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RESUMO 

 

A administração pública brasileira deve agir com eficiência, desempenhando suas atividades 
com presteza e minimizando o uso de recursos. Contudo, ela não tem sido capaz de lidar com 
a demanda crescente em resolver problemas complexos. O Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro (TCERJ) é a entidade responsável pela fiscalização operacional dos órgãos do 
Estado do Rio de Janeiro e dos seus Municípios, com exceção da Capital. O TCERJ detectou 
que a demanda da sociedade é superior a sua capacidade operacional de atendimento. Esta 
dissertação procura saber em que medida o sistema de auditorias de obras públicas adotado 
pelo TCERJ pode ser considerado um sistema viável. Considerando que as abordagens 
sistêmicas representam a chave para lidar com uma realidade cada vez mais complexa, o 
Modelo de Sistema Viável (MSV) foi adotado como referência, tendo sido desenvolvido por 
Stafford Beer com base na Cibernética. Finalmente, foi possível verificar que no nível 
normativo, tomando o MSV como referência, o sistema estudado não é um sistema viável. 
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ABSTRACT 

 

The Brazilian public administration must act with efficiency, developing its activities with 
readiness and minimizing the use of resources. However, it has not been being able to work 
with increasing demand in solve complex problems. Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro (TCERJ) is the entity responsible for the operational audit of the public institutions of 
Rio de Janeiro State and its Municipals districts, except for the Capital. It has detected itself 
that the society demand is superior to its operational capacity of assistance. This dissertation 
tries to know if the public works audits system adopted by TCERJ could be considered a 
viable system. Considering that the systems approaches represents the key to work with a 
reality more and more complex, the Viable System Modelo (VSM) was adopted as reference, 
having been developed by Stafford Beer with cybernetics basis. Finally, taking VSM as 
reference in the normative level, it could be affirmed that the studied system is not a viable 
system to verify that, the studied system is not a viable system yet. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A missão que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ) estabeleceu para si 

é realizar o controle externo, valorizando a efetividade e o planejamento da gestão pública, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico e social do Estado do Rio de Janeiro. Sua 

visão é ser uma instituição de excelência no controle externo, contribuindo para o 

aprimoramento da gestão pública. 

 

Diante de uma realidade em crescente complexidade, procuramos saber em que medida o 

sistema de auditorias de obras públicas adotado pelo TCERJ pode ser considerado um sistema 

viável. Fundamentados em uma abordagem sistêmica, adotamos o Modelo de Sistema Viável 

(MSV), desenvolvido por Stafford Beer com base cibernética, como quadro teórico de 

referência. 

 

Esta dissertação de mestrado visa identificar os obstáculos que se colocam ao sistema de 

auditorias de obras públicas adotado pelo TCERJ, no sentido de torná-lo um sistema viável, 

propondo caminhos para a superação desses obstáculos. Ela está dividida em seis capítulos. 

 

O primeiro apresenta uma breve introdução ao tema de estudo, bem como o problema 

investigado e a sua relevância, além dos objetivos final e intermediários da pesquisa proposta. 

Nesse capítulo também são apresentados alguns elementos da metodologia adotada. Este 

trabalho é resultado de uma pesquisa bibliográfica e documental, bem como um estudo de 

caso. Comentamos algumas objeções ao MSV. 
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O segundo capítulo visa tecer comentários acerca dos pressupostos deste trabalho, com o fim 

de posicionar este autor em determinado paradigma científico. Trata-se do pensamento 

sistêmico, o elemento-chave para a compreensão de uma realidade complexa. 

 

No capítulo três apresentamos o modelo teórico de referência que balizou nossa pesquisa: o 

MSV. Suas origens são abordadas visando familiarizar o leitor em suas categorias essenciais. 

Descrevemos as formas de aplicação do MSV e os seus elementos essenciais para o 

desenvolvimento dos capítulos seguintes. 

 

O sistema de controle externo da administração pública brasileira exercido pelos tribunais de 

contas é o tema do capítulo quatro. Uma breve síntese histórica é apresentada, visando 

contextualizar o sistema de controle adotado no Brasil, para terminarmos descrevendo o 

sistema brasileiro. 

 

No capítulo cinco apresentamos os resultados dos levantamentos realizados nos documentos 

normativos do TCERJ, aplicando-os ao MSV. Desde o sistema-em-foco identificamos, 

naqueles documentos normativos, indicações que nos permitiram avaliar em que medida o 

sistema de auditorias de obras públicas adotado pelo TCERJ pode ser considerado “viável”, 

na dimensão normativa. 

 

Finalmente, apresentamos nossas conclusões no capítulo seis, onde, ainda, futuras pesquisas 

são sugeridas. 

 

* * * 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Para examinar a verdade, é necessário, uma vez na vida, 
colocar todas as coisas em dúvida o máximo possível. 

 

Renè DESCARTES 

 

 

A administração pública brasileira está sujeita aos princípios constitucionais de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Para Meirelles (2007, p. 90), este último 

“é o mais moderno princípio da função administrativa”, exigindo resultados dos serviços 

públicos de modo a atender satisfatoriamente as necessidades da comunidade e de seus 

membros. Assim, impõe-se ao agente público a realização de suas atribuições com presteza, 

perfeição e rendimento funcional. 

 

Contudo, a Administração Pública não tem sido capaz de responder adequadamente às 

demandas e desafios atuais (MATIAS-PEREIRA, 2007). Como sustenta Matheson (2006), a 

administração pública moderna requer pessoas preparadas para lidar com “problemas 

complexos e oferecer assessoramento para solucioná-los” e ainda “uma estrutura flexível, que 

permita uma gestão diferenciada para funções muito variadas”. 

 

Por outro lado, a fixação das competências e das funções dos órgãos e agentes da 

Administração Pública é objeto constitucional (MEIRELLES, 2007, p. 664). Deste modo, a 

busca pela eficiência não pode prescindir de atender aos preceitos legais e não pode causar 

dano ao Erário (MILESKI, 2003, p. 41). 
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Como órgão de controle externo, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ) 

é o responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional 

dos órgãos do Estado do Rio de Janeiro e dos seus Municípios, com exceção da Capital. Essa 

fiscalização visa avaliar a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos daqueles 

órgãos. 

 

Tratam-se de operações envolvendo 91 municípios jurisdicionados, com suas prefeituras e 

casas legislativas, além dos poderes executivo, legislativo e judiciário do Estado do Rio de 

Janeiro. Portanto, é esse conjunto complexo de operações da administração pública que se 

coloca diante do TCERJ. 

 

Aliás, o próprio TCERJ detectou que a demanda da sociedade é “superior à capacidade 

operacional de atendimento” (TCERJ, 2007, p. 3). Acrescenta-se que a sub-utilização de 

tecnologia de informação, a burocracia processual que acentua o crescente volume de 

processos e a “pouca integração e comunicação intersetorial deficiente”, bem como a 

“ausência de normatização de rotinas e procedimentos”, são os principais pontos fracos do 

TCERJ no desempenhos de sua função (TCERJ, 2007, p. 3). 

 

Então esse órgão fiscalizador estaria dando conta dessa crescente complexidade? Estaria o 

TCERJ preparado para exercer sua função constitucional, respondendo com eficiência às 

demandas da sociedade? 
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A perspectiva sistêmica oferece uma percepção mais integral dos problemas. Com efeito, os 

desenvolvimentos ocorridos principalmente no campo da Teoria da Complexidade, da 

Cibernética e da Teoria Geral dos Sistemas, dentre outros, abrem espaço para a criação de 

ferramentas teóricas e técnicas necessárias às abordagens sistêmicas integradoras 

(BUCKLEY, 1971, p. 16; DEMO, 1995, p. 207). 

 

Dentre essas abordagens identificamos o Modelo de Sistema Viável (MSV, ou VSM na sigla 

em inglês para Viable System Model). 

 

O MSV foi concebido por Stafford Beer (1972; 1979; 1985) e baseia-se nos princípios da 

Cibernética aplicados à gestão. Para o criador do Modelo, um sistema “viável” é aquele capaz 

de sobreviver em um ambiente específico (BEER, 1985, p. 8), o que significa dizer que ele é 

capaz de responder a distúrbios conhecidos e a perturbações imprevistas (GUIRRO e DA 

SILVA, 2006, p. 109). Administrar a complexidade é, portanto, o mais importante aspecto 

desses sistemas. 

 

O MSV trata de um modelo de administração cujo pressuposto principal é que o aprendizado 

organizacional representa um instrumento indispensável à melhoria das organizações 

(GUIRRO e DA SILVA, 2006, p. 105). Ele pretende-se aplicável a todos os portes e tipos de 

organizações, públicas ou privadas (GUIRRO e DA SILVA, 2006, p. 105). Com efeito, Dias 

(1998) conclui: 

 

A aplicação do VSM na administração pública é útil para uma melhor compreensão 
da organização e melhor visualização das informações e de seus fluxos. O VSM 
permite a identificação dos sistemas de informações, auxilia os processos de tomada 
de decisão e nos diagnósticos da viabilidade das funções da organizações. 

(DIAS, 1998, p. 140) 
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Nesse contexto, perguntamos: em que medida o sistema de auditorias de obras públicas 

adotado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ) pode ser considerado 

um sistema viável? 

 

 

1.1 Objetivos do estudo 

 

Nosso objetivo principal é identificar, com base no Modelo de Sistema Viável de Stafford 

Beer, eventuais obstáculos que se colocam ao sistema de auditorias de obras públicas adotado 

pelo TCERJ, no sentido de torná-lo um sistema viável, propondo caminhos para a superação 

desses obstáculos. 

 

Visando atingir esse objetivo, alguns pontos precisam ser melhor desenvolvidos. Desta forma, 

projetamos pelo menos duas etapas intermediárias: 

 

1. Refletir sobre a perspectiva sistêmica, como paradigma científico. 

2. Descrever o Modelo de Sistema Viável (MSV). 

 

Este trabalho oferecerá uma base para futuros trabalhos e propostas que se dediquem a vencer 

os principais desafios na reestruturação dos procedimentos de controle externo a cargo do 

TCERJ. Ele permitirá, ainda, o fortalecimento da função social desse Tribunal, oferecendo um 

caminho para que suas ações operem com tempestividade. 
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Vale destacar que o próprio TCERJ, em seu Plano Estratégico para 2008-2011, assumiu o 

compromisso de valorizar a qualidade dos serviços, buscando, dentre outras ações, 

“implementar procedimentos e instruções internas” (TCERJ, 2007, p. 8), mas também 

remodelar a organização visando “reestruturar a modelagem administrativa e organizacional” 

para a “redução de níveis hierárquicos” (TCERJ, 2007, p. 9). 

 

 

1.2 Pressupostos 

 

Nosso ponto de partida compõe-se de três proposições, tratadas aqui como necessárias, e que 

estão comentadas no capítulo seguinte: 

 

1. Tudo constitui sistema. 

2. A realidade é complexa. 

3. A perspectiva sistêmica é necessária para lidar com a complexidade. 

 

Tomamos por pressuposto a definição de Japiassú e Marcondes (1996, p. 220), como “algo 

que se toma como previamente estabelecido, como base ou ponto de partida para um 

raciocínio ou argumento”. Por outro lado, segundo Abbagnano (2000, p. 789), “pressuposto” 

é uma premissa não declarada, introduzida sub-repticiamente no decorrer do discurso, 

dirigindo-o de modo dissimulado ou oculto. 
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Se tomássemos Abbagnano seria mais correto se adotássemos a denominação postulado, por 

tratar de “uma proposição que se admite ou cuja admissão se deseja”, representando “uma 

proposição ainda não admitida ou aceita por aquele a quem é endereçada” (ABAGGNANO, 

2000, p. 782). 

 

De qualquer modo, Japiassú e Marcondes (1996, p. 220) admitem que um pressuposto pode 

ser explícito ou implícito, tendo, no segundo caso, uma conotação idêntica àquela definida em 

Abbagnano para “postulado”. 

 

 

1.3 Metodologia 

 

Com base na taxonomia proposta por Vergara (2006, p. 46-48), este trabalho tem caráter 

descritivo, quanto aos fins, e bibliográfico, documental e um estudo de caso, quanto aos 

meios. 

 

O trabalho tem uma proposta descritiva pois descreve os documentos normativos relacionados 

ao controle externo das obras públicas municipais pelo TCERJ. A base dessa descrição é o 

Modelo de Sistema Viável (MSV). 

 

No que se refere aos meios de levantamento de informações é bibliográfica, pois procura 

sistematizar o material publicado, acessível ao público, inclusive a legislação sobre o tema. 

Além disso é documental, pois realizará um levantamento em documentos circunscritos ao 

TCERJ, como resoluções, atos normativos, buscas em sistemas informatizados internos, etc. 
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É um estudo de caso pois está restrito a um sistema específico, qual seja, o sistema de controle 

de obras públicas da administração municipal pelo TCERJ. 

 

A exploração bibliográfica levantou informações na legislação e buscará literatura sobre 

abordagens sistêmicas em organizações, além de temas relacionados à natureza operacional 

do controle externo dos tribunais de contas. Nosso foco centrou-se na cibernética 

organizacional (Stafford Beer) de onde deriva o Modelo de Sistema Viável. 

 

Quanto ao levantamento de dados da realidade em estudo (caso), adotamos pesquisa 

documental. Nossa pesquisa refere-se à dimensão normativa da organização (ESPEJO et al., 

1996, cf. Capítulo 3). Desta forma, não foram realizadas entrevistas ou aplicados 

questionários. Nosso levantamento restringiu-se aos documentos normativos da organização. 

Vale ressaltar que o presente trabalho é uma primeira etapa (exploratória) de um projeto mais 

abrangente. Em seu desenvolvimento, outras ferramentas serão adotadas. 

 

Os documentos consultados referem-se aos documentos normativos do TCERJ (Resoluções, 

Deliberações e Atos Normativos) e a processos administrativos internos, resguardado o 

devido sigilo, de modo que pudemos identificar e descrever os diversos setores que se 

dedicam ao controle de obras públicas municipais, identificando os relacionamentos formais 

entre eles. 

 

O acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Processos (SCAP) e ao Sistema 

Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS) é restrito aos funcionários do TCERJ. Destacamos que 

este autor é servidor daquela casa. 
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A caracterização geral da organização contou com o método TASCOI (Transformation, 

Actors, Suppliers, Customers, Owners and Interveners), cujo propósito principal é auxiliar a 

administração da complexidade (MACHADO NETO e MONTEIRO, 2006, p. 123). O 

TASCOI é brevemente resumido no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Resumo do método TASCOI. 

Transformações Identificar os insumos que serão transformados e em que serão transformados. 

Atores Identificar quem cumpre as atividades necessárias à essas transformações. 

Fornecedores Identificar quem encaminha os insumos. 

Clientes Identificar quem recebe os produtos das transformações. 

Proprietários Identificar quem tem a capacidade de ter a perspectiva geral dessas transformações. 

Interventores Identificar quem define quais transformações devem ser desenvolvidas e por quem. 

 

A sistematização das informações constantes nos documentos normativos, por outro lado, foi 

feita a partir do Modelo de Sistema Viável (MSV), com base na descrição apresentada no 

Capítulo 3. Buscou-se verificar, como já mencionado, até que ponto as normas se encaixam 

no modelo de referência. Segundo Beer (1985), a existência dos subsistemas ali indicados é 

condição necessária de viabilidade, embora ainda não suficiente. 

 

 

1.4 Algumas objeções ao Modelo de Sistema Viável 

 

É oportuno destacar algumas objeções (BEER, 1973; DIAS, 1998). Uma delas dizia respeito a 

que se estaria estimulando um “Grande Irmão” (Big Brother), à semelhança da ficção de 

George Orwell em 1984. Beer, em resposta, teria destacado que o princípio da autonomia está 

no cerne dos sistemas viáveis, sendo incompatível com essa intenção totalitária (BEER, 1973, 

p. 29-30). 
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Espejo e Harnden (1989, p. [10-12]) e Dias (1998, p. 80-82) destacam que essas críticas, em 

sua grande maioria, estão relacionadas ao uso do MSV por grupos específicos de forma 

autoritária ou tirânica. Beer (1981) defende-se argumentando que se o sistema for muito 

autoritário, as condições mesmas de viabilidade estariam comprometidas, pois o 

desenvolvimento das autonomias ficariam emperradas, ameaçando a organização como um 

todo. 

 

Todavia, seus discípulos (notadamente Espejo) admitem o risco, mas ressaltam que o modelo 

em si não se propõe a tratar de aspectos morais ou éticos, isto é, não é inevitável que se o 

utilize com fins totalitários/autoritários, como também não é inevitável que se o utilize com 

finalidades democráticas e participativas. Na prática, o Modelo pode ser utilizado com fins 

autocráticos ou não (ESPEJO e HARNDEN, 1989). 

 

Portanto, o risco de autoritarismo estará sempre presente na aplicação do MSV. Contudo, os 

adeptos sustentam que aos formuladores caberia desenvolver ferramentas mais participativas 

já na definição dos objetivos da organização, bem como no estabelecimento das condições e 

critérios de autonomia desejados. Buckley (1979), por outro lado, lembra que a Cibernética, 

como útil, pode ser aplicada igualmente para o bem e para o mal. Ela oferece, tão somente, 

eficiência na gestão, quaisquer que sejam seus objetivos. 
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Não obstante as críticas sempre presentes, o MSV tem sido objeto de interesse de estudiosos 

em diversos países. Conforme Espejo e Harnden (1989), valorosos trabalhos têm sido 

desenvolvidos por David Mitchell, Paul Rubinyi, Walter Baker e Raoul Elias, no Canadá; por 

Jorge Chapiro e Manuel Marina, na Venezuela; por Richard Ericson, Stuart Umpleby e Barry 

Clemson, nos EUA; e por Leonid Ototsky, na Rússia, além de outras experiências na 

Austrália, Índia e Finlândia. 

 

Dias (1998, p. 82) lembra que o MSV pode falhar em auxiliar os indivíduos dedicados ao 

projeto do sistema em relação à reflexão sobre os propósitos a que estão servindo. Ou melhor: 

o MSV não oferece respostas às questões morais ou de legitimidade de propósitos. 

 

Morin (2005a), por sua vez, vê com ressalvas o ciberneticismo aplicado a sistemas sociais. 

Sua crítica baseia-se em um certo analogismo que freqüentemente se faz entre organismos 

vivos, como o Homem, e a máquina. O organismo vivo – humano ou não – é necessariamente 

cooperativo. Fora a ação de patologias, nenhuma parte de um organismo vivo atua para 

desagregar a si mesmo, pois é a organização que lhe dá sustento. Em sistemas sociais, ao 

contrário, há competição entre indivíduos, em vários graus e níveis. 

 

De qualquer modo, a Cibernética, por si só, não resolve e nem pretende oferecer respostas a 

esses problemas. Não se ocupa de questões éticas ou morais. É, enfim, um instrumento 

bastante útil. Para o bem, ou para o mal. 

 

* * * 
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2 PONTO DE PARTIDA 

 

A ciência do Absoluto é essencialmente Sistema, porque o 
verdadeiro, como concreto, é tal apenas na medida em que se 
desenvolve em si, se reúne e mantém em unidade, vale dizer, 
como totalidade, pois só pela diferenciação e pela 
determinação de suas diferenças são possíveis a necessidade 
destas e a liberdade do todo. 
 

G. W. Friedrich HEGEL 
 

 

Neste capítulo apresentamos alguns comentários acerca de nossos pressupostos. Ressaltamos, 

todavia, que não se trata aqui de esgotar o assunto, mas, antes, de nos posicionarmos. 

 

 

2.1 Um mundo em sistemas 

 

O mundo representa a totalidade das coisas existentes (ABAGGNANO, 2000, p. 687). 

Segundo Morin (2005a, p. 128), “nosso mundo organizado é um arquipélago de sistemas no 

oceano da desordem”; fora dos sistemas haveria apenas dispersão particular. Tal mundo em 

sistemas representaria 

  

uma impressionante arquitetura de sistemas se edificando uns sobre os outros, uns 
entre os outros, uns contra os outros, implicando-se e imbricando-se uns nos outros, 
com um grande jogo de concentrações, plasmas, fluidos de microssistemas 
circulando, flutuando, envolvendo as arquiteturas de sistemas.  

(MORIN, 2005a, p. 128) 

 

Nessa perspectiva, os objetos dão lugar a sistemas: “em vez de essências e substâncias, a 

organização; em vez de unidades simples e elementares, as unidades complexas; em vez de 

agregados formando corpos, os sistemas de sistemas de sistemas” (MORIN, 2005a, p. 156).  
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Assim, todas as coisas ou fenômenos são percebidos como sistemas e não mais objetos 

isolados do meio (MORIN, 2005a). Mas, como adverte Hessen (2003, p. 19), qualquer 

explicação ou interpretação deve ser precedida de uma observação e de uma descrição do 

objeto investigado. É o que faremos a seguir. 

 

2.1.1 A noção de sistema 

 

A palavra grega sýstema significa, originalmente, reunião, conjunto ou grupo 

(ABBAGNANO, 2000, p. 908; FERREIRA, 1999, p. 1856). A compreensão do termo é 

simples e intuitiva, denotando a idéia de um conjunto de elementos que se relacionam. Essa 

idéia geral pouco varia nos diversos contextos formais de uso, embora modernamente o 

conceito de sistema esteja atrelado às idéias de totalidade e de unicidade de princípios 

(ABBAGNANO, 2000, p. 908).  

 

Uma definição popular para o conceito de sistema identifica-o a uma “disposição das partes 

ou dos elementos de um todo, coordenados entre si” (FERREIRA, 1999, p. 1856). Já Von 

Bertalanffy (1975: 38) definiu-o de forma sucinta e suficiente como “partes em interação”. 

 

Por sua vez, Buckley (1971, p. 68) entende ser suficiente compreender um sistema como “um 

complexo de elementos ou componentes direta ou indiretamente relacionados numa rede 

causal, [...], de modo mais ou menos estável, dentro de determinado período de tempo”.  
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Todavia, Morin (2005a, p. 130) observou que o termo estava sendo adotado como uma 

“palavra-envelope”, servindo para definir qualquer coisa sem o devido rigor. Para ele, a noção 

de sistema não está dissociada das de inter-relação e de organização, que representam 

aspectos definíveis da mesma realidade comum (MORIN, 2005a, p. 134). 

 

De acordo com Morin (2005a, p. 132), um sistema deve ser concebido como “uma unidade 

global organizada de inter-relações entre elementos, ações ou indivíduos”. Tal concepção 

denota, como ele próprio destaca, um conceito trinitário, onde os termos “sistema”,  

“organização” e “inter-relação” não podem estar separados, representando os três vértices do 

triângulo da Figura 1 (MORIN, 2005a, p. 133): 

 

ORGANIZAÇÃO

SISTEMA

INTER-RELAÇÃO INTERAÇÃO

 
Figura 1. O conceito trinitário de sistema e a interação. 

Fonte: Morin (2005a, p. 133). 

 

• Sistema – Unidade complexa do todo organizado, suas características e propriedades 

fenomenais; 

• Organização – Disposição das partes dentro, em e por um todo. 

• Inter-relação – Tipos e formas de ligação entre as partes e entre estas e o todo. 
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Por interação Morin (2005a, p. 72) entende as ações recíprocas que, em presença ou em 

influência, modificam o comportamento ou a natureza dos elementos ou fenômenos. É este 

mesmo sentido que Von Bertalanffy havia empregado em sua definição. De um modo ou de 

outro, todo sistema é parte de um sistema maior, em constante interação (MORIN, 2005a). 

 

2.1.2 Organização 

 

A idéia de organização está no centro do conceito de sistema. Para Capra (2003, p. 102), “o 

elemento central de qualquer análise sistêmica é a noção de organização, ou ‘padrão de 

organização’ ”. Morin vai mais além: 

 

a organização é o encadeamento de relações entre componentes ou indivíduos que 
produz uma unidade complexa ou sistema, dotada de qualidades desconhecidas 
quanto aos componentes ou indivíduos. A organização liga de maneira inter-
relacional os elementos ou acontecimentos ou indivíduos diversos que desde então 
se tornam componentes de um todo. Ele assegura solidariedade e solidez relativa a 
estas ligações, assegurando então ao sistema uma certa possibilidade de duração 
apesar das perturbações aleatórias. A organização, portanto: transforma, produz, 
religa, mantém. 

(MORIN, 2005a, p. 133) 

 

Em última análise, a organização é que administra o funcionamento do sistema. É ela que 

estabelece as complementaridades entre as partes, de modo que o sistema passe a funcionar 

como um todo. É a organização que dá coerência ao sistema, que lhe dá uma identidade e 

articula sua coesão interna. 

 

Por outro lado, para que haja organização as interações são necessárias. Mas “para que haja 

interações”, assegura Morin (2005a, p. 72), “é preciso encontro, para que haja encontro é 

preciso desordem (agitação, turbulência)”. Deste modo, a ordem surge da desordem, mediada 

pelas interações. A desorganização, portanto, está na gênese das organizações. 
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2.1.3 Ambiente 

 

Um sistema emerge a partir do contraste entre a sua organização (ou “padrão de 

organização”) e a relativa desordem em que está banhado (MORIN, 2005a). O sistema troca 

informações com o ambiente e tanto o influencia quanto é influenciado por ele. Esse “oceano 

da desordem” tem sido chamado de ambiente (ou meio). O uso cotidiano e popular da 

expressão “meio ambiente” é inerentemente redundante, por essa razão optamos por um ou 

outro termo, mas nunca juntos formando uma só expressão. 

 

Todavia, as fronteiras entre os sistemas, ou entre o sistema e o ambiente, são meras 

arbitrariedades do observador (BUCKLEY, 1971, p. 69; DEMO, 1995, p. 206; 

MAXIMIANO, 2005, p. 325). Deste modo, Demo (1995, p. 206) ressalta a necessidade de se 

delimitar o escopo da “análise sistêmica”. Ele entende que a organização é “um componente 

mais tratável”, pois representaria o próprio contorno do sistema (DEMO, 1995, p. 206). 

 

2.1.4 A importância das coerções 

 

O todo é menos do que a soma das partes. Por essa expressão, Morin (2005a, p. 143) quer 

dizer que as “qualidades das propriedades ligadas às partes consideradas isoladamente 

desaparecem no seio do sistema”. 

 

Essa característica é resultado das coerções que se estabelecem na organização/sistema, na 

medida em que ela/ele se desenvolve e cria regulações, controles e especializações internas 

que limitam as “liberdades” de cada parte (MORIN, 2005a, p. 143-144). 
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Capra (2003) oferece um exemplo extraído da genética. Nele, as coerções estão representadas 

pelo fato dos genes estarem “ativos” ou não: 

 

Quando as células se dividem no desenvolvimento do embrião, por exemplo, cada 
nova célula recebe exatamente o mesmo conjunto de genes, e, não obstante, as 
células especializam-se de maneiras muito diversas, tornando-se células musculares, 
células sanguíneas, células nervosas, etc. Há muitas décadas, os biólogos 
desenvolvimentistas concluíram desse fato que os tipos de células são diferentes não 
porque contém genes diferentes, mas porque em cada um deles os genes ativados 
são diferentes. [...]. Estes são como que ‘ligados’ e ‘desligados’ em face de 
determinados sinais. 

(CAPRA, 2003, p. 182)  

 

As coerções são muito comuns no mundo. Por exemplo: “toda lei da natureza é uma coerção”; 

“a ciência procura leis; está, portanto, muito interessada em procurar coerções” (ASHBY, 

1970, p. 153). Sem elas “o mundo seria totalmente caótico” (ASHBY, 1970, p. 154). Por sua 

vez, Buckley (1971, p. 140) entende que “a organização social pode ser vista em função de 

um conjunto de coerções” e exemplifica: 

 

Se os elementos de uma suposta organização fossem, de fato, independentes um do 
outro, de sorte que qualquer elemento pudesse interagir com qualquer outro com 
probabilidade igual, teríamos um caso equivalente a um conjunto de ‘mensagens’ 
emitidas de uma fonte com probabilidade igual, sem coerção alguma entre elas. A 
‘entropia’ em ambos os casos seria máxima, e a ‘organização’, que se percebe 
intuitivamente ser o oposto da ‘entropia’, seria nula – isto é, haveria total 
‘desorganização’. 

(BUCKLEY, 1971, p. 131-132) 

 

São essas coerções que conferem uma certa estabilidade à organização, pois reduzindo a 

autonomia de cada parte, reduz-se o grau de caoticidade daquela (MORIN, 2005a, p. 155). De 

outro lado, somente com a determinação das diferenças entre as partes é que a organização 

estabelece as relações complementares (MORIN, 2005a, p. 149), e é aí que aquele conjunto 

articulado passa a se desenvolver como uma totalidade. 
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Todavia, a analogia com o organismo humano e sistemas sociais deve ser vista com cautela. 

Com efeito, nas sociedades onde são realçadas a dominação hierárquica, a especialização do 

trabalho, as opressões e a escravidão, as potencialidades criadoras das partes (indivíduos) são 

inibidas, o que pode significar que o desenvolvimento de certos sistemas se dá ao custo do 

subdesenvolvimento das possibilidades ali contidas (MORIN, 2005a, p. 145). 

 

Como lembra Ashby (1970, p. 152), as coerções são de grande importância para a 

Cibernética. Para ele, “a cibernética visa a totalidade, em toda a sua riqueza possível, e depois 

pergunta por que as realidades deveriam estar restritas à alguma porção das possibilidades 

totais” (ASHBY, 1970, p. 153). 

 

2.1.5 As propriedades emergentes 

 

O “sistema possui algo mais do que seus componentes considerados de maneira isolada ou 

justaposta” (MORIN, 2005a, p. 136). As qualidades novas que surgem da totalidade sistêmica 

são chamadas de emergências ou propriedades emergentes (MORIN, 2005a, p. 136). São 

essas propriedades que dão sentido a afirmação já popular de que “o todo é mais do que a 

soma das partes”. 

 

Como exemplo, temos a molécula de água (H2O) que não apresenta a simples soma das 

características do átomo de Hidrogênio (H) e do átomo de Oxigênio (O). Ela se apresenta em 

estado líquido, na temperatura ambiente e em condições normais, embora Oxigênio e 

Hidrogênio sejam gases, nas mesmas condições. 
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É oportuno destacar que o todo não é, necessariamente, sinônimo de totalidade. Nesta, a 

disposição das partes representa uma completitude, de modo que, alterando-a, as 

características da completitude se modificam; naquele, a disposição das partes, se alterada, 

não modifica o conjunto (ABBAGNANO, 2000, p. 963). Essa idéia de totalidade teria se 

desenvolvido em Hegel (MORIN, 2005a; ABBAGNANO, 2000). 

 

2.1.6 A caixa preta 

 

Bastante desenvolvido na Cibernética, o conceito de “caixa preta” (black box) representa bem 

a questão das emergências. Trata-se daqueles objetos de observação (sistemas) que não estão 

acessíveis à inspeção direta, sob risco de se desintegrarem pela desintegração das suas 

totalidades (ASHBY, 1970, p. 101). 

 

Se nosso mundo é um mundo de sistemas e se os sistemas se definem a partir de suas 

totalidades, articuladas pela organização, os objetos reais são, em última instância, caixas 

pretas. Com efeito, segundo Ashby (1970, p. 129), “a teoria da caixa preta é simplesmente a 

teoria dos objetos reais”. 

 

Um experimentador (pesquisador, cientista, etc.) diante de uma caixa preta se relaciona com 

ela dedicando “atenção especial ao fluxo de informação” (ASHBY, 1970, p. 129). Ele 

estimula-a com informação ou sinais de entrada (input) e observa as saídas (outputs) – ou 

“estados” – que surgem. 
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Com o decorrer das longas experiências, pode-se obter uma representação canônica da caixa 

preta. Esta tanto pode ser estatística (probabilística) quanto determinística, sendo possível, 

neste último caso, deduzir as leis ou os processos que se desenvolvem ali dentro. Deste modo, 

a teoria da caixa preta é, também, “o simples estudo das relações entre o experimentador e o 

seu ambiente” (ASHBY, 1970, p. 129). Esta noção evoluirá no conceito de “sistema 

observante” de Von Foerster, como veremos adiante, na seção 2.3. 

 

Ocorre que em nosso cotidiano raramente lidamos com uma caixa preta isolada, mas com um 

conjunto delas. Como esse conjunto na verdade é composto de várias caixas pretas em série, 

Ashby (1970) chama-o de “caixa preta muito grande”. 

 

Ashby (1970, p. 129) sustenta que se conhecemos a representação canônica de cada uma das 

caixas pretas isoladas e as acoplamos segundo articulações conhecidas, o comportamento 

desse articulado é previsível e nenhuma propriedade emergente surgirá daí. Por exemplo, se 

temos três, quatro ou 10 peças de cobre puro, saberemos que se as juntarmos e fundirmos, a 

nova peça será de cobre. 

 

Todavia, em uma caixa preta muito grande o conhecimento raramente é completo (ASHBY, 

1970, p. 130). Nessas condições reais, nem as caixas pretas individuais são completamente 

conhecidas e nem as ligações entre elas. Portanto, desses grandes sistemas emergem 

propriedades que muito diferem das propriedades das partes. 
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A “caixa preta muito grande” se aplica tanto em sistemas sociais, quanto em quaisquer 

organismos vivos (ASHBY, 1970). Esses conjuntos funcionam como máquinas, isto é, como 

“um sistema para fazer alguma coisa” (BEER, 1969, p. 109). Contudo, existem duas classes 

principais de máquinas: as triviais e as não-triviais. 

 

2.1.7 Máquinas triviais e não-triviais 

 

Uma máquina trivial é aquela da qual, ao se conhecer todas as entradas e saídas, pode-se 

predizer o seu comportamento. Os seres humanos, a sociedade e a empresa são máquinas não-

triviais (MORIN, 2007, p. 82). Como ironiza Morin (2007, p. 82), “a vida social exige que 

nos comportemos como máquinas triviais”, embora não o sejamos em essência. 

 

Esteves de Vasconcellos (2002) recupera a distinção de máquinas triviais e máquinas não-

triviais feita, originalmente, por Von Foerster, resumindo bem o tema: 

 

De forma bem simplificada pode-se dizer que as máquinas triviais, dispondo de um 
entrada (variável independente), de uma saída (variável dependente) e de uma 
função (relação funcional), têm comportamento previsível e são independentes da 
história. Já as máquinas não-triviais são sensíveis a modificações de seus próprios 
estados internos, os quais vão se tornando diferentes à medida que elas funcionam, o 
que acarreta que seus comportamentos sejam dependentes de seu passado e portanto 
imprevisíveis. 

(ESTEVES DE VASCONCELLOS, 2002, p. 243) 

 

Vê-se que a abordagem desses sistemas (caixas pretas) se dá por meio de informação. Aliás, 

na perspectiva sistêmica, como sustenta Buckley (1971, p. 124), existe um vínculo 

indissociável entre o conceito de organização e os conceitos de informação e comunicação. 
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2.1.8 Informação e comunicação 

 

Em 1948 Claude E. Shannon e W. Weaver publicam um artigo intitulado The Mathematical 

Theory of Communication, onde apresentam suas teses sobre probabilidade e estatística em 

sistemas de comunicação e transmissão de sinais, interessados principalmente na criptografia 

de dados e na questão dos “ruídos” (SHANNON, 1949).  

 

Shannon e Weaver propuseram que a unidade de medida de informação seja o bit, acrônimo 

de BInary digiT, ou “dígito binário” (BUCKLEY, 1971, p. 129; EDWARDS, 1971, p. 55)1. 

Sua unidade mínima pode assumir apenas dois valores: 0 ou 1, ligado ou desligado, 

verdadeiro ou falso, sim ou não, etc. A informação passa a ser uma quantidade mensurável 

(MOLES, 1978, p. 278). 

 

Segundo Moles (1978), esse artigo causou um forte impacto em diversas áreas. Para ele, “a 

teoria da informação se apresenta como uma grande teoria científica visando a assimilar numa 

síntese integradora um enorme número de fatos e de leis particulares” (MOLES, 1978: 278). 

 

Com efeito, a teoria matemática da informação, embora não tratando de significações 

(MOLES, 1978, p. 278) – já que ela trata da física da emissão e recepção de sinais –, oferece 

um critério para se compreender os relacionamentos entre entidades sistêmicas como fluxo de 

informação, mais do que pela energia ou pela substância, como no caso dos sistemas físico e 

químico (BUCKLEY, 1971, p. 124; MOLES, 1978, p. 11). 

 

                                                 

1
 Embora em suas fases iniciais, pesquisas recentes sobre “computação quântica” oferecem uma outra medida, chamada de qbits (bits 

quânticos), onde ocorre a superposição dos estados binários (COLLINS, 2006). 
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Entende-se por sinais os fenômenos físicos portadores de mensagens (IDATTE, 1972, p. 14). 

Os sinais se processam por meio de canais variados, chamados de canais de fluxo (MOLES, 

1978, p. 19), como mensagens visuais, sonoras, táteis, radiofreqüência, etc. 

 

Nesse contexto, um ruído é um fluxo de informação proveniente de outra fonte, que se insere 

no fluxo entre a fonte principal e o receptor, agindo na qualidade da informação (BUCKLEY, 

1971, p. 130-131). Moles (1978, p. 120) define “ruído”, neste contexto, como “um sinal que 

não ‘se’ quer transmitir”. 

 

Para Castells (1999, p. 505), a “informação representa o principal ingrediente de nossa 

organização social, e os fluxos de mensagens e imagens entre as redes constituem o 

encadeamento básico de nossa estrutura social”. Nos sistemas sociais, as mensagens são 

transmitidas por meio da linguagem. 

 

No plano da linguagem, segundo Guatarri (1990, p. 39), a comunicação se dá por meio de um 

processo chamado “agenciamento coletivo de enunciação”, isto é, a produção coletiva de 

significados. Guatarri e Rolnik (1986) referem-se, aliás, a uma “máquina” produtora de 

significados, de modo que esse agenciamento coletivo implica: 

 

o funcionamento de máquinas de expressão que podem ser tanto de natureza extra-
pessoal, extra-individual (sistemas maquínicos, econômicos, sociais, tecnológicos, 
icônicos, ecológicos, de mídia, enfim sistemas que não são mais imediatamente 
antropológicos), quanto de natureza infra-humana, infra-psíquica, infra-pessoal 
(sistemas de percepção, de sensibilidade, de afeto, de desejo, de representação, de 
imagens, de valor, modos de memorização e de produção idéica, sistemas de 
inibição e de automatismos, sistemas corporais, orgânicos, biológicos, fisiológicos, 
etc.). 

(GUATTARI e ROLNIK, 1986, p. 31)  

 



 28

Wiener já destacava que “a linguagem é, em certo sentido, outro nome para a própria 

comunicação, assim como uma palavra usada para descrever os códigos por meio dos quais se 

processa a comunicação” (WIENER, 2000, p. 73). 

 

De todo modo, Shannon e Weaver supõem a existência de uma fonte, que continuamente gera 

sinais, e de um receptor para tais sinais (BUCKLEY, 1971, p. 128). Eles presumem que fonte 

e receptor estejam a par dos códigos dos sinais para que a transmissão da mensagem seja 

eficaz (MOLES, 1978, p. 86; IDATTE, 1972, p. 31). A idéia central é que os sinais só 

representam uma mensagem quando o receptor atribui-lhe algum significado. 

 

Na teorização matemática da informação, quando se quer transmitir uma mensagem é mais 

correto se falar em conjunto de sinais (ASHBY, 1970, p. 144). Esse conjunto pode adquirir 

várias combinações diferentes. Cada combinação possível é chamada de estado, de modo que, 

para cada estado apresentado pressupõe-se um significado a ele atribuído, qualquer que seja. 

 

O número de elementos distintos do conjunto de sinais emitidos é chamado de variedade 

(ASHBY, 1970, p. 147). 

 

2.1.9 Variedade e a medida da complexidade 

 

Como vimos, variedade “é o número de estados possíveis de um sistema” (BEER, 1985, p. 

35). Esse termo geral também designa o conjunto de sinais, símbolos ou mensagens emitidos 

por uma fonte (BUCKLEY, 1971, p. 128). Diz-se, portanto, que algo está “emitindo 

variedade”, quando transmite sinais. 
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A variedade pode ser calculada em termos de bits, conforme a equação apresentada na 

Figura 2. Trata-se de aplicar um logaritmo de base dois ao número de elementos distintos de 

um conjunto de sinais. 

 

Onde,

é a medida da em 
 é o número de elementos distintos em um conjunto.

H 

n

Informação bits,H = log  2 n

 
Figura 2. Equação simples para cálculo de informação (variedade), em bits. 

Fonte: Buckley (1971, p. 129); Ashby (1970, p. 147). 

 

Assim, como exemplifica Ashby (1970, p. 147), a variedade de sexos é de 1 bit, já que o 

conjunto é {masculino, feminino}, ou seja: log2 2 = 1. Por outro lado, a variedade das cartas 

do baralho é 5,7 bits (log2 52 = 5,7). Da mesma forma, quando só há uma possibilidade, a 

variedade é nenhuma (log2 1 = 0). 

 

Ao compreendermos a noção de variedade, a idéia de coerção exige outra explicação. Para 

Ashby (1970, p. 149), as coerções são resultado de uma relação entre dois conjuntos, 

ocorrendo “quando a variedade que existe sob uma condição é menor do que a variedade que 

existe sob outra”. Assim, sabendo que a variedade dos sexos é 1 bit (feminino/masculino) se 

uma escola só admite homens, sua variedade de sexos é nula. Logo, existe coerção. 

 

Por outro lado, como destaca Buckley (1971, p. 129), se uma fonte está gerando seqüência de 

sinais suficientemente longas, o que significa dizer que não se conhece todos os estados 

possíveis do conjunto de sinais e/ou o número de elementos totais do conjunto, a medida de 

informação mais genérica trata de uma quantidade média, probabilística. 
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Desta forma, a informação representa uma média estatística que “informa” sobre a 

probabilidade de que determinado estado ocorra, ou uma tendência (EDWARDS, 1971, 

p. 130; BUCKLEY, 1971, p. 129; ASHBY, 1970, p. 147).  

 

Como resume Buckley (1971, p. 129), se todos os elementos daquele conjunto de sinais forem 

igualmente prováveis, a quantidade de informação chegaria a um máximo (o sistema é 

dinâmico). Se, ao contrário, apenas um elemento tem probabilidade de ocorrer, a variedade 

seria nula, pois só haveria um estado possível (o sistema é estático). 

 

Por sua vez, Wiener (1970, p. 36) observou que a quantidade de informação é, simplesmente, 

a negativa da medida de entropia: enquanto a primeira mede o “grau de organização” de um 

sistema, a segunda indica o seu “grau de desorganização”. A partir dessa constatação, Miller 

(citado2 em BUCKLEY, 1971, p. 131) teria percebido que quanto maior o grau de desordem 

de um sistema, maior a quantidade de informação produzida. 

 

Com base nessa característica, Moles (1978, p. 86) chega a declarar que “a informação é de 

fato uma medida da complexidade”. Por outro lado, em decorrência da definição de 

variedade, Beer (1979, p. 32) assegura que é ela “a medida da complexidade”. 

 

 

                                                 

2
 A obra citada é: MILLER, George A. What is information measurement? American Psychologist, 8, 1953. p. 3. 
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2.2 Uma realidade complexa 

 

Segundo Morin (2005a, p. 74), as interações são resultado de relações complexas, isto é, 

relações antagônicas, complementares e concorrentes. Por conta disso, sistema e ambiente 

estão em constante diálogo, pois trata-se de troca de informações (ou energias) e, portanto, de 

comunicação. 

 

A complexidade opera nesse fluxo de informações entre entidades e entre estas e o meio. 

Neste sentido, aliás, Prigogine chega a dizer que “a Ciência é um diálogo com a Natureza” 

(PRIGOGINE, 1996, p. 157)3. 

 

Declaramos, como nosso pressuposto, que “tudo é sistema”. Para conhecer esse mundo em 

sistemas, portanto, urge a construção de um novo paradigma que “ao mesmo tempo, separe e 

associe, que conceba os níveis de emergência da realidade sem os reduzir às unidades 

elementares e às leis gerais” (MORIN, 2005b, p. 138). O “pensamento complexo” procuraria 

dar conta dessa demanda (MORIN, 2005b, p. 176). 

 

A complexidade, como resume Maximiano (2005, p. 314), representa o grande número de 

variáveis e problemas presentes em uma situação. Já Morin (2007, p. 13) prefere defini-la 

como “o tecido de acontecimentos, ações, interações, retroações, determinações e acasos que 

constituem nosso mundo fenomênico”, fazendo referência ao termo complexus (o que é tecido 

junto).  

 

                                                 

3
 O termo “sistema” também é utilizado para identificar um sistema filosófico ou uma epistemologia. Daí que se adquire um significado de 

“Ciência” (conhecimento). 
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Essa abordagem concorre com o paradigma reducionista e também com o enfoque holístico, 

se ambos forem tomados isoladamente. De fato, embora a redução analítica (reducionismo) 

tenha possibilitado grandes avanços científicos e tecnológicos (MORIN, 1995), ela apresenta 

uma tendência à hiperespecialização que tem obstado a comunicação entre as disciplinas 

(MORIN, 1995; KHUN, 2007, p. 223). Com efeito, há um risco da disciplina servir como um 

“meio de flagelação aos que se aventuram no domínio das idéias que o especialista considera 

como de sua propriedade” (MORIN, 1995, p. 2). 

 

O termo holismo foi vulgarizado por Smuts em 1926 (ENGELMANN, 2002, p. 3), cuja 

etimologia vem da palavra grega holos, que significa “todo”. O holismo se coloca em 

oposição ao reducionismo por procurar a explicação dos fenômenos no nível da totalidade 

(MORIN, 2005b, p. 257). 

 

Contudo, quando aplicado metodologicamente, ele acaba utilizando o mesmo princípio 

simplificador, por oferecer uma idéia simplificada e reduzida do todo (MORIN, 2005b, 

p. 257-258), de modo que o holismo não pode ser confundido com a noção sistêmica de 

totalidade. 

 

Mas Morin vê no reducionismo e no holismo abordagens complementares. Ele considera 

“impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, como conhecer o todo sem conhecer 

particularmente as partes” (MORIN, 2005b, p. 259). Pode-se até, argumenta ele (MORIN, 

2005b, p. 103), “por método e provisoriamente”, isolar um objeto do seu ambiente, e pode-se, 

também metodológica e provisoriamente, considerá-lo como uma sistema aberto, somente 

definível ecologicamente, em suas interações com o ambiente. 
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Assim, se por um lado o paradigma simplificador/redutor acabou por desmembrar o 

conhecimento científico de tal maneira que só podem ser reconectados de forma mutilada, não 

obstante os esforços interdisciplinares (MORIN, 2005b, p. 103), por outro, um verdadeiro 

holismo só seria possível na medida em que “se conceber o sistema [...] como um paradigma” 

(MORIN, 2005b, p. 258). 

 

Para Morin (2004; 2005a; 2005b; 2007), somente o pensamento complexo seria capaz de 

promover uma verdadeira integração entre os saberes. Com o pensamento complexo chegaria-

se à percepção de que o “mundo invisível” é mais real do que o visível, pois além das 

aparências e dos epifenômenos (aquilo que está acima de um fenômeno) haveria uma “real” 

ordem oculta (MORIN, 2007, p. 103). 

 

Contudo, a complexidade tem sido objeto de mal-entendidos. Primeiro porque ela não 

apresenta uma resposta ou uma receita, mas um desafio ao pensar (MORIN, 2005b, p. 176). 

Segundo pois a complexidade não se confunde com completude, pois comporta incerteza 

(MORIN, 2005b, p. 177). Por último, segundo Morin (2005b, p. 177), a complexidade não é 

acessível por uma definição prévia e unívoca, senão por diferentes caminhos (cf. Quadro 2). 

Esses “caminhos” são detalhados por Morin nos seis volumes de O Método4. 

                                                 

4
 Os volumes são: 1 - a natureza da natureza (2. ed., 2003); 2 - a vida da vida (2001); 3 - o conhecimento do conhecimento (2. ed., 2002); 4 - 

as idéias: habitat, vida, costumes, organização (3. ed., 2002); 5 - a humanidade da humanidade: a identidade humana (2. ed., 2003); 6 – ética 
(2005). Todos publicados, no Brasil, pela editora Sulina, de Porto Alegre. 
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Quadro 2. O itinerário para o pensamento complexo. 

Primeira Avenida Deve-se aceitar que o acaso e a desordem são irredutíveis à simplificação. 

Segunda Avenida Deve-se promover a união entre o local, o singular e o universal, ao invés de separá-los. 

Terceira Avenida Deve-se ter em mente que as interações entre os fenômenos biológicos e sociais são 
incalculáveis e que, portanto, a complicação é inerente ao sistema. 

Quarta Avenida Deve-se lembrar que o ruído é capaz de gerar ordem (order from noise). 

Quinta Avenida Deve-se compreender a organização é “aquilo que constitui um sistema a partir de 
elementos diferentes” (MORIN, 2005b: 180). 

Sexta Avenida Deve-se reconhecer o princípio hologramático, que representa não só o todo na parte, 
mas a parte no todo. 

Sétima Avenida Deve-se romper com a lógica reducionista da causa suficiente, uma vez que “o efeito 
retorna de modo causal sobre a causa que o produz” (MORIN, 2005b: 182). 

Oitava Avenida Deve-se promover a reintegração entre observador e suas observações, e entre o 
conceptor e suas concepções. 

Fonte: com base em Morin (2005b, p. 177s). 

 

Morin admite a problemática metodológica ao propor que “a complexidade necessita de uma 

estratégia” (MORIN, 2007, p. 83). O pensamento complexo não resolveria por si só os 

problemas, mas oferece uma ajuda estratégica para resolvê-los, como um lembrete, um aviso: 

“não esqueça que a realidade é mutante, não esqueça que o novo pode surgir e, de todo modo, 

vai surgir” (MORIN, 2007, p. 83). Morin (2005b, p. 177) destaca, ainda, que “a aspiração à 

complexidade tende para o conhecimento multidimensional”. 

 

A abordagem moriniana ainda é um desafio. Não obstante, Buckley (1971, p. 16) assegura 

que o “potencial interdisciplinar e integrador” da perspectiva sistêmica “tem sido amplamente 

aceito e utilizado em todos os principais campos científicos”. 

 

De fato, o sistemismo está presente em diversos campos, embora as metodologias não sejam 

logicamente homogêneas (VON BERTALANFFY, 1975, p. 38), contemplando abordagens 

tanto qualitativas como quantitativas, mas compreendendo, ainda, incertezas, indeterminações 

e fenômenos aleatórios (MORIN, 2007, p. 35). 
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Para Morin, pensar em sistemas é perceber que toda realidade é complexa, já que “o sistema 

não é uma palavra-chave para a totalidade; é uma palavra-raiz para a complexidade” 

(MORIN, 2005b, p. 274). Assim, ele procura resumir o caráter paradigmático do pensamento 

complexo: 

 

A incerteza, a indeterminação, a aleatoriedade, as contradições aparecem não como 
resíduos a eliminar pela explicação, mas como ingredientes não elimináveis de nossa 
percepção do real, e a elaboração de um princípio de complexidade precisa de que 
todos esses ingredientes, que arruinavam o princípio de explicação simplificadora, 
alimentem daqui em diante a explicação complexa. [...] A complexidade é 
insimplificável. [...] 

(MORIN, 2005b, p. 272) 

 

 

2.3 A perspectiva sistêmica diante da complexidade 

 

O conjunto das diversas abordagens sistêmicas recebeu a denominação de sistemismo 

(DEMO, 1995). São diversas teorias, modelos e métodos de abordagem de uma realidade que, 

após a Segunda Grande Guerra Mundial, se reconheceu complexa (MAXIMIANO, 2005, 

p. 314). 

 

Para Kuhn (2007, p. 220), o termo paradigma refere-se a uma “constelação de crenças, 

valores, técnicas, etc. partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada”; ou, no 

âmbito da Ciência, “as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante 

algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes 

de uma ciência” (KUHN, 2007, p. 13). Neste sentido, o sistemismo refere-se a um paradigma. 
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Um paradigma está acima das teorias. Esteves de Vasconcellos (2002) lembra que uma teoria 

tem caráter intra-disciplinar, representando “regras e padrões da prática” (2002, p. 37); já 

paradigma é trans-disciplinar, pois representa “crenças e valores subjacentes à prática” (2002, 

p. 37). 

 

Segundo Esteves de Vasconcellos (2002, p. 101), as mudanças paradigmáticas ocorridas nas 

últimas décadas deram-se em três sentidos: do pressuposto da simplicidade para o pressuposto 

da complexidade; do pressuposto da estabilidade para o pressuposto da instabilidade do 

mundo; e do pressuposto da objetividade para o pressuposto da intersubjetividade na 

constituição do conhecimento do mundo. O Quadro 3 apresenta um resumo dessas mudanças. 

 
Quadro 3. Quadro de referência para a transformação paradigmática da ciência. 

Simplicidade
análise
relações causais lineares

Estabilidade
determinação-previsibilidade
reversabilidade-controlabilidade

Objetividade
subjetividade entre parênteses
uni-verso

Complexidade
contextualização
relações causais recursivas

Instabilidade
indeterminação-imprevisibilidade
irreversabilidade-incontrolabilidade

Intersubjetividade
objetividade entre parênteses
multi-verso

 
Fonte: Esteves de Vasconcellos (2002, p. 102). 

 

A Figura 3 apresenta uma espécie de genealogia das abordagens sistêmicas. Ali vemos o 

sistemismo presente desde a Matemática até a Biologia, da Psicologia à Sociologia, da 

Filosofia à Administração. Contudo, dois grandes ramos são ressaltados nesse árvore: a 

Teoria Geral dos Sistemas e a Cibernética. 
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É oportuno destacar que, segundo Esteves de Vasconcellos (2002), os termos “cibernética de 

primeira ordem” e “cibernética de segunda ordem” representam uma terminologia tanto 

cronológica quanto categórica. O primeiro refere-se às primeiras implicações da cibernética, 

de base matemática profunda. O segundo, cunhado por Von Foerster em 1974 (ESTEVES DE 

VASCONCELLOS, 2002, p. 243), refere-se a cibernética da própria cibernética. Como 

conseqüência dessa segunda observação, o sujeito é recolocado na ciência, de onde surge a 

noção de “sistema observante”: 

 

A aplicação das noções cibernéticas aos próprios cientistas como observadores 
implicou assumir que tudo que se dizia sobre um sistema estava relacionado com as 
propriedades do cientista para fazer essa observação. Ou seja, a observação do 
cientista estava relacionada às características de sua estrutura. Surge aí a concepção 
de Foerster de sistema observante, aquele em que o observador, incluindo-se no 
sistema que ele observa, se observa observando. 

(ESTEVES DE VASCONCELLOS, 2002, p. 243, com itálico no original) 

 

A Teoria Geral dos Sistemas e a Cibernética representam os corpos teóricos sistêmicos que 

mais exerceram influência no campo da Administração, embora seus fundadores não 

estivessem especificamente interessados nos problemas administrativos (DEMO, 1995; 

MAXIMIANO, 2005, p. 325; MARTINELLI e VENTURA, 2006). Aliás, a Cibernética é a 

principal fonte do Modelo de Sistema Viável, objeto do próximo capítulo. 
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Figura 3.Influências do pensamento sistêmico nas disciplinas científicas. 

Fonte: traduzido livremente de OPEN UNIVERSITY, 2008. 
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2.4 A contribuição da Teoria Geral dos Sistemas 

 

A Teoria Geral dos Sistemas parte da premissa de que deve haver uma isomorfia das leis em 

diferentes campos (VON BERTALANFFY, 1975, p. 76), o que alimenta a esperança em uma 

unidade das ciências (DEMO, 1995). Ela postula uma linguagem capaz de unificar as diversas 

abordagens sistêmicas, ou, como descrito por Boulding (2004), postula ser o “esqueleto das 

ciências”.  

 

O “problema metodológico da teoria dos sistemas”, acentua Von Bertalanffy (1975, p. 38), 

consiste “em preparar-se para resolver problemas que, comparados aos problemas analíticos e 

somatórios da ciência clássica, são de natureza mais geral”. Assim, busca “a formulação e 

derivação dos princípios válidos para os ‘sistemas’ em geral” (VON BERTALANFFY, 1975, 

p. 55). 

 

Essa busca pelo universalismo científico fundou, em 1954, a Sociedade de Pesquisa Geral dos 

Sistemas (SPGS), surgida no Centro de Estudos Avançados das Ciências do Comportamento 

da Universidade de Stanford. Por iniciativa do biólogo Ludwig von Bertalanffy, do 

economista Kenneth Boulding, do neurofisiologista Ralph Gerard, do biomatemático Anatol 

Rapoport, do psicólogo James Miller e da antropóloga Margaret Mead (MARTINELLI e 

VENTURA, 2006, p. xii). Tal Sociedade foi concebida para desempenhar quatro funções 

básicas: 

 

(1) investigar a isomorfia de conceitos, leis e modelos em vários campos, e 
promover a transferência útil de um campo para o outro; (2) encorajar a criação de 
modelos teóricos adequados em campos onde atualmente não existem; (3) reduzir ao 
mínimo a duplicação do esforço teórico em diferentes campos; (4) promover a 
unidade da ciência mediante a melhoria da comunicação entre os especialistas. 

(VON BERTALANFFY, 1975, p. 33) 
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Em 1988 a SPGS passou a adotar o nome de International Society for the Systems Sciences 

(ISSS), mantendo aqueles princípios originais (ISSS, 2006). Não obstante, ela expandiu o seu 

escopo além das puras considerações teóricas e técnicas, visando incluir aplicações práticas 

das metodologias sistêmicas, provendo um fórum interdisciplinar. Tal fórum envolve 

representantes da comunidade acadêmica, empresas privadas, governos e organizações sem 

fins lucrativos (ISSS, 2006). 

 

Assim, o aspecto universalista do sistemismo representa uma das premissas da Teoria Geral 

dos Sistemas. As bases teóricas e os conceitos-chave desenvolvidos no âmbito dessa tentativa 

generalizadora vêm sendo aplicados com certo sucesso em diversos campos das ciências 

(MARTINELLI e VENTURA, 2006). 

 

Por exemplo, desde o final do século XIX a própria Matemática vinha se desenvolvendo em 

um sentido unificador, graças, em especial, à formulação da Teoria dos Conjuntos, por G. 

Cantor. Como observa Eves (2004, p. 659), “sob a influência da teoria dos conjuntos 

verificou-se uma unificação considerável da matemática tradicional e se criou muita 

matemática nova em ritmo acelerado”. 

 

 

2.5 O ressurgimento da Cibernética 

 

No período pós-Segunda Guerra Mundial o mundo passava por grandes transformações e a 

ciência vinha acompanhando essas mudanças. O mundo provou-se, definitivamente, 

complexo. 
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Durante e após a Guerra, o matemático estadudinense Norbert Wiener ocupava-se com os 

chamados servomecanismos (mecanismos concebidos para cumprirem sozinhos certo 

programa de ação, executando seu próprio trabalho), em evidência na Biologia desde 1867, 

pelos irmãos Scyon, e na Mecânica desde 1868, quando o físico Maxwell publicara nota sobre 

os sistemas de retorno (IDATTE, 1972, p. 11). 

 

A publicação de Cybernetics: or control and communication in the animal and in the machine 

(“Cibernética: ou controle e comunicação no animal e na máquina”), em 1949, por Wiener, 

teve o mérito de aproximar Biologia e Mecânica (IDATTE, 1972, p. 12). 

 

Conforme definição proposta por Frank (1970, p. 92), a “Cibernética é a teoria calculativa e a 

técnica construtiva das mensagens, do processamento de dados e dos sistemas de 

processamentos de dados”. 

 

Esta arte/ciência centra-se no conceito de Informação, quer seja transmitida por meios 

elétricos, mecânicos, biológicos ou sensoriais. Desse modo, seu posicionamento no “sistema 

das ciências” a coloca no seio das Ciências Humanas, pelo seu objeto, e no das Ciências 

Naturais, pelo método (FRANK, 1970, p. 91). 

 

Embora a filologia do termo não seja o caminho mais adequado para definir seus 

fundamentos, isso desempenhou papel relevante no seu uso corrente (FRANK, 1970, p. 23). 

Assim, a palavra “cibernética” teria sido usado pelos antigos gregos em um culto particular a 

Teseu: 
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‘[...] desde o século sexto antes do nascimento de Cristo ele (Teseu) foi venerado 
num culto particular. Todo ano festejava-se a lembrança da viagem de Teseu a Creta 
com bastante festas que se estendiam do sexto ao décimo-segundo pianepsião 
(outubro). Encontraram seu apogeu nos ‘cibernésios’, festas que glorificavam a arte 
da pilotagem e que eram comemoradas na noite do sexto dia; segundo a lenda, essas 
festas foram instituídas pelo próprio Teseu em homenagem aos dois pilotos do mar, 
Nausithoos e Faiax, que o conduziram a Creta e aos quais ele teria até erigido um 
santuário.’ 

(DUCROCQ, citado em FRANK, 1970, p. 23) 

 

Segundo Frank (1970, p. 23), o termo “cibernética” tem origem grega em kybernítis 

significando a “arte da pilotagem” ou “arte de governar”. Contudo, lembra Ducrocq (citado 

em FRANK, 1970, p. 24), em tempos mais antigos o próprio piloto manejava o leme; mais 

tarde foi adotado kybernetes como um intermediário entre o capitão (que emitia as ordens) e o 

timoneiro (que as executava). 

 

De kybernitis derivou-se kybernytiry, continua Ducrocq (citado em FRANK, 1970, p. 24), a 

partir do emprego por Platão como “a arte de dirigir um navio ou carro”, “a arte de dirigir 

homens” e “todo dirigível em geral”. 

 

O físico francês Ampère já havia utilizado, em 1834, o galicismo la cybernétique para 

designar “o exame dos procedimentos no ato de governar” (FRANK, 1970, p. 24). Por sua 

vez, outro físico, Maxwell, em 1868, utiliza o termo governor para nomear os dispositivos 

reguladores à força centrífuga (FRANK, 1970, p. 24). 

 

Este último uso é observado por Guilbaud (citado em FRANK, 1970, p. 24), quando Watt 

adotou-o para intitular o regulador por ele inventado em 1790, sendo um dos primeiro 

dispositivos de retroação (feedback); o inglês governor provinha etimologicamente do francês 

gouverneur, originada do latim gubernator, um helenismo do grego kybernytys. 
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Essa imagem de uma “ciência do governo” foi naturalmente relacionada à administração. 

Encontramos, em Idatte (1972, p. 16), que “a ciência dos órgãos diretores do governo da 

cidade” não deixa de ser uma máquina (a “máquina administrativa”). Ora, os meios de 

expressão sociais se apóiam nas palavras, que também constituem sistemas cibernéticos 

(IDATTE, 1972, p. 18), de modo que a Cibernética se associa, assim, ao estruturalismo e à 

lingüística (IDATTE, 1972, p. 27). 

 

Abstração feita de toda a ideologia, não se pode, positivamente, duvidar da 
existência de um problema crucial. A associação feliz ou desastrosa de máquinas e 
homens, sob a tutela dessas ‘máquinas administrativas’ que são os governos, 
constitui apenas um aspecto do problema. 

(IDATTE, 1972, p. 2) 

 

A cybernetics adotada por Wiener acabou associada ao termo francês, fonte das traduções 

russas, francesas, alemães, etc., denotando à idéia aspectos relacionados a problemas tanto 

biológicos e técnicos como também sociológicos (FRANK, 1970, p. 24). De qualquer modo, 

kybernytys preenche as quatro funções cibernéticas básicas (capitão, piloto, timoneiro e 

remador): 

 

1. Estabelece um alvo para si mesmo. Com isso preenche a (generalizada) função de 
capitão. 

2. Observa a direção da viagem e seus desvios do rumo ideal e decide as 
modificações da rota que os corrigirão. Com isso preenche a (generalizada) função 
de piloto. 

3. Desempenha as modificações de correção decididas. Com isso preenche a 
(generalizada) função de timoneiro. 

4. Produz o trabalho físico necessário para atingir o alvo. Com isso preenche a 
(generalizada) função de remador. 

grifos no original (FRANK, 1970, p. 25)  
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Enfim, Wiener designa o campo da Cibernética como a “teoria de comunicação e controle, 

seja na máquina ou no animal” (WIENER, 1970, p. 36). Ele atribui à lógica matemática de 

Leibniz papel fundamental no corpus da nova ciência (WIENER, 1970, p. 36), em especial 

quando aplicada ao campo da neurofisiologia (WIENER, 1970, p. 39). 

 

Para Demo (1995, p. 207), “a cibernética levou à constatação de que o sistema é propriedade 

de toda organização, física ou humana”. Para Beer (1969, p. 36), “a cibernética é a ciência do 

excessivamente complexo e probabilístico”. 

 

Um sistema cibernético é aquele “capaz de efetuar atos orientados, realizando-se a operação 

não por meio de uma imposição física direta, mas através de sinais” (IDATTE, 1972, p. 28). 

Os chamados órgãos diretores são obrigatórios nos sistemas cibernéticos, que têm a função 

de interpretar os sinais, compará-los e tomar uma decisão (IDATTE, 1972, p. 15). Segundo 

Idatte (1972, p. 15), os órgãos diretores, ainda, orientam o sistema para os seus objetivos, suas 

finalidades (Figura 4). 

 

Saídas

Ação Corretiva

Ação Corrigida Efeitos sobre
o sistema e o
ambiente

Coleção de informações
sobre efeitos de saída

Teste de realimentação

Realimentação

 
Figura 4. Um sistema cibernético. 

Fonte: Buckley (1971, p. 246). 
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O que de essencial diferencia um sistema que é puramente físico, isto é, que apenas segue 

certas leis físicas, de um sistema cibernético é a existência desses dispositivos diretores e da 

intervenção dos sinais (IDATTE, 1972, p. 15). Wiener chama-os de “órgãos de controle” e de 

“comunicação”, por onde passam, efetivamente, os sinais (IDATTE, 1972, p. 29-30). 

 

A Cibernética leva em conta as operações que fracassam, o que consolida o processo de 

aprendizagem, “cuja finalidade é, em definitivo, aumentar a precisão e reduzir o tempo de 

execução, até que a operação se torne um reflexo cujas características mais evidentes são a 

segurança e a rapidez” (IDATTE, 1972, p. 43). 

 

2.5.1 Controle e aprendizagem 

 

Controle, em cibernética, significa “regulação”. A palavra significará, aqui, “uma máquina 

homeostática auto-regulada” (BEER, 1969, p. 44). Trata-se de uma máquina que é parte de 

outra máquina. Enfim, na Cibernética, “sistema é auto-regulação” (DEMO, 1995, p. 207). 

 

Entende-se por homeostase a “estabilidade do ambiente interno de um sistema, a despeito das 

perturbações do ambiente externo” (BEER, 1985, p. 17). O mecanismo de regulação 

homeostática é decorrente da Lei da Variedade Requerida. Essa Lei diz que “somente a 

variedade pode destruir a variedade” (ASBHY, 1970, p. 244) e também é chamada de Lei de 

Ashby. A sua função é manter o balanço entre as variedades de entrada e saída, o que só pode 

ser praticado com atenuadores e amplificadores de variedades. 

 

Espejo et al. (1996, p. 61), indicam alguns exemplos de como, na prática das organizações, se 

realizam os atenuadores e os amplificadores: 
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• Amplificadores de variedade: 

� Estimular o ambiente; 

� Provocar demanda; 

� Oferecer os serviços ou produtos demandados; 

� Melhoria contínua; 

� Etc. 

• Atenuadores de variedade: 

� Definir metas; 

� Definir modelos; 

� Estabelecer regras e normas; 

� Definir relatórios gerenciais; 

� Etc. 

 

Como já vimos, o ambiente distingue-se do sistema pelo reconhecimento de um padrão 

qualquer de organização no segundo, em relação à aparente desordem do primeiro. A partir da 

teoria da informação, podemos compreender que na medida em que os estados possíveis vão 

sendo identificados e registrados, a tendência é surgir um certo padrão estatístico. 

 

Deste modo, no que antes era algo desordenado, obtém-se indícios de que certas coerções 

estão ocorrendo ali. Esse mecanismo de regulação envolve a capacidade do sistema de 

adaptar-se tempestivamente às alterações ambientais. Portanto, implica, também, um 

mecanismo de aprendizagem. 
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2.6 O sistemismo e as organizações 

 

O sistemismo oferece uma visão integrada da organização e dos processos administrativos, 

fornecendo, ainda, uma poderosa ferramenta de planejamento, montagem e análise 

(MAXIMIANO, 2005, p. 321). 

 

Gestão pela qualidade total, reengenharia, administração estratégica e mudança 

organizacional são alguns dos temas onde as abordagens sistêmicas são mais aplicadas 

(MAXIMIANO, 2005, p. 326-327). As funções administrativas de planejar, organizar, dirigir 

(comandar e coordenar) e controlar (SOBRAL e PECI, 2008, p. 7) encontram no enfoque 

sistêmico diversas aplicações. 

 

Segundo Maximiano (2005, p. 321), Mary Parker Follet já falava, em 1918, na necessidade de 

“os administradores considerarem a ‘situação total’”. Ela imaginava um modelo de gerência, 

“que incluía não apenas os indivíduos e os grupos, mas também os efeitos de fatores 

ambientais, como política, economia e biologia”. 

 

Katz e Kahn (1975) propunham estudar as organizações como sistemas abertos. Para eles, a 

Teoria Geral dos Sistemas possibilita à organização enfrentar os problemas relacionados a 

adaptações a mudanças, internas e externamente. Nesses sistemas, a função inteligência não é 

só importante mas necessária para a organização se manter (KATZ e KAHN, 1975, p. 61). 

 

As tendências recentes da Teoria das Organizações “consideram a organização como sistema” 

(BOBBIO et al., 2004, p. 864). Com efeito, o sistemismo tem dominado a prática de cientistas 

sociais imersos nos processos administrativos dentro do governo (DEMO, 1995, p. 203). 
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Como observam Bobbio et al. (2004, p. 867), a maior parte desses estudos dedicam-se a 

identificar os elementos estratégicos da organização, a natureza da interdependência entre eles 

e os processos conectivos entre suas diversas partes, auxiliando o desenvolvimento de 

mudanças adaptativas. 

 

Administrar é conduzir uma organização para que atinja seus objetivos, mantendo-a coesa. 

Utiliza-se de técnicas de gestão para que essa condução seja eficiente, eficaz e responsável 

social e ambientalmente. De qualquer modo, a organização representa, nesta visão, uma 

unidade. 

 

Ao conceber a organização como sistema evidenciam-se seus aspectos relacional e complexo. 

Assim, as organizações mantém relações com o seu exterior (ambiente) tão complexas quanto 

demanda o seu funcionamento para atingir objetivos. Como destaca Maximiano (2005, 

p. 314), “entender e lidar com a complexidade são as bases do pensamento sistêmico”. 

 

2.6.1 Principais abordagens sistêmicas nas organizações 

 

Dentre as abordagens sistêmicas mais importantes, a Teoria Geral dos Sistemas e a 

Cibernética foram as que mais contribuíram com aplicações na Administração. A Ciência da 

Administração (management science) e a Administração Cibernética (management 

cybernetics) são os exemplos mais importantes dessa influência (OPEN UNIVERSITY, 

2008). 
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Na verdade, as teorias sistêmicas já vinham sendo aplicadas ao processo administrativo pelo 

menos desde a Segunda Grande Guerra Mundial, no campo conhecido como Pesquisa 

Operacional (SOBRAL e PECI, 2008, p. 54). Segundo Arenales et al. (2007, p. ix), Pesquisa 

Operacional é “a aplicação de métodos científicos a problemas complexos para auxiliar no 

processo de tomada de decisões, tais como projetar, planejar e operar sistemas em situações 

que requerem alocações eficientes de recursos escassos”. 

 

O conjunto dessas abordagens quantitativas dos problemas administrativos ficou conhecido 

como Ciências de Administração (SOBRAL e PECI, 2008, p. 54; OPEN UNIVERSITY, 

2008). 

 

Atualmente, a Pesquisa Operacional (Operational Research – OR) tem sido muito utilizada na 

engenharia de produção (ARENALES et al., 2007) e em Sistemas de Informação dos mais 

diversos tipos de organizações privadas ou públicas, na formulação de políticas públicas e em 

seu acompanhamento (CÔRTES, 2008). Sua evolução deve-se, em grande parte, ao 

desenvolvimento dos computadores e da informática (ARENALES et al. 2007; CÔRTES, 

2008). 

 

O método dos Sistemas Indagadores (Inquiring Systems – IS) visa ser aplicado na resolução 

de problemas, relacionados às mudanças organizacionais. Seu criador, C. West Churchman, 

oferece um roteiro para a gestão dessas mudanças com base em cinco aspectos dos sistemas: 

seus objetivos, inclusive as medidas de desempenho, o ambiente (o que está fora do controle 

da organização), os recursos (insumos), os componentes (missão, funções e atividades) e a 

administração (planejamento e controle). 
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Russell L. Ackoff, ao criar a metodologia do Planejamento Interativo (Interactive Planning – 

IP), pretendia confrontar a problemática de modo a projetar um futuro desejável, 

apresentando caminhos que o viabilizem com a participação ativa e democrática dos próprios 

atores, baseando-se na obtenção de um consenso. Essa formulação constitui-se de cinco fases: 

primeira, a análise do ambiente; segunda, o planejamento dos objetivos; terceira, o 

planejamento dos componentes; quarta, o planejamento dos recursos; e quinta, já na 

implementação das ações, refere-se ao controle e à revisão dos processos. 

 

A Descoberta e Avaliação das Premissas Estratégicas (Strategic Assumption Surfacing and 

Testing – SAST) foi criada para lidar com problemas mal estruturados. Ela foi concebida por 

R. O. Mason e Ian Mitroff para ser confrontante, participativa, integrativa e construtiva, sendo 

conduzida em quatro fases como em uma oficina (workshop): divisão em grupos, descoberta e 

avaliação das premissas, debate dialético e síntese. A DAPE (SAST) também pode ser 

aplicada para operacionalizar as ações de Planejamento Interativo. 

 

A Análise e Desenvolvimento de Opções Estratégicas (Strategic Options Development and 

Analysis – SODA) surge com uma resposta de Jonathan Rosenhead à rigidez da Pesquisa 

Operacional tradicional, herdando seus princípios básicos. A essência da ADOE (SODA), 

contudo, está em uma variação da metodologia dos Mapas Cognitivos, aplicada em oficinas 

(workshops). 
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Werner Ulrich tenta propor uma abordagem sistêmica com sólida base filosófica para lidar 

com contextos coercitivos. Sua metodologia, a Heurística Sistêmica Crítica – HSC (Critical 

Systems Heuristics – CSH), se baseia na formulação de 12 perguntas necessárias à 

compreensão da situação problema e mais 12 referentes ao que deveria ser. Essas perguntas 

estão agrupadas a cada três conforme as fontes (1) de motivação, (2) de poder, (3) de 

conhecimento e (4) de legitimidade. 

 

Michael C. Jackson desenvolveu o Pensamento Sistêmico Crítico (Critical Systems Thinking 

– CST) baseando-se na consciência crítica, na consciência social, na dedicação à emancipação 

humana e nos complemento metodológico e prático. Esta metodologia pretende integrar as 

metodologias sistêmicas para a resolução dos problemas administrativos, com vistas, 

fundamentalmente, à emancipação do Homem.  

 

Na década de 1960, Peter Checkland observou que as metodologias então existentes eram 

dedicadas a problemas bem estruturados e com objetivos bem estabelecidos. Entretanto, na 

maioria das organizações em que prestava consultoria as situações-problema eram pouco 

precisas, bastante complexas e compunham-se de vários componentes humanos. A 

Metodologia de Sistemas Flexíveis – MSF (Soft System Methodology – SSM) foi projetada 

para elas. 

 

A MSF constitui-se de sete passos: (1) levantamento da situação; (2) definição da situação-

problema; (3) definições essenciais da organização (clientes, atores, processo de 

transformação, visões de mundo, proprietários e ambiente); (4) elaboração de modelos 

conceituais; (5) comparação entre as etapas 2 e 4; (6) seleção das mudanças a serem 

implementadas; e (7) implementação. 
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Já a Metodologia Cibernética desenvolvida por Raúl Espejo na década de 1980, pretende ser 

aplicada na gestão da aprendizagem organizacional associada aos processos de resolução de 

problemas administrativos. Baseia-se nos chamados Ciclo do Aprendizado e no Ciclo 

Cibernético. O primeiro é baseado nas atividades de observar, avaliar, projetar e implementar. 

Já o segundo concentra-se em diagnosticar comunicações inadequadas e projetar uma 

estrutura comunicacional mais eficaz (Figura 5). 
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Aprendizagem
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: Avaliar
: Planejar

: Implementar
 

Figura 5. O Ciclo de Aprendizagem. 

Fonte: tradução livre de ESPEJO (2000). 

 

Como ressalta Esteves (2006, p. 98), todas essas metodologias destinam-se a resolução de 

problemas complexos a partir de uma abordagem sistêmica. Na prática, elas são adotadas 

complementarmente entre si. Aliás, ambas podem ser utilizadas em conjunto (DONAIRES, 

2006). 
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2.6.2 Os sistemas viáveis 

 

Espejo et al. (1996, p. 68) lembram que o controle (auto-regulação) só existe em função de 

metas e objetivos pré-estabelecidos. Segundo eles, o propósito da auto-regulação é a 

manutenção da “boa forma organizacional” (organizational fitness). Contudo, objetivos e 

metas estão em três níveis lógicos, sendo que cada nível apresenta seu próprio critério de 

“saúde”, como apresentado no Quadro 4. 

 

Quadro 4. Critérios de boa forma organizacional conforme os níveis lógicos. 

Níveis administrativos Critério de boa forma organizacional 

Administração operacional Eficiência 

Administração estratégica Eficácia 

Administração normativa Legitimidade 

Fonte: Espejo et. al (1996, p. 68). 

 

Para Espejo et al. (1996, p. 239), eficiência é “fazer as coisas direito”, eficácia é “fazer as 

coisas certas” e legitimidade é “atender às demandas de todos os grupos de interesse 

relevantes”. Os autores (ESPEJO et al., 1996, p. 68) referem-se à administração operacional 

(operational management) àquela das operações do dia-a-dia; por administração estratégica 

(strategic management) eles tratam a administração de longo prazo; já a administração 

normativa (normative management) preocupa-se em satisfazer “as necessidades de todos os 

grupos de interesse na unidade em foco” (“the satisfaction of the needs of all relevant 

stakeholders in the unit in focus”) e também é responsável pelo balanço entre as necessidades 

de curto e longo prazos. 
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As variáveis controladas e os tipos de objetivos variam conforme o nível lógico 

administrativo, bem como também varia o grau de complexidade das tarefas (ESPEJO et al., 

1996, p. 230). Assim, os autores oferecem, como ilustração, o gráfico da Figura 6. 
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Figura 6. Objetivos e variáveis de controle nos diferentes níveis de administração. 

Fonte: Espejo et al., 1996, p. 230. 

 

Como pode ser visto na Figura 6, a viabilidade é um objetivo da estrutura do sistema, no nível 

normativo de administração. Por outro lado, como vimos, o critério de avaliação adotado, 

nesse nível, é a legitimidade, ou seja, saber até que ponto o sistema atende às demandas dos 

grupos de interesse e da clientela. Em se tratando da administração pública, grupos de 

interesse (stakeholders) e clientes podem ser definidos como a sociedade de modo geral. De 

modo especial, tais grupos são definidos de acordo com os propósitos e jurisdição do órgão 

público determinado. 

 

Viabilidade, de acordo com Beer (1985, p. 8), é a capacidade de existência independente, em 

um ambiente especificado. Em termos estruturais, o MSV indica as condições necessárias à 

viabilidade das organizações, no nível normativo (ESPEJO et al., 1996, p. 235). 
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Como destaca Meirelles (2007), é pré-requisito à existência de órgãos e entidades públicas, no 

caso brasileiro, a existência de normas definindo sua criação, suas funções e seu 

funcionamento. Por essa razão, nosso trabalho está focado nesse aspecto da realidade. 

 

Nesse sentido, segundo Carvalho (2005, p. 58), o modelo cibernético tem grande aplicação no 

sistema jurídico, uma subclasse do sistema social. Os sistemas cibernéticos são sistemas de 

mensagens que comunicam algo. “A mensagem”, continua Carvalho (1995, p. 58) “é o texto, 

em sentido amplo, que o emissor envia com o objetivo de que seja processado em informação 

pelo receptor”. 

 

No sistema jurídico, as comunicações adquirem uma forma imperativa com a seguinte 

estrutura: se A então B; se não B então C. C representa a sanção normativa para quem não 

cumpriu a ordem. “Em suma”, conclui Carvalho (2005, p. 291), “o Estado é o foco principal 

de emissão das ordens imperativas e contém o monopólio da coerção”. 

 

Como vimos, em termos cibernéticos, regulação é um mecanismo que visa a adaptação das 

organizações (como sistemas) em face das variações ambientais. Tais variações referem-se às 

informações que o ambiente constantemente emite (variedades). Por definição, a variedade do 

meio é superior à variedade operacional, que é superior à variedade da administração 

(ESPEJO et al., 1996, p. 61).  
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Assim, os requisitos de informação do superior e do subordinado não são simétricos, como 

destacam Katz e Kahn (1975, p. 282). Segundo eles, “o que o superior deseja saber, muitas 

vezes não é o que o subordinado deseja dizer-lhe; o que o subordinado deseja saber não é 

necessariamente a mensagem que o superior deseja enviar” (KATZ e KAHN, 1975, p. 282). 

 

Todavia, Katz e Kahn (1975) sustentam que os processos de comunicação que se 

desenvolvem naturalmente não são completamente confiáveis, tanto nos canais internos 

quanto nas percepções do mundo exterior. Visando assegurar a confiabilidade das 

informações, e mesmo aumentar a sua quantidade total, quando necessária, são criadas 

estruturas formais que “tornam explícitos o processo de busca, as categorias de codificação 

que serão empregadas e os procedimentos para processamento e interpretação de 

conformidade com tais categorias” (KATZ e KAHN, 1975, p. 283). 

 

Segundo os autores a criação de estruturas de informação confiáveis pode optar, 

essencialmente, por três caminhos: a realimentação (feedback) operacional, a pesquisa 

operacional e a pesquisa sistêmica. 

 

Realimentação operacional é a coleta sistemática de informação associadas às operações 

cotidianas, visando prover informações de controle de rotina. Essa pesquisa limita-se às 

operações em curso (KATZ e KAHN, 1975, p. 284). 

 

Pesquisa operacional, como vimos, é uma pesquisa tecnologicamente orientada que procura 

por novas informações que possam fornecer modelos descritivos e explicativos, visando a 

melhoria de produtos ou serviços específicos e o aperfeiçoamento de sua produção. Está 

relacionada a modelos matemáticos para tomada de decisão (KATZ e KAHN, 1975, p. 285). 
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Já a pesquisa sistêmica, como a pesquisa operacional, procura por nova informação, mas seu 

alvo é o funcionamento do sistema total em relação ao ambiente que se modifica. Seus 

objetivos incluem o estudo de tendências, o funcionamento organizacional a longo prazo, a 

natureza da estrutura organizacional, o inter-relacionamento de subsistemas e o impacto da 

organização sobre o seu ambiente (KATZ e KAHN, 1975, p. 286). 

 

Stafford Beer concebeu o Viable System Model (VSM) – Modelo de Sistema Viável (MSV) – 

como ferramenta de diagnóstico da eficiência das estruturas organizacionais e seus canais de 

comunicação. Com o seu desenvolvimento, ele também foi aplicado para a modelagem das 

organizações. 

 

O MSV baseia-se na premissa de que os mecanismos de adaptação, monitoramento e controle 

são necessários à viabilidade dos sistemas, ou seja, são eles, essencialmente, que possibilitam 

a autonomia da organização e sua capacidade de aprender com as variações ambientais. 

 

O foco do MSV é a eficiência, entendida como a capacidade da organização de desempenhar 

suas atividades minimizando a utilização de recursos (SOBRAL e PECI, 2008, p. 5). Na 

gênese desse modelo está, ainda, a necessária capacidade das organizações em adaptar-se às 

freqüentes variações no ambiente em que está inserida. Estas são, precisamente, as razões por 

selecionarmos o MSV como método de abordagem do nosso problema de pesquisa. Assim, o 

próximo capítulo será dedicado detalhar um pouco mais esse modelo.  

 

*** 
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3 O MODELO DE SISTEMA VIÁVEL 

 

Considerada no que parece ser seu caminho original, a 
inteligência é a faculdade de fabricar objetos artificiais, em 
particular ferramentas para fazer ferramentas, e de variar 
indefinidamente sua fabricação. 
 

Henri BERGSON 
 

 

Apresentamos, a seguir, o modelo teórico de referência que baliza nossa pesquisa. Suas 

origens são abordadas visando familiarizar o leitor em suas categorias essenciais, fundadas na 

cibernética, sem contudo detalharmos a complexa matemática envolvida. Descreveremos suas 

formas de aplicação e os seus elementos essenciais para o desenvolvimento dos capítulos 

seguintes, no referencial prático desta dissertação. 

 

 

3.1 Origens do modelo 

 

O psicólogo e ciberneticista inglês Stafford Beer (1926-2002) desenvolveu o Modelo de 

Sistema Viável (MSV) com base, principalmente, na Cibernética e no campo da Pesquisa 

Operacional, desenvolvida na direção das chamadas ciências administrativas (management 

sciences) na indústria e no governo (BEER, 1989). Para Beer (1985, p. ix), inclusive, a 

“Cibernética é a ciência da organização efetiva”. Ele procurava entender como os sistemas se 

tornam viáveis (BEER, 1989). 
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O MSV é desenvolvido em três livros: Brain of the Firm (1972), The Heart of Enterprise 

(1979) e Diagnosing the System for Organisations (1985). Todavia, em Decision and Control, 

de 1966, Beer já apresentara seu referencial teórico de sustentação, focado na administração 

cibernética e na pesquisa operacional. 

 

Em The Brain of the Firm, Beer apresenta os fundamentos do modelo e suas origens na 

analogia neural. Todavia, as condições necessárias e suficientes de viabilidade só foram 

estabelecidas em 1979, na segunda obra (BEER, 1989). A trilogia foi completada em 1985, 

onde as “leis gerais” dos sistemas viáveis foram, enfim, apresentadas (BEER, 1989). 

 

A mais significativa aplicação em larga escala do MSV desenvolveu-se no Chile entre 1971 e 

1973, onde foi aplicado na administração da economia socialista do Governo de Salvador 

Allende com o Projeto CYBERSYN5. A seguir, apresentamos uma brevíssima síntese dessa 

experiência. 

 

 

3.2 O Projeto CYBERSYN (Chile, 1971-1973) 

 

O Projeto CYBERSYN (ou SYNCO)6 representou a experiência mais longa e mais extensa do 

MSV no âmbito da administração pública. Durou cerca de dois anos (1972 a 1973), no Chile 

de Salvador Allende, que havia tomado posse em 1970, após eleições diretas. 

 

                                                 

5
 Beer chegara ao Chile em 1971 e ainda trazia os manuscritos de Brain of the Firm (ESPEJO, 1999, p. 640). Posteriormente, uma segunda 

edição ampliada daquela obra foi publicada em 1981, onde incluiu-se a experiência chilena. 
6
 CYBERSYN referia-se a “Sinergia Cibernética”, enquanto SYNCO queria significar “Sistema de Informação e Controle” 

(CYBERSYN: 12). 
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O país atravessou um período bastante conturbado até o Golpe de Estado liderado pelo 

general Augusto Pinochet, em 1973. O Projeto CYBERSYN foi então abandonado e suas 

máquinas destruídas (LA HISTORIA..., 2007; BECKETT, 2003). 

 

Com a nacionalização das indústrias promovida por Allende e em face do confuso sistema 

econômico chileno, surgira a idéia de integrá-las a um sistema de informações eficiente e 

transparente, com vistas a promover uma gestão participativa da política industrial chilena 

(CYBERSYN..., c2007, p. 17). Propunha-se, então, a recepção e a transferência de 

informações em linha (on-line) sobre a gestão dessas empresas, localizadas em diversas 

regiões do Chile (CYBERSYN..., c2007, p. 12). 

 

Fernando Flores, que assumira o cargo de Sub-Gerente Técnico da Corporación de Fomento 

de la Producción de Chile (CORFO), e Raúl Espejo, engenheiro de sistemas da Corporación 

de Desenvolvimiento Nacional de Chile, conhecedores e admiradores do trabalho de Beer, 

pretendiam contratar alguém de sua equipe para desenvolver essa idéia (CYBERSYN..., 

c2007, p. 12; ESPEJO, 1999, p. 640). O próprio Beer interessou-se7 e o Projeto passa a ser 

dirigido por ele e por Flores e Espejo (CYBERSYN..., c2007, p. 12). 

 

Segundo Beer (1973, p. 2), o desafio colocado era “implantar a cibernética na prática do 

governo nacional”. De seu lado, Beer “estava dedicado a criar um método científico de 

governo” (BEER, 1973, p. 8). Ele acreditava que a cibernética poderia cumprir função melhor 

e mais humanitária do que a burocracia (BEER, 1973, p. 9). 

 

                                                 

7
 Beckett (2003) lembra que, embora bastante ocupado, Beer entusiasmou-se com a proposta e com aquele clima de revolução, apaixonada, 

apresentado em carta de Flores e Espejo. Beer teria cobrado cerca de US$500 diários, muito menos do que cobrava habitualmente mas uma 
quantia significativa para um governo que não tinha a simpatia dos EUA. Conta-se que Beer teria “compensado” os honorários com “una 
dosis constante de chocolate, vino y cigarros”. 
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Beer teria descrito o Projeto como “um sistema nervoso, através do qual correriam 

importantes decisões, tanto em nível administrativo quanto judiciário, econômico e cívico” 

(LA HISTORIA..., 2007). Para Beckett (2003), tratava-se de “um sistema nervoso eletrônico 

na sociedade chilena”. 

 

Para cumprir sua finalidade, o CYBERSYN foi projetado em cinco partes principais: (1) uma 

rede física; (2) o software de tratamento das informações; (3) o modelo de gestão das 

informações; (4) um local onde as informações eram centralizadas para a tomada de decisões; 

e (5) o cálculo da projeção para a economia chilena, a partir das decisões tomadas  (BEER, 

1973; LA HISTORIA..., 2007; CYBERSYN..., c2007, p. 15-22). 

 

A rede física (CYBERNET) era composta pela interconexão de 500 aparelhos de Telex para 

transmissão e recepção de dados distribuídos às indústrias. O CYBERSTRIDE era o software 

que processava os dados recebidos e os transformava nas variáveis pré-definidas. O Modelo 

de Sistema Viável (MSV) foi adotado como estrutura organizacional de todo o sistema. A 

Sala de Operações (OPSROOM) centralizava as informações recebidas para que as decisões 

de comando fossem tomadas, sendo composta por painéis e botões onde as ordens eram 

disparadas. 

 

O sistema se completava com o Projeto CHECO, que vislumbrava “modelar a economia 

chilena e criar simulações do comportamento econômico futuro” (CYBERSYN..., c2007), 

contando com o painel identificado como “Futuro”, apresentando as projeções em “tempo 

real”, para médio e longo prazos. 
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O CYBERSYN nunca chegou a ser implantado integralmente. Todavia, ele pode ser 

considerado um dos pioneiros em redes tecnológicas, levando-se em conta que a rede 

internacional de computadores ARPANet8, considerada a precursora da Internet, funcionava 

somente desde 1969. 

 

É interessante destacar o experimento que consistia em oferecer às pessoas a possibilidade de 

participar das decisões do governo de suas próprias casas, estando conectadas em tempo real. 

O chamado Projeto CYBERFOLK chegou a ser implantado experimentalmente em duas 

cidades chilenas (Tome e Mejillones), mas, com Pinochet no poder, os aparelhos foram 

destruídos (LA HISTORIA..., 2007). É oportuno descrever como o sistema era operado: 

 

Através de um circuito fechado de televisão, a pessoa veria as sessões realizadas nas 
municipalidades e participaria ativamente no processo democrático destas. Através 
de um botão rotativo (‘de acordo’ – ‘em desacordo’), a pessoa podia eleger sua 
opção e enviar o sinal em tempo real usando o sistema de circuito fechado existente 
com a municipalidade.9 

(LA HISTORIA..., 2007) 

 

O CYBERSYN representou um sistema integrado de conhecimentos científicos, políticos e 

econômicos, prometendo otimizar o desordenado sistema social do Chile e convertendo-o em 

uma sociedade menos burocratizada e mais participativa (CYBERSYN..., c2007, p. 16). 

 

                                                 

8
 Advanced Research Projects Agency Network. Foi criada para o Departamento de Defesa dos EUA com o objetivo de conectar as bases 

militares e os departamentos de pesquisa do governo estadudinense. No início da década de 70, universidades e outras instituições que 
faziam trabalhos relacionado à defesa dos EUA tiveram permissão para se conectar à ARPANet. Em meados de 1975 já existiam 
aproximadamente 100 sites (Fonte: Wikipédia). A título de comparação, só em 1991 o Brasil contou com uma rede semelhante: a RNP (Rede 
Nacional de Pesquisa) era uma rede acadêmica subordinada ao MCT (Ministério de Ciência e Tecnologia). 
9
 Tradução livre para “A través de un circuito cerrado de televisión la gente vería las sesiones realizadas en las municipalidades y 

participaría activamente en el proceso democrático de éstas. A través de un boton rotativo (‘de acuerdo’ – ‘en desacuerdo’), la gente podía 
elegir su opción y enviar la señal en tiempo real usando el sistema de circuito cerrado existente con la municipalidad.” 
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3.3 Campos de aplicação 

 

Espejo e Harnden (1989) ressaltam que a evolução do MSV deu-se a partir das diversas 

experiências em sua aplicação e verificação em várias situações, conduzidas pelo próprio Beer 

e por outros. Ele tem sido adotado em diversas tipologias e portes de organizações, desde 

pequenos negócios de varejo a editoras, bancos e corretoras de seguro; de indústrias de 

pequeno porte àquelas dedicadas a produzir aço e tecidos. 

 

O Modelo também foi e tem sido aplicado na administração pública em todos os níveis, de 

cidades a nações e agências internacionais; em sistemas de transportes, como trens e portos, e 

em programas de educação, de saúde e outros serviços públicos (ESPEJO e HARNDEN, 

1989). 

 

Não obstante, a maior parte dessas experiências foi levada a cabo por consultorias privadas, 

sendo ainda pouco divulgadas anotações acadêmicas neste sentido (ESPEJO e HARNDEN, 

1989). De todo modo, o MSV já adquiriu um razoável grau de generalidade para justificar sua 

origem em descobrir “como os sistemas se tornam viáveis” (ESPEJO e HARNDEN, 1989). 

 

De modo geral as aplicações do Modelo são de curta duração, visando mais o diagnóstico da 

organização (DIAS, 1998, p. 77). De fato, segundo Espejo e Harnden (1989), ele representa 

uma poderosa ferramenta de descrição, mas também oferece um instrumento eficaz de 

predição, capaz de fornecer prognósticos às organizações que, principalmente, adotam 

planejamento estratégico em sua gestão.  
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Assim, o MSV é utilizado como diagnóstico e como instrumento de modelagem 

organizacional. Ele representa uma das mais intuitivas e poderosas ferramentas disponíveis 

para se estudar a estrutura das organizações (BEER, 1985, p. ii; ESPEJO, BOWLING e 

HOVERSTADT, 1999, p. 662). Compreender as organizações, remodelá-las e dar suporte a 

gestão das mudanças representam as situações onde o Modelo pode ser aplicado com mais 

vigor (ESPEJO e GILL, 1997). 

 

 

3.4 Concepção geral do modelo 

 

A organização é considerada uma máquina, no sentido de representar uma rede de 

mecanismos (sistemas) com finalidades estabelecidas (ASHBY, 1970). Desta forma, o 

Modelo enfatiza os mecanismos de comunicação e de controle (auto-regulação), além de 

outras categorias cibernéticas. 

 

A viabilidade de um sistema para Beer (1989) é identificada com a sua capacidade de 

existência independente, autônoma, em um ambiente específico. O sentido de autonomia 

refere-se a capacidade de auto-regulação orgânica e a capacidade da organização de se adaptar 

frente às mudanças no ambiente externo. 

 

Para Espejo e Gill (1997) o MSV oferece um caminho para compatibilizar a descentralização 

administrativa com a coesão organizacional. Trata-se, aqui, de modelar organizações que 

sejam “viáveis”. Sua proposta é prover uma estrutura e os mecanismos de adaptação eficazes 

e eficientes às mudanças externas, baseados na capacidade de aprendizado organizacional.  
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Para Beer (1979, p. 154), um “organismo viável funciona como um todo integral”. Mais: 

 

Sua suposição básica é que as organizações viáveis emergem quando as pessoas 
acham estratégias bem sucedidas para trabalhar junto, de modo que possam 
desenvolver e manter uma identidade de grupo apesar de perturbações ambientais. 
Estas estratégias acabam criando, de uma forma ou de outra, mecanismos 
organizacionais para a invenção, re-invenção, desenvolvimento e manutenção da 
organização com o passar do tempo. Pessoas, sustentadas por todo tipo de recursos, 
constituem estes mecanismos. Estes recursos criam políticas e fornecem inteligência, 
coesão, coordenação e capacidade de implementação para a organização; eles 
provêem sua capacidade funcional. O problema estrutural está em criar as condições 
para as pessoas se relacionarem umas com as outras de tal maneira que realcem as 
chances da organização para sua viabilidade, além de sobrevivência. Isto exige 
respeito por sua autonomia em um contexto estrutural aderente e criativo. 

(ESPEJO, BOWLING e HOVERSTADT, 1999, p. 662) 

 

O MSV pretende representar a arquitetura de um sistema viável (ou unidade autônoma), de 

modo a que ele opere eficientemente em seu ambiente (ESPEJO e GILL, 1997). Um sistema é 

viável na medida em que tem a capacidade de se adaptar às mudanças ambientais, mantendo-

se em nível razoável de coesão e estabilidade. Para isso, deve ser capaz de aprender e oferecer 

respostas rápidas e adequadas aos estímulos externos. 

 

Segundo Espejo e Gill (1997, p. [2]), a “idéia de complexidade é fundamental para o 

pensamento cibernético”. Por definição, as organizações são muito menos complexas que seus 

ambientes. Trata-se, então, de estabelecer-se estratégias para a organização lidar com a 

complexidade do ambiente e respondê-la. Estão intimamente relacionados a essa idéia os 

conceitos de variedade e recursividade. 
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3.5 A arquitetura do modelo 

 

Segundo Beer (1989), estão na auto-organização e na auto-regulação as condições mesmas de 

viabilidade de um sistema. Neste sentido, o funcionamento de um sistema viável depende de 

cinco funções sistêmicas necessárias e suficientes (BEER, 1989, p. [8]), quais sejam: 

(1) implementação, (2) coordenação, (3) controle, (4) inteligência e (5) política. 

 

No Modelo de Sistema Viável essas funções são desempenhadas por subsistemas auto-

organizados e auto-regulados, autônomos por definição (ESPEJO e GILL, 1997). Essas 

funções essenciais emergiram da associação original desenvolvida por Beer (1972; 1979; 

1985) entre Cibernética e a fisiologia do sistema neurológico humano, como ilustrado na 

Figura 7, onde cada função é desempenhada por um sistema específico. 

 

 
Figura 7. Origem do MSV na associação entre Cibernética e a neurofisiologia humana. 

Fonte: adaptado de Beer (1981, p. 130-131), transcrito em Dias (1998, p. 53). 
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Não obstante, Espejo e Gill (1997, p. [3-4]) ressaltam que, no Modelo de Sistema Viável 

(MSV), esses sistemas se aplicam a relacionamentos entre pessoas e grupos de pessoas 

(softwares) e não a elementos físicos (hardware). Cada subsistema representa um nível de 

recursividade10 da organização. O princípio da recursividade é central nas condições de 

viabilidade (BEER, 1973, p. 49). Cada subsistema pode ser comparado a uma imagem 

holográfica11 do sistema maior (Figura 8). 
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Figura 8. A arquitetura do Modelo de Sistema Viável e seus níveis de recursividade. 

Fonte: adaptado de Beer (1981, p. 127). 

                                                 

10
 Recursividade é a “propriedade do que pode ser repetido” (FERREIRA, 1999, p. 1714). 

11
 Um holograma é uma forma de se registrar ou apresentar imagens em três dimensões e possui a característica única de, sendo divido em 

pedaços, cada um deles apresenta informações sobre toda a imagem registrada. 
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A função do SISTEMA UM é a produção da organização, desempenhando sua atividade-fim. 

Cabe a ele produzir os produtos ou serviços implícitos à identidade da organização (ESPEJO 

e GILL, 1997, p. [4]; DIAS, 1998, p. 57). Em relação ao Sistema Maior, SISTEMA UM 

representa o menor nível de recursão da organização. 

 

A arquitetura do SISTEMA UM é uma réplica da arquitetura do Sistema Maior, ou seja, há um 

sistema viável embutido nele (DIAS, 1998, p. 61). Como ilustrado na Figura 9, ele constitui-

se de unidades autônomas e compõe-se de Divisões Operacionais (DO), cada uma com uma 

função operacional específica ou um produto ou serviço específico. Dependendo das 

dimensões da organização e da complexidade de suas atividades, o nível de recursão pode ser 

ampliado em tantas divisões quantas forem necessárias. 

 

Em seu menor nível de recursão, o próprio SISTEMA UM de cada divisão é chamado de 

Unidade Operacional (UO). Ela pode estar representada por uma pessoa (um funcionário) ou 

equipe, por um produto ou serviço. Cada UO está relacionada a um setor específico do 

ambiente externo, onde as suas operações são realizadas, isto é, cada UO opera em uma 

determinada área de atuação da organização. 
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As divisões do SISTEMA UM apresenta réplicas do SISTEMA DOIS (coordenação), SISTEMA 

TRÊS (controle), SISTEMA QUATRO (inteligência) e SISTEMA CINCO (política), porém em 

disposição hierárquica horizontal. Os representantes recursivos desses subsistemas comporão 

a Administração Inferior (AI)12, cuja finalidade é a auto-regulação da respectiva Divisão 

Operacional. 

 

Cada DO deve contemplar, ainda, um sistema de coordenação com a finalidade de servir de 

instrumento administrativo a AI. Tal subsistema está ligado a um Centro Regulador Inferior 

(CRI), cuja função principal é aplicar a medida de desempenho das UO. 

 

Os CRI têm, como entrada, os dados brutos emanados das operações, monitoradas em termos 

de “índices de realização” (DIAS, 1998, p. 61). Segundo Espejo et al. (1996, p. 56), as 

atividades primárias recebem entradas do ambiente e alimenta-o de volta com as saídas que 

produz. 

 

As UO estão acopladas umas às das outras, o que significa dizer que elas atuam de modo 

coordenado. Tal coordenação é desempenhada pelo SISTEMA DOIS, como veremos a seguir. O 

CRI mantém conexão com o SISTEMA DOIS do Sistema Maior, enviando-lhe relatórios de 

desempenho referentes às atividades das Divisões Operacionais. Esse mecanismo é ilustrado 

na Figura 9. 

 

                                                 

12
 Dias (1998) refere-se a Administração Júnior e a Centro Regulador Júnior. Preferimos o termo “inferior” por melhor localizá-lo na 

representação do Modelo em nível de recursão. No mesmo sentido, aquela autora menciona a Administração Sênior e o Centro Regulador 
Sênior, nestes casos, utilizaremos o termo “superior”. 
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Figura 9. Arquitetura do Sistema Um (implementação). 

Fonte: adaptado de Beer (1985, p. 19 e 21). 

 

O SISTEMA DOIS é responsável por manter a harmonia entre as atividades de SISTEMA UM e é 

condição necessária de existência dos sistemas viáveis (BEER, 1979). Ele regula a sinergia 

das atividades primárias e, por isso, é denominado “anti-oscilatório” e também representa 

uma interface entre os SISTEMA UM e TRÊS. 

 

Conforme Dias (1998, p. 63), dentro da estrutura do sistema total o SISTEMA DOIS é chamado 

de Centro Regulador Superior (CRS), tendo a finalidade de evitar oscilações entre as divisões 

de SISTEMA UM. Tais oscilações ocorrem, por exemplo, quando não se estão claras as 

atribuições e responsabilidades de cada unidade ou em impasses nas negociações por recursos 

com o SISTEMA TRÊS (DIAS, 1998, p. 63). 

 

Espejo e Gill (1997, p. [5]) lembram que a essência de SISTEMA DOIS está na sua capacidade 

de efetiva comunicação e ajustes mútuos entre as unidades autônomas do SISTEMA UM e os 

mecanismos de controle do SISTEMA TRÊS. 
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Não cabe a SISTEMA DOIS comandar, mas sim extinguir as oscilações em SISTEMA UM (DIAS, 

1998, p. 64-65). Por essa razão, SISTEMA DOIS e os CRI são representados verticalmente no 

MSV, no sentido de baixo para cima (Figura 10). Os autores ressaltam, ainda, que: 

 

Quanto mais as equipes vierem a compartilhar padrões, modos de abordagem e 
valores comuns, maiores serão as chances de ocorrência de comunicação lateral 
espontânea, resultando em menos ‘reinvenção da roda’ e mais oportunidades de 
sinergia. Quanto mais fortes estas ligações laterais, as quais são de natureza tanto 
tecnológica quanto humana, menos os requisitos de gerenciamento tentarão impor 
controle de cima e maior o sentido de autonomia e fortalecimento do poder decisório 
experimentado pelas atividades primarias. 13 

(ESPEJO e GILL, 1997, p. [5]) 

 

O CRS coordena, interliga e monitora os CRI e as DO (DIAS, 1998, p. 63). Os CRI enviam 

os relatórios de desempenho das divisões operacionais ao CRS. Esse funcionamento forma o 

servomecanismo de realimentação (feedback) interna do sistema viável, conforme comentado 

mais adiante. 

 

O SISTEMA TRÊS é responsável pela estabilidade da organização, regulando sua homeostase, e 

pelas suas funções internas e imediatas, isto é, suas atividades cotidianas (DIAS, 1998, p. 65). 

Ele deve garantir que SISTEMA UM implemente as políticas da organização de forma efetiva e 

é responsável pelas funções anti-oscilatórias de SISTEMA DOIS, sem conduzi-las (DIAS, 1998, 

p. 65). 

 

                                                 

13
 Tradução livre para: “The more teams can share common standards, approaches and values, the greater the chances that spontaneous 

lateral communication will occur, resulting in less ‘re-invention of the wheel’ and more chance of synergy. The stronger these lateral links, 
which are of both a technological and human nature, the less the requirement for management to attempt to impose control from above and 
the greater the sense of autonomy and empowerment experienced by the subsumed primary activities.” 
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Figura 10. O Sistema Dois (coordenação). 

Fonte: adaptado de Beer (1985, p. 831). 

 

SISTEMA TRÊS recebe as informações filtradas por SISTEMA DOIS, sobre o desempenho de 

SISTEMA UM, e faz com que essas informações fluam para cima (ESPEJO e GILL, 1997, 

p. [5]). Cabe ao SISTEMA TRÊS, ainda, servir de interface entre SISTEMA UM e a Administração 

Superior (AS), composta por ele e pelos SISTEMA QUATRO e CINCO. 

 

Espejo et al. (1996) lembram, todavia, que o termo controle não se refere a imposições 

autoritárias, mas ao resultado de comunicações efetivas entre os subsistemas e da auto-

regulação. Os autores ressaltam que “o controle efetivo somente é possível quando as pessoas 

não apenas desejam cooperar, mas enxergam uma vantagem ao dar o melhor de si a uma 

organização maior” (ESPEJO et al., 1996, p. 110). Daí a importância de manter canais de 

comunicação abertos. 
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Contudo, regulação e controle funcionam de forma diferentes, embora intimamente 

relacionados. A perfeita regulação permite o completo controle (ASHBY, 1970, p. 251). 

Segundo Ashby (1970, p. 236), “uma feição essencial do bom regulador consiste em bloquear 

o fluxo de variedade das perturbações para as variedades essenciais”. 

 

Ashby (1970, p. 236-237) chama a atenção para duas formas de bloqueio nesse sentido: a 

forma estática e a forma ativa. A primeira refere-se a uma espécie de “amortecedor” de 

impactos, de tal forma que as perturbações externas não sejam capazes de desagregar o 

ambiente interno. A segunda forma trata de uma contra-ação habilitada, isto é, “a defesa que 

obtém informações sobre a perturbação por vir, que se prepara para a sua chegada, e então vai 

de encontro à perturbação, que pode ser complexa e móvel, com um defesa que é igualmente 

complexa e móvel” (ASHBY, 1970, p. 236). 

 

Considerando que as divisões de SISTEMA UM se ocupam em atingir objetivos locais, SISTEMA 

TRÊS preocupa-se com os objetivos da organização. A partir dos relatórios de desempenho 

recebidos de SISTEMA DOIS, ele os compara com as políticas organizacionais estabelecidas e, 

em alguns casos (em caráter de exceção), emite instruções corretivas a SISTEMA UM (ESPEJO 

e GILL, 1997, p. [5]). SISTEMA TRÊS deve procurar interferir o mínimo em SISTEMA UM, 

dando-lhe autonomia para resolver seus próprios problemas. 

 

Contudo, os relatórios de desempenho enviados por SISTEMA DOIS tendem freqüentemente a 

refletir vieses pessoais e outros problemas naturais de comunicação (ESPEJO e GILL, 1997, 

p. [5]; também, como visto, KATZ e KAHN, 1975). O controle deve estar seguro de que as 

informações ali contidas refletem rigorosamente as atividades primárias. 
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Um importante canal adjunto para o desempenho das funções de SISTEMA TRÊS é o 

monitoramento (ou auditoria), identificado por SISTEMA TRÊS*. 

 

SISTEMA TRÊS* busca informações diretamente das atividades primárias, junto às UO, sem 

passar por AI ou por SISTEMA DOIS. Seus relatórios visam verificar a confiabilidade dos dados 

recolhidos por SISTEMA DOIS, quando um indício de conflito (um sinal de “erro”) aparece 

entre os dados emitidos diretamente pelas AI e aqueles apresentados por SISTEMA DOIS. 

SISTEMA TRÊS* só é acionado por SISTEMA TRÊS, não tendo existência independente deste e 

não exercendo função de comando. 

 

Espejo e Gill (1997, p. [5]) frisam que a atividade de SISTEMA TRÊS* não deve ser freqüente, 

para evitar o risco de ingerência, da sensação de perda da autonomia das divisões operacionais 

e da redundância desnecessária de trabalho (se for freqüente, SISTEMA TRÊS* tende a 

desenvolver o mesmo trabalho das UO). 

 

SISTEMA TRÊS* deve adotar mecanismos transparentes e de consenso entre SISTEMA TRÊS e as 

divisões de SISTEMA UM, reduzindo o risco de comportamentos defensivos por parte das UO. 

Por outro lado, cada divisão tem seu próprio centro auditor, que se comunica com SISTEMA 

TRÊS* quando for necessário. 

 

Espejo e Gill (1997, p. [6]) lembram que “se empregada com sensibilidade, as inspeções e 

auditorias podem comunicar uma mensagem de responsabilidade e zelo aos envolvidos nas 

operações em questão, sem resultar em comportamentos defensivos dos níveis intermediários 

de gerência”. 
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O SISTEMA QUATRO ocupa-se em integrar a organização ao ambiente externo. Essa função é 

vital para o mecanismo de adaptação, pois visa prover a organização continuamente das 

informações de retorno (feedback), bem como das tendências do ambiente externo (as 

inovações tecnológicas, os fatores externos que possam influenciar o seu futuro, etc.). 

SISTEMA QUATRO também incube-se de projetar a identidade e a comunicação da organização 

no ambiente externo (GUIRRO e DA SILVA, 2006, p. 113). 

 

Por meio desse canal, a organização como um todo aprende, se adapta às variações do 

ambiente e redireciona suas operações, aperfeiçoando-as. A inteligência está fortemente 

focada no futuro e é essencial aos sistemas adaptativos (KATZ e KAHN, 1975). 

 

Beer (1979) ressalta que cabe a SISTEMA QUATRO determinar as diretrizes para as atividades, 

as unidades responsáveis por elas e os seus prazos de conclusão, definindo, ainda, as tarefas 

prioritárias para a sustentabilidade da organização. 

 

A função do SISTEMA CINCO é criar as políticas da organização (policy making) e, 

secundariamente, resolver a homeostase entre SISTEMA QUATRO e SISTEMA TRÊS. Como 

salientam Espejo e Gill (1997, p. [6]), a principal regra de SISTEMA CINCO é “promover de 

forma clara a direção, os valores e os propósitos da unidade organizacional; e projetar, no 

mais alto nível, as suas condições de efetividade”. Portanto, este subsistema refere-se tanto à 

política organizacional quanto ao processo decisório do sistema-em-foco. 
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Na prática, segundo Guirro e Da Silva (2006, p. 114), “o Sistema 5, utilizando-se das 

informações geradas pelo Sistema 4, cria políticas que são dirigidas ao Sistema 3, para serem 

implementadas pelo Sistema 1”. Assim, SISTEMA CINCO deve observar um equilíbrio entre as 

ações de médio e longo prazo indicadas por SISTEMA QUATRO e as de curto prazo, 

estabelecidas por SISTEMA TRÊS.  

 

Segundo Eisenhardt e Bourgeois (1992) a tomada de decisão estratégica é política pois os 

tomadores também se envolvem em áreas onde o mais poderoso determina as decisões. Nessa 

perspectiva, que caracteriza as organizações como coalizões de pessoas com interesses 

diversos, a decisão é resultado da solução de conflitos com o exercício de poder 

(EISENHARDT e BOURGEOIS, 1992).  

 

Dentre as fontes desse poder, como proposto por French e Raven (1959), destacamos a 

coercitiva, a de legitimidade, a de competência e a de referência. O poder coercitivo está 

relacionado ao medo imposto e às ameaças do detentor. O poder de recompensa caracteriza-se 

pela concordância do subordinado frente a seu superior, mediante a promessa de benesses. O 

poder legítimo depende da hierarquia formal da organização. O poder de competência resulta 

da especialização, habilidade especial ou conhecimento. Já o poder de referência depende da 

admiração do submisso pelo detentor do poder, ou do desejo de agradar do primeiro. Assim, o 

poder muitas vezes surge nos indivíduos, de modo que nem sempre ele está claro em normas 

formais da organização. 
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3.6 Os mecanismos dos sistemas viáveis 

 

Visando manter as condições de viabilidade do sistema, ele opera por meio de dois 

mecanismos essenciais: (1) o mecanismo de adaptação, e (2) o mecanismo de comando e 

controle. O primeiro refere-se à comunicação entre a organização e o ambiente. O segundo 

trata das atividades internas da organização. 

 

Como descrevem Guirro e Da Silva (2006, p. 114-117), o mecanismo de adaptação visa 

administrar a complexidade. Um organização para ser viável deve ser capaz de adaptar-se à 

dinâmica das mudanças ambientais. Isto é possível em estruturas flexíveis, leves, rápidas e 

eficientes. 

 

Já o mecanismo de comando e controle trata da administração das variedades internas em face 

das políticas estabelecidas. Tenta manter um equilíbrio entre as “liberdades” internas e a 

necessidade de se cumprir planos e objetivos. Monitora o rendimento das unidades e gerencia 

as distorções, informando aos planejadores os rumos internos (realimentando internamente o 

sistema). 

 

Stafford Beer estabeleceu as leis gerais do Modelo de Sistema Viável em The Heart of 

Enterprise (BEER, 1979). Devido à complexa abordagem implícita na sua aplicação, Beer 

elaborou um resumo das leis, axiomas e princípios inerentes ao MSV, que reproduzimos, em 

tradução livre, no Quadro 5. Com vistas a referência futura, os seis sistemas do MSV são 

descritos no Quadro 6. 
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Quadro 5. Resumo das leis gerais do MSV. 

Leis 

Lei da coesão para recursão 
múltipla do sistema viável 

A variedade do Sistema 1 acessível ao Sistema 3 de Recursão x é 
IGUAL a variedade disposta pela soma dos metassistemas de Recursão y 
para cada par recursivo. 

Princípios 

Primeiro princípio da organização As variedades  gerencial, operacional e ambiental, difusas através de um 
sistema institucional, TENDEM A IGUALAR-SE; elas devem ser 
projetadas para causarem um mínimo de dano pessoal e econômico.  

Segundo princípio da organização Os quatro canais direcionais que carregam informações entre a unidade 
gestora, a operação e o ambiente devem, cada um, ter uma capacidade de 
transmitir uma dada quantidade de informação relevante para a seleção 
de variedade em dado tempo, MAIOR QUE o subsistema original teve 
para gerá-lo neste tempo. 

Terceiro princípio da organização Onde quer que a informação transportada em um canal capaz de 
distinguir uma variedade dada cruza uma fronteira, ela sofre 
transdução14; a variedade do transdutor15 deve ser ao menos equivalente 
a variedade do canal. 

Quarto princípio da organização A operação dos primeiros três princípios de ser ciclicamente mantido 
através do tempo sem hiatos ou atrasos. 

Aforismos 

Primeiro aforismo regulatório Não é necessário ingressar em uma caixa-preta (black box) para entender 
a natureza da função desempenhada por ela. 

Segundo aforismo regulatório Não é necessário ingressar em uma caixa-preta (black box) para calcular 
a variedade que potencialmente ela pode gerar. 

Teoremas 

Teorema do sistema recursivo Em uma estrutura organizacional recursiva, qualquer sistema viável 
contém, e está contido em, um sistema viável. 

Axiomas 

Primeiro axioma da administração A soma da variedade horizontal disposta por n elementos operacionais é 
IGUAL à soma da variedade vertical disposta nos seis componentes 
verticais de coesão corporativa. 

Segundo axioma da administração A variedade disposta pelo Sistema 3 resultando da operação do Primeiro 
Axioma é IGUAL à variedade disposta pelo Sistema 4. 

Terceiro axioma da administração A variedade disposta pelo Sistema 5 é IGUAL à variedade residual 
gerada pela operação do Segundo Axioma. 

Fonte: Beer, 1979, p. 565-567. 

 

                                                 

14
 Processo pelo qual um sinal se transforma em outro de natureza diferente. 

15
 Circuito capaz de transformar um sinal de entrada de natureza mecânica ou eletromagnética (p.ex., som ou luz, em sinais elétricos de saída 

e vice-versa). 
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Quadro 6. Resumo dos subsistemas do MSV. 

Sistema Um 
(Implementação) 

Nível inferior do sistema, representando as unidades operacionais responsáveis pela geração 
de produtos ou prestação de serviços. 

Sistema Dois 
(Coordenação) 

Conjunto de regras e comportamentos que regulam as operações do Sistema 1, 
direcionando-as aos objetivos previstos. Permite que as unidades do Sistema 1 resolvam 
seus problemas de forma autônoma e descentralizada, mas zelando pela harmonia das suas 
operações. 

Sistema Três 
(Controle) 

Administra o meio interno da organização, responsável pelo transporte de ordens e 
informações relacionadas às operações. Ele recebe as informações do Sistema 2, administra 
o funcionamento do Sistema 3* e transmite as ordens do Sistema 4, conduzindo, no entanto, 
as negociações para distribuição de recursos, dentre outras. 

Sistema Três* 
(Auditoria) 

Tem autonomia e possui diretrizes específicas mas que deve emitir relatórios ao Sistema 3, 
do qual está sempre associado. Ele somente é acionado quando o Sistema 3 identifica um 
conflito entre as informações do Sistema 2 e do Sistema 1. 

Sistema Quatro 
(Inteligência) 

Responsável pela integração entre a organização e o ambiente. Preocupa-se em obter 
informação do ambiente e informar à organização as tendências ambientais (p.e., o 
Mercado, os avanços tecnológicos). Trata de administrar as realimentações (feedback) para 
que se projete o futuro da organização. Está relacionada às atividades de planejamento, 
definindo diretrizes para cada unidade operacional, suas funções e prazos para tarefas.  

Sistema Cinco 
(Política) 

Fornece uma direção ao sistema todo, estabelecendo valores e objetivos da organização, 
bem como as condições de eficiência operacional. Utiliza-se das informações do Sistema 4, 
cria políticas para o Sistema 3, que serão implementadas pelo Sistema 1, certificando-se que 
a organização é capaz de manter um equilíbrio interno adequado e ser adaptável às 
condições externas. 

 

* * * 
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4 O CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

É o instinto de abuso do poder que faz sonhar com tanta 
paixão com o poder. O poder sem abuso perde o encanto. 
 

Paul VALÉRY 
 

 

O sistema de controle externo da administração pública brasileira exercido pelos tribunais de 

contas é o tema desse capítulo. Primeiramente, uma breve síntese histórica é apresentada, 

visando contextualizar o sistema de controle adotado no Brasil. O sistema brasileiro é descrito 

nas duas últimas seções. 

 

 

4.1 Síntese histórica 

 

O controle das rendas públicas sempre foi preocupação dos Estados, em qualquer grau de 

evolução. Na antiguidade, o controle financeiro e a sua fiscalização eram rudimentares e 

geralmente em benefício dos reis e imperadores (MILESKI, 2003, p. 174). Com o 

enriquecimento material e cultural dos Estados, as atividades de controle tornam-se mais 

complexas. 

 

Atualmente, não existe país democrático sem um órgão de controle da gestão do dinheiro 

público. Como lembra Mileski (2003, p. 148), “o controle da Administração Pública é o 

corolário do Estado Democrático de Direito, tendo por objetivo verificar se a atividade 

administrativa ocorre de conformidade com o ordenamento jurídico nacional”. 

 



 81

No século XIII a.C., a Índia regulamentava a arrecadação de tributos anuais, por meio do 

Código de Manu. Na antiga China, consoante o pensamento político de Confúcio e Mêncio, 

não poderiam ser considerados bens privados dos reis a administração financeira e as 

atividades do Estado, que eram submetidas a rigorosa fiscalização (MILESKI, 2003, p. 175). 

Os magistrados da Grécia Clássica eram obrigados a prestar contas de seus atos no fim dos 

mandatos (MILESKI, 2003, p. 175). 

 

No período anterior à República (754 a.C a 509 a.C.), a condução dos dinheiros públicos de 

Roma se dava por interesse e proveito dos reis, que não prestavam contas de seus atos. 

Somente com a mudança do regime é que o Senado Romano passa a exercer funções 

fiscalizadoras sobre os magistrados que lidavam com os dinheiros públicos (MILESKI, 2003, 

p. 175-176). 

 

Na chamada Idade Média, os senhores feudais demandavam fiscalizar a riqueza proveniente 

de suas terras (MILESKI, 2003, p. 174). No século XII, os duques da Normandia já havia 

criado o Echiquier de Contas, embrião das atuais Cortes de Contas. Na Dinamarca, em 1231, 

o Livro da Terra pretendia organizar a administração financeira dos governos feudais. Em 

1297 a Inglaterra instituía a chamada Corte do Exchequer (“tesouro público”, “fazenda 

pública”). 

 

Nesse processo histórico, duas tradições acabaram por se consolidar no mundo ocidental, 

quais sejam, a tradição inglesa e a tradição francesa, embora com importantes variações de 

Nação para Nação (MILESKI, 2003). Em geral, as colônias acabaram por adotar os sistemas 

de suas metrópoles com algumas adaptações, como, inclusive, foi o caso do Brasil. 

 



 82

No Brasil Imperial (1822-1889), as diversas tentativas de implantação de tribunais de contas 

foram infrutíferas (MILESKI, 2003). Somente com a instauração da República, em 

15.11.1889, e uma nova forma de governar (res publica, “coisa pública”), o Brasil pôde 

assistir a instalação de um sistema de controle dos dinheiros públicos. 

 

Rui Barbosa, então ministro da Fazenda, empenhou-se na criação de uma corte de contas 

brasileira, o que só ocorreu por meio do Decreto 966-A, de 07.11.1890. Contudo, tal Decreto 

nunca teria saído do papel, não obstante ter servido de marco no movimento para sua criação 

(MILESKI, 2003, p. 192). 

 

Somente com a primeira Constituição Republicana de 1891 o Tribunal de Contas foi 

efetivamente criado, sendo regulamentado um ano depois, em 1892 (MILESKI, 2003, p. 193). 

Daí até 1937 tratou-se de um período onde esses tribunais se consolidariam na estrutura do 

Estado, firmando-se como necessários, e criando-se cortes de contas nos Estados e em alguns 

Municípios. 

 

A Carta de 1937, embora outorgada autoritariamente (MILESKI, 2003, p. 194), manteve os 

tribunais de contas com suas finalidades e ampliou, em parte, suas competências, atribuindo-

lhes o controle de contratos. Em 1946, com a promulgação da nova Constituição Democrática 

(MILESKI, 2003, p. 194) os tribunais de contas ganharam status de independência e 

ampliaram-se suas atribuições, com o controle prévio e posterior (a priori e a posteriori) dos 

atos administrativos. 
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Um novo regime autoritário outorgou a Carta de 1967 que, com suas alterações posteriores, 

reduziu consideravelmente suas atribuições. Contudo, ainda segundo Mileski (2003, p. 195), a 

Reforma Administrativa de 1967 estabeleceu a dualidade de controle, ficando o controle 

interno a cargo do Executivo e colocando o Tribunal de Contas como órgão executor do 

controle externo. Enfim, Mileski (2003, p. 195) salienta os avanços técnicos no controle 

exercido pelos tribunais de contas, não obstante a sensível redução da sua independência. 

 

A retomada da democracia, com a Constituição de 1988, ampliou o universo de fiscalização 

dos tribunais de contas para todos os órgãos da Administração Pública. Por outro lado, a 

chamada “Constituição Cidadã” ampliou as competências fiscalizadoras, acrescentando à 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária, as fiscalizações operacional e patrimonial. 

Foi excluído, ainda, o controle prévio, que tanto emperrava seu funcionamento 

(MEIRELLES, 2007). Aí também recolocou-se o tribunal de contas como órgão independente 

e autônomo (MILESKI, 2003; MEIRELLES, 2007). 

 

O primeiro Estado brasileiro a ter um tribunal de contas foi o Piauí, em 1891 (MILESKI, 

2003, p. 197). Seguiu-se o Estado da Bahia, em 1915, e o Estado de São Paulo, cujo Tribunal 

de Contas funcionaria a partir de 1924 (MILESKI, 2003, p. 197). 

 

Mileski (2003) salienta que até a Constituição de 1946 os Estados brasileiros estavam livres 

para decidir sobre a criação de suas cortes de contas. Ele ressalta, ainda, que o Estado Novo, 

por decreto de 1939, extinguiu todos os tribunais de contas estaduais e municipais (MILESKI, 

2003, p. 198), o que só foi mudando com a Constituição de 1946. 
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Apenas dois Municípios dispunham de Cortes de Contas próprias: São Paulo, cujo TCMSP 

foi criado pela Lei nº 7.213, de 20.11.1968, e Rio de Janeiro, devido a suas peculiaridades por 

ter sido Capital Federal e depois uma Cidade-Estado (Estado da Guanabara). Finalmente, a 

atual Constituição da República Federativa do Brasil proibiu a criação de novos tribunais de 

contas municipais além desses já existentes (Constituição Federal, 1988: art. 31, § 4º). 

 

A Proclamação da República transformara a antiga Província do Rio de Janeiro no Estado do 

Rio de Janeiro, cuja capital seria a cidade de Niterói, passando o território da cidade do Rio de 

Janeiro à condição de Distrito Federal, sede da República Federativa (<www.tce.rj.gov.br>). 

 

A primeira Constituição do Estado do Rio de Janeiro foi promulgada em 29.06.1891. Três 

anos depois, em 1894, a sede do Governo Estadual transferiu-se de Niterói para a antiga 

cidade imperial de Petrópolis, interior do Estado, retornando à primeira em 1903. Em 1936 

nasce o Tribunal de Contas do Distrito Federal. De outro lado, porém, somente com a 

promulgação de uma nova Constituição Estadual, em 1947, o então (antigo) Estado do Rio de 

Janeiro terá uma Corte de Contas própria. 

 

Como parte dos processos que transfeririam a Capital Federal para Brasília, o antigo Distrito 

Federal eleva-se à condição de Cidade-Estado, passando a ser denominado Estado da 

Guanabara a partir de 14.03.1960 (Lei San Tiago Dantas), com sede e território na cidade do 

Rio de Janeiro e cuja Corte de Contas assumia a denominação de Tribunal de Contas do 

Estado da Guanabara. 
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O antigo Estado do Rio de Janeiro teria por sede político-administrativa a cidade de Niterói, 

com o seu Tribunal de Contas mantendo-se sediado ali. Brasília só seria inaugurada em 

21.04.1960. 

 

A fusão entre os Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro deu-se em 1975, extinguindo-se as 

duas Cortes de Contas existentes e transferindo a capital do novo (atual) Estado do Rio de 

Janeiro para a cidade do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 4, de 15.03.1975). Assim, neste 

mesmo marco legal nasce o atual Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ), 

com sede na nova Capital estadual. 

 

Um ano após a fusão dos dois Estados, o Município do Rio de Janeiro promulga a sua Lei 

Orgânica (Lei Complementar nº 3, de 22.09.1976), onde previa a criação de uma Corte de 

Contas para a sua jurisdição. O Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRJ) 

foi efetivamente instituído em 23.10.1980 (Lei nº 183). 

 

 

4.2 Sistemas de controle das contas públicas 

 

Mileski (2003) acusa, atualmente, dois grandes sistemas de controle das contas públicas 

adotados no mundo: a tradição inglesa, cujo controle é exercido por um funcionário com 

autoridade suficiente e não sujeito ao Executivo (um Controlador-Geral, por exemplo); e a 

tradição francesa, onde o controle é exercido por um órgão colegiado, como Corte ou 

Tribunal de Contas. 
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Na tradição inglesa o controle das contas é normalmente entregue a uma figura nomeada pelo 

Presidente ou Primeiro-Ministro, mediante aprovação do Parlamento em ambos os casos 

(MILESKI, 2003). A Inglaterra adota a figura do Controlador-Geral de Receitas e Despesas 

do Tesouro de Sua Majestade (General Comptroller of Receipt and Issue of His Majesty’s 

Exchequer). Essa tradição influenciou os sistemas de controle dos Estados Unidos da 

América, México, Venezuela, Chile e outros (MILESKI, 2003). 

 

A tradição francesa adota a figura de um órgão colegiado para controlar o uso dos dinheiros 

públicos, o que é em parte decorrente de sua história política, como observa Mileski (2003). O 

Reinado de Luiz IX instituiu normas rígidas de escrituração contábil, por volta de 1256. Mas 

foi Felipe IV que, em 1309, decide criar a Chambre de Comptes (Câmara de Contas). Após a 

Revolução Francesa, com Napoleão Bonaparte no Poder, em 1807 cria-se a Cour de Comptes 

(Corte de Contas), cuja composição permanece até os dias de hoje, com sete membros 

escolhidos pelo Senado em lista nacional (MILESKI, 2003). 

 

Desse sistema colegiado, Mileski (2003, p. 180) destaca três modelos principais: o francês, o 

belga e o italiano. De outro lado, a Comunidade Econômica Européia também decidiu formar 

um colegiado para cuidar do dinheiro da Comunidade. 

 

Na França, a Corte controla sempre a posteriori (controle sucessivo) e quem ordena a 

execução da despesa não é o mesmo que realiza o seu pagamento. Na Bélgica, estabeleceu-se 

que nenhum pagamento poderia ser efetuado antes da verificação e liquidação da Câmara de 

Contas, realizando assim um controle prévio (a priori). Já no caso italiano o controle é tanto 

preventivo quanto sucessivo (a priori e a posteriori). 
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Mileski (2003) destaca também o caso português, por sua influência no Brasil. Portugal 

somente em 1881 institui um Tribunal de Contas, o que, como veremos, pode ter influenciado 

a resistência do Governo Imperial brasileiro em instituir um órgão desse tipo. Antes disso, 

segundo Mileski (2003), o controle era muito rudimentar e em benefício do Rei. Desde 1976 

Portugal dispõe de um sistema composto de uma sede (em Lisboa), com um Presidente e 16 

juízes, e mais cinco Seções Regionais, com um juíz cada, recrutados em concurso público. O 

controle realizado é prévio, concomitante e posterior (MILESKI, 2003). 

 

Na Comunidade Européia, o Tribunal de Contas Europeu é composto por tantos 

representantes quanto os países membros, escolhidos dentre aqueles que, em seus países de 

origem, já participaram de órgão controlador semelhante (MILESKI, 2003). Tal colegiado 

cuida de observar o uso do dinheiro da Comunidade. Sua fiscalização visa verificar “em que 

medida e a que custos os objetivos da gestão foram alcançados” (MILESKI, 2003, p. 190). 

Contudo, suas decisões não têm poder de julgamento, mas tão somente de orientação, 

emitindo relatórios com recomendações, geralmente aceitas pelos controlados. 

 

 

4.3 O sistema brasileiro de tribunais de contas 

 

O sistema brasileiro de controle das contas públicas representa uma mescla entre os modelos 

italianos e francês, embora muito influenciado pelo modelo português (MILESKI, 2003, p. 

196). Trata-se de um conjunto de órgãos colegiados independentes (sem subordinação 

hierárquica ou funcional, nos termos de MEIRELLES, 2007, p. 70) e com autonomia política, 

administrativa e financeira (MEIRELLES, 2007, p. 66). Trataremos, mais adiante, da questão 

da independência e da autonomia desses órgãos. 
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Além do Tribunal de Contas da União (TCU), o sistema brasileiro conta com tribunais de 

contas estatuais (TCE), tribunais e conselhos de contas dos municípios e do Distrito Federal 

(TCDF), além de dois tribunais de contas com jurisdição em um determinado Município (São 

Paulo – TCMSP e Rio de Janeiro – TCMRJ). Os Estados da Bahia, Ceará, Goiás, Pará 

dispõem de uma estrutura com duas cortes de contas, sendo uma com jurisdição nos 

respectivos Estados e outra nos Municípios daqueles (MILESKI, 2003). 

 

Em princípio, considerando o que já vimos nas diversas definições do que seja um “sistema”, 

a aplicação desse termo aqui não é automática. Nenhum tribunal de contas está subordinado a 

outro, ou seja, os TCE não estão subordinados ao TCU em qualquer aspecto; do mesmo modo 

os TCM não estão subordinados aos TCE. A independência entre os tribunais de contas pode 

fazer supor que não há relação alguma entre eles, o que descartaria a caracterização desse 

conjunto como um sistema. 

 

Contudo, as normas gerais dos tribunais de contas brasileiros são matérias constitucionais 

(MATIAS-PEREIRA, 2008; MEIRELLES, 2007; MILESKI, 2003). De fato, os artigos 70 a 

75 da CF/88 dedicam-se a esse assunto. Embora os artigos 70 a 74 tratem especificamente do 

TCU, o art. 75 estabelece que tais normas “aplicam-se, no que couber, à organização, 

composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 

como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios”. 

 

Uma ressalva constante no parágrafo único desse artigo diz que os membros desses tribunais 

de contas são conselheiros ao invés de ministros, como no caso do TCU, e que esses 

conselhos serão integrados por sete membros e não nove, como no TCU (art. 73). 
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Assim, podemos tratar o “sistema” brasileiro de controle externo das contas públicas, na 

dimensão jurídica, como uma rede de tribunais de contas conectados, basicamente, por dois 

nós: um representado pelos artigos 70 a 75 da Constituição Federal e o outro pelos princípios 

gerais da Administração Pública. 

 

 

4.4 A fiscalização a cargo dos tribunais de contas brasileiros 

 

Mileski (2003, p. 136) assegura que a finalidade do Estado brasileiro é zelar pelo bem-estar da 

sociedade, atendendo o interesse público. Segundo Meirelles (2007, p. 60), o Estado é 

constituído de três elementos originários e indissociáveis, quais sejam: Povo (sua componente 

humana), Território (sua base física) e Governo (seu elemento condutor). 

 

Em sentido amplo, o termo Governo é usado para designar tanto a estrutura organizacional do 

Estado quanto os ocupantes dos cargos (MEIRELLES, 2007). Não obstante, formal e 

materialmente, Administração Pública e Governo são coisas distintas. 

 

Meirelles (2007, p. 64) atribui ao Governo a função de condução política dos negócios 

públicos, enquanto a Administração Pública refere-se ao conjunto de órgãos, funções e 

atividades que desempenham os serviços próprios do Estado, executando as decisões de 

governo. Em resumo, a Administração (com a inicial maiúscula, em textos jurídicos) “é o 

instrumental de que dispõe o Estado para por em prática as opções políticas do Governo” 

(MEIRELLES, 2007, p. 65; MATIAS-PEREIRA, 2008, p. 60). 
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A Administração Pública refere-se, portanto, ao aparelhamento do Estado para a realização de 

serviços visando a “satisfação das necessidades coletivas” (MEIRELLES, 2007, p. 65). Para 

Morin (2005a, p. 302), o “Estado é o Aparelho dos aparelhos”. Nesse sentido jurídico, os atos 

da Administração são atividades neutras e vinculadas à Lei ou norma técnica existente. Por 

outro lado, ao Governo é atribuído o poder supremo de ser a expressão dinâmica da ordem 

pública (MILESKI, 2003, p. 136). 

 

Todavia, o exercício do poder da autoridade estatal deve ser limitado, mediante atenta 

fiscalização, o que é uma das principais características do Estado de Direito (MILESKI, 2003, 

p. 137). Assim, em termos sistêmicos, a primeira COERÇÃO imposta às atividades da 

Administração Pública Brasileira é a Lei; a segunda, é o conjunto dos princípios 

constitucionais estabelecidos. 

 

A ação estatal envolve a administração do patrimônio e dos dinheiros públicos, mediante 

intensa atividade financeira. O meio de registro dessa atividade é a contabilidade pública16 

(MATIAS-PEREIRA, 2008, p. 231). 

 

Algumas vezes, os termos fiscalização e controle tem sido usados como sinônimos, ambos se 

referindo a “vigilância permanente sobre atos praticados por servidores e autoridades 

públicas” (MILESKI, 2003, p. 233). Contudo, suas origens são diferentes. 

 

                                                 

16
 A metodologia para a escrituração das contas públicas está dividida em quatro subsistemas, a saber (MATIAS-PEREIRA, 2008, p. 233; 

MILESKI, 2003, p. 240): Sistema Orçamentário, Sistema Financeiro, Sistema Patrimonial e Sistema de Compensação. 
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Fiscalização deriva de “fiscal” ou “autoridade do fisco”, do latim fiscus (tesouro público), 

como lembra Mileski (2003, p. 234). Já controle deriva do francês contrôle ou contre-rôle, do 

latim contrarotulus, isto é, algo que é colocado em face de uma regra ou norma pré-

estabelecida (rôle, em francês, ou rotulus, do latim). Quando aplicado às contas públicas, o 

termo FISCALIZAÇÃO é mais amplo, operando mediante controle (MILESKI, 2003, p. 234). 

 

Da tipologia prevista no sistema jurídico brasileiro (cf. MEIRELLES, 2007 e MILESKI, 

2003), quanto à localização do órgão controlador em face do controlado, decorre as 

denominações externo e interno (MEIRELLES, 2007, p. 666). Este ocorre quando uma 

entidade ou órgão realiza controle sobre seus próprios servidores e agentes, aquele trata de 

controle de entidade ou órgão independente funcionalmente do órgão controlado 

(MEIRELLES, 2007, p. 667). 

 

A função do controle externo é avaliar a “legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncia de receitas” (Constituição Federal, 1988: art. 70, caput). Enfim, 

como acentua Meirelles (2007, p. 706), “o controle externo visa a comprovar a probidade da 

Administração e a regularidade da guarda e do emprego de bens, valores e dinheiros públicos, 

assim como a fiel execução do orçamento”. 

 

Verificar a legalidade do ato é avaliar se ele observa a Lei. A legitimidade refere-se a 

observância dos princípios constitucionais. Já economicidade significa o menor custo 

possível, e tem caráter técnico-econômico. Suas atividades têm funções técnicas opinativas, 

verificadoras, assessoradoras e jurisdicionais administrativas (MEIRELLES, 2007, p. 707). 
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Os tribunais de contas auxiliam as casas legislativas no controle externo das contas públicas 

(Constituição Federal, 1988: art. 71, caput). Cabe aos tribunais de contas brasileiros, enfim, a 

“fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial” dos atos e 

contratos da Administração Pública (Constituição Federal, 1988: art. 70, caput). 

 

A Constituição Federal (art. 70, § único) também define que “qualquer pessoa física ou 

jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 

bens e valores públicos ou pelos quais a União [Estado ou Município] responda, ou que, em 

nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária” deve prestar contas, com vistas ao 

tipo de fiscalização mencionada. 

 

De acordo com Mileski (2003, p. 240), a fiscalização contábil visa verificar a regularidade e a 

correção técnica da escrituração dos registros contábeis, nos sistemas de contas públicas, dos 

atos e fatos administrativos, bem como avaliar a segurança e a eficiência do sistema de 

controle interno do órgão. Ela verifica, ainda, a respectiva documentação comprobatória. 

 

A fiscalização financeira dedica-se a verificar a situação financeira do órgão ou entidade, 

avaliando a arrecadação e as renúncias de receitas e a execução das despesas, nos limites do 

período e de valores disponíveis, investidos, etc. (MILESKI, 2003, p. 241). 

 

Já a fiscalização orçamentária examina todo o ciclo orçamentário, qual seja, desde o Plano 

Plurianual (PPA), passando pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), até a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Ela visa verificar a execução do orçamento-programa 

(MILESKI, 2003, p. 241-242). 
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A fiscalização patrimonial verifica a preservação dos bens imóveis (bens públicos) e móveis 

(material de consumo e permanente) do órgão ou entidade, bem como o seu uso e guarda 

(MILESKI, 2003, p. 243). Conforme Meirelles (2007, p. 521), os bens públicos são 

constituídos de bens de uso comum do Povo (mares, rios, estradas, etc.), bens de uso especial 

(edifícios e terrenos) e dominicais (que pertencem ao patrimônio da pessoa jurídica estatal). 

Tais bens podem ser comprados, vendidos, permutados ou seu uso concedido. 

 

Por fim, a fiscalização operacional, que é a que nos interessa aqui, verifica a produção do 

órgão, no sentido de avaliar a relação custo-benefício, identificando as causas de falhas e 

propondo melhorias e medidas que as evitem futuramente e, ainda, determinando a eficiência 

(máximo de rendimentos sem desperdícios), a eficácia (realização das metas) e a 

economicidade (menor custo possível) das operações (MILESKI, 2003, p. 242). Também 

dedica-se a verificar o grau de cumprimento de objetivos e metas estabelecidos na LOA. 

 

Em termos sistêmicos, baseando-nos em Carvalho (2005), cada um desses três sistemas 

resultam em informações binárias, respectivamente, legal/ilegal, legítimo/ilegítimo, 

econômico/antieconômico, em face de cada tipo de fiscalização realizada. 

 

Podemos dispor cada tipo de fiscalização (contábil, financeira, etc.) como um conjunto de n 

elementos a serem investigados (que representam os atos da Administração naquele sistema). 

Portanto, cada n-elemento pode assumir um estado composto de três bits. Assim, os estados 

possíveis de cada n-elemento (ato investigado) são quatro: legal-legítimo-econômico; ilegal-

legítimo-econômico; ilegal-ilegítimo-econômico; ilegal-ilegítimo-antieconômico. 
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Todavia, ressalta-se que um mesmo ato pode ter impacto em sistemas diferentes ao mesmo 

tempo. Assim, um ato financeiro (como contingenciamento) pode ter impacto no sistema 

contábil (pois demanda escrituração), no sistema orçamentário (pois alguns programas podem 

não ser desenvolvidos), no sistema patrimonial (se o programa for de conservação de um 

edifício, por exemplo) e no sistema operacional (pois algumas operações podem sair 

prejudicados com o corte de verbas, por exemplo). 

 

 

4.5 Restrições gerais à atuação dos tribunais de contas 

 

Carvalho (2005, p. 291) define Estado como sendo “o foco principal de emissão das ordens 

imperativas e contém o monopólio da coerção”. Para ele, o emissor fundamental da ordem 

normativa é a Constituição, que cria a ordem jurídica e, portanto, o Estado (CARVALHO, 

2005, p. 291). Como um subsistema social, o sistema jurídico (Direito) é “um sistema 

comunicacional altamente complexo e especializado” (CARVALHO, 2005, p. 135). 

 

O próprio Wiener (2000) argumentava que: 

 

A Lei pode ser definida como o controle ético aplicado à comunicação e à 
linguagem, enquanto forma de comunicação, especialmente quando tal aspecto 
normativo esteja sob mando de alguma autoridade suficientemente poderosa para 
dar às suas decisões o caráter de sanção social efetiva. 

(WIENER, 2000, p. 104) 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, estabeleceu cinco 

princípios que devem ser observados na Administração Pública (Constituição Federal, 

art. 37), quais sejam: 
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1. Princípio da legalidade: restringe a ação da Administração Pública às determinações 

legais, nem mais nem menos, ou, em outras palavras: “Na Administração Pública não há 

liberdade nem vontade pessoal”, nela “só pe permitido fazer o que a lei autoriza” 

(MEIRELLES, 2007, p. 87). 

2. Princípio da moralidade: o administrador deve pautar-se pelas regras da boa 

administração, no que tange à sua função pública. Como lembra Meirelles (2007, p. 89), 

infringe a moralidade o administrador que adote conduta desonesta ou imoral, 

independente da suposta legalidade, ou que invade a esfera de outras funções, ainda que 

movido por zelo profissional. 

3. Princípio da impessoalidade (ou finalidade): resulta do postulado constitucional de que 

todos são iguais perante a Lei. Meirelles (2007, p. 91-92) ressalta que todo 

administrador deve praticar um ato somente para seu fim legal, isto é, aquele que a 

norma legal indica, de forma impessoal. Esse fim legal refere-se, em última instância, o 

“interesse público”. 

4. Princípio da publicidade: refere-se ao dever de tornar público todo e qualquer ato da 

Administração. 

5. Princípio da eficiência: impõe ao agente público realizar suas atribuições com presteza, 

perfeição e rendimento funcional. 

 

Não obstante a liberdade individual de cada cidadão, enquanto uma pessoa desempenhar 

função pública todas as suas ações devem estar pautadas nesses princípios. Isso se aplica, 

naturalmente, aos funcionários e membros dos tribunais de contas brasileiros. Para Mileski 

(2003, p. 37), os princípios constitucionais dirigidos à Administração Pública representam 

“padrões de conduta que devem ser seguidos”. Em termos sistêmicos, as leis e os princípios 

constitucionais representam as primeiras COERÇÕES à ação dos agentes e órgãos públicos. 
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Os tribunais de contas são órgãos independentes, isto é, não estão subordinados hierárquica ou 

funcionalmente a nenhum outro e têm autonomia política, administrativa e financeira 

(MEIRELLES, 2007). Conforme essa classificação, eles compõem os “órgãos primários” da 

Administração (MEIRELLES, 2007, p. 70). 

 

As constituições estaduais devem tratar dos respectivos tribunais de contas (Constituição 

Federal, 1988: art. 75, § único), desde que observadas as normas gerais instituídas na 

Constituição Federal (artigos 70 a 75) e editando Lei Complementar estadual. O seu 

Regimento Interno é elaborado pelo próprio, sendo aprovado em Resolução Interna. 

 

Segundo Meirelles (2007, p. 149), a Administração Pública realiza sua função por meio de 

atos administrativos, que são diferentes das leis (Legislativo) e das decisões judiciais 

(Judiciário). Assim, Legislativo e Judiciário também emanam atos administrativos, embora 

restritos internamente. 

 

De qualquer modo, ato administrativo é uma manifestação da Administração Pública com a 

finalidade imediata de “adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, 

ou impor obrigações aos administrados ou a si próprio” (MEIRELLES, 2007, p. 150). 
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Ato administrativo distingui-se de fato administrativo na medida que este representa a 

realização material da Administração e está no domínio da técnica, raramente interessando ao 

Direito, diferente daquele (MEIRELLES, 2007, p. 151). Um ato administrativo inicia o 

processo de contratação de empresa para realização de uma obra (licitação), enquanto o fato 

administrativo é a obra realizada. O ato administrativo pode ser unilateral (normativo) ou 

bilateral (contrato). 

 

Existem diversas formas de classificar um ato administrativo e suas espécies (cf. por exemplo, 

MEIRELLES, 2007). Importando-nos, pelo escopo desta dissertação, os chamados atos 

normativos, ordinatórios e enunciativos. 

 

O objetivo dos atos normativos é explicitar a norma legal a ser observada pela Administração 

e seus administrados. Eles não são leis no sentido formal, mas se equiparam a elas para efeito 

de controle judicial. Enquadram-se nesse tipo os Decretos (de competência exclusiva do 

Presidênte da República, Governadores ou Prefeitos) e seus Regulamentos (detalham a 

aplicação da lei ou decreto), os Regimentos (efeito normativo interno dos órgãos colegiados e 

casas legislativas), as Deliberações (emanadas de órgãos colegiados, podendo ser normativas 

ou decisórias) e as Resoluções (disciplina matéria de competência específica das altas 

autoridades, como os presidentes de órgãos colegiados). 
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Os chamados atos ordinatórios referem-se ao disciplinamento do funcionamento dos órgãos e 

a conduta funcional de seus agentes, internamente. Dentre os atos aqui enquadrados, as 

Instruções têm por objetivo emitir ordens a respeito do modo de execução de determinado 

serviço público e são emitidas pelo superior hierárquico para seus subordinados. Outras 

espécies são as circulares, os ofícios, os despachos, as portarias internas, as ordens de serviço, 

etc. 

 

Já os atos enunciativos objetivam apenas a certificar, atestar ou emitir opinião sobre um fato 

administrativo. Dentre os mais comuns, podem ser destacados os atestados, as certidões e os 

pareceres administrativos, sendo estes últimos “manifestações de órgãos técnicos sobre 

assuntos submetidos à sua consideração” (MEIRELLES, 2007, p. 194). 

 

Deste modo, os pareceres podem ser normativos (quando convertido em norma de 

procedimento interno, tornando-se impositivo naqueles casos que menciona), técnicos 

(provém de órgão ou agente especializado) ou apostilas (equivale a declaração de 

reconhecimento de um direito). 

 

É oportuno destacar que os pareceres técnicos não pode ser contrariado por leigo “ou , 

mesmo, por superior hierárquico” (MEIRELLES, 2007, p. 195). “Nessa modalidade”, 

continua Meirelles (2007: 195), “não prevalece a hierarquia administrativa, pois não há 

subordinação no campo da técnica”. 
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Embora assegurada constitucionalmente a independência e a autonomia dos tribunais de 

contas, seus produtos não têm caráter executivo, ou seja, eles emitem tão somente pareceres 

(MEIRELLES, 2007, p. 706-707). Tais pareceres são submetidos às casas legislativas, 

cabendo a elas a decisão final. 

 

Somente se decorrido prazo regimental, e não tendo sido emitida decisão pelas casas 

legislativas, é que o parecer prévio assume caráter de decisão. Todavia, os resultados das 

auditorias e inspeções não são submetidas ao Legislativo. Nesses casos, os Relatórios são 

julgados pelos respectivos Plenários, observando os princípios de ampla defesa e do 

contraditório (MEIRELLES, 2007). 

 

* * * 
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5 O SISTEMA DE AUDITORIAS DE OBRAS PÚBLICAS DO TCERJ À LUZ 

DO MSV 

 

O mundo é independente de minha vontade. 
 

Ludwig WITTGENSTEIN 
 

 

Apresentamos os resultados dos levantamentos realizados nos documentos normativos do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ), aplicando-os ao Modelo de Sistema 

Viável (MSV). Para tanto, iniciamos com a caracterização da organização como um todo, a 

partir do mnemônico TASCOI (cf. Capítulo 4), desdobrando sua complexidade (BEER, 1985; 

ESPEJO et al., 1996) até o nível de nosso sistema-em-foco (cf. Capítulo 3). 

 

Em seguida, desde o sistema-em-foco tentaremos identificar, nos documentos normativos do 

TCERJ, indicações que nos permitam avaliar em que medida o sistema de auditorias em obras 

públicas adotado pelo TCERJ pode ser considerado “viável” na dimensão normativa, que 

indica a legitimidade do sistema (ESPEJO et al., 1996, p. 68). 

 

 

5.1 O contorno da organização 

 

Conforme sugerido por Espejo et al. (1996), como vimos no Capítulo 4, adotamos o 

mnemônico TASCOI (iniciais, em inglês, das palavras Transformações, Atores, 

Fornecedores, Clientes, Proprietários e Interventores) para caracterizar a organização como 

um todo. Como resultado, apresentamos o Quadro 7. 
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Quadro 7. Definição do sistema (TCERJ), conforme TASCOI. 

TASCOI DEFINIÇÃO 

Transformações 
(Transformations) 

Verificação da legalidade, da legitimidade e da economicidade de atos e contratos que 
tenham relação com os sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial e 
operacional das pessoas e órgãos jurisdicionados. 

Atores 
(Actors) 

Membros (Conselheiros), Analistas de Controle Externo e pessoal administrativo. 

Fornecedores 
(Suppliers) 

Órgãos jurisdicionados, contratados (terceirizados), fornecedores diversos em 
compras. 

Clientes 
(Customers) 

A sociedade, as Casas Legislativas do Estado e dos Municípios, e os órgãos 
jurisdicionados, em determinados casos. 

Proprietários 
(Owners) 

O Estado brasileiro, em sentido amplo, e o Estado do Rio de Janeiro e a sociedade 
fluminense, especificamente. 

Interventores 
(Interveners) 

O Estado, por meio do sistema jurídico e dos princípios constitucionais dirigidos à 
Administração Pública. 

Fonte: elaboração própria. 

 

O propósito do TCERJ decorre de imposições constitucionais e legais, que balizam sua 

atuação, como a todos os órgãos e entidades da Administração Pública brasileira (TCERJ, 

2007). Portanto, o contorno da organização é definido pelo sistema jurídico brasileiro 

(CARVALHO, 2005). 

 

O negócio do TCERJ é o “exercício do controle externo dos atos da administração pública e 

da gestão de recursos públicos no âmbito dos municípios jurisdicionados e do Estado do Rio 

de Janeiro” (TCERJ, 2007, p. 4). Ele fiscaliza os atos e os contratos das “unidades dos 

Poderes do Estado, do Município, do próprio Tribunal e das entidades da administração 

indireta, inclusive das fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 

estadual, ou municipal e dos fundos” (Regimento Interno, art. 35, caput). 

 

Sob sua jurisdição estão, também, todas as pessoas físicas ou jurídicas (órgão ou entidade) 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos, dentre 

outros (Regimento Interno, art. 7º, inc. I). 
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A Lei Complementar nº 63, de 01.08.1990, constitui a chamada “Lei Orgânica do TCERJ”. 

Baseando-se nela, em sua prerrogativa de independência e autonomia administrativa, o 

Tribunal publica a Deliberação nº 167, de 10.12.1992, aprovando seu Regimento Interno. 

 

O Regimento prevê a organização de seus órgãos auxiliares (Regimento Interno, art. 5º, inc. 

VI) e a descentralização de suas atividades (Regimento Interno, art. 5º, inc. XI). A estrutura 

organizacional é regulada por Resolução, decidida em Plenário (Regimento Interno, art. 100 e 

art. 159). 

 

O “Manual de Organização” do TCERJ (aprovado pela Resolução 226, de 14.12.2000), define 

as atribuições e competências de cada elemento da estrutura organizacional. Ao longo do 

tempo, esse Manual foi sendo alterado por diversos Atos Normativos e Resoluções. Desses, 

vale destacar a Resolução 244, de 30.08.2005 (tramitação de processo de inspeção ou 

auditoria de obras e serviços de engenharia), o Ato Normativo 79, de 03.03.2005 (normas e 

procedimentos para auditoria, controle e acompanhamento de obras e serviços de engenharia), 

e o Ato Normativo 80, de 03.03.2005 (atribuições da SGE e dos órgãos a ela vinculados). 

 

As atribuições dos cargos e carreiras do TCERJ estão estabelecidas no Regulamento da Lei 

Estadual nº 4.787, de 29.06.2006 (Quadro de Pessoal e Plano de Carreiras do TCERJ), 

aprovado pela Resolução 249, de 12.12.2006. Interessa-nos estabelecer que os atores do 

sistema (cf. Quadro 7) são os ocupantes dessas carreiras, em especial os Analistas de Controle 

Externo, em suas diversas especialidades, por desenvolverem a atividade-fim do TCERJ (o 

controle externo). 
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Segundo esse Regulamento, a carreira de Analista de Controle Externo (ACE) está distribuída 

em várias “especialidades”, dentre as quais citamos arquitetura e urbanismo e engenharia 

civil. São essas carreiras que efetivamente implementam as auditorias de obras públicas. Em 

suma, o art. 3º do Regulamento estabelece que todos os ACE têm, como atribuições, a 

emissão de pareceres, a execução de inspeções e auditorias e demais atos de fiscalização de 

competência do TCERJ. 

 

Os elementos até aqui apresentados serviram para situar a organização dentro do sistema 

jurídico brasileiro. A partir daqui, utilizaremos efetivamente o Modelo de Sistema Viável 

(MSV), começando pelo nosso sistema-em-foco. Mas, antes, devemos desdobrar a 

complexidade da organização (unfold complexity) até o encontrarmos. 

 

 

5.2 Desdobrando a complexidade 

 

A complexidade da estrutura de uma organização pode ser sistematicamente desdobrada até 

um nível manipulável de informação (ESPEJO et al., 1996). Com base em Beer (1985, p. 5), 

apresentamos a Figura 11, que desdobra a estrutura organizacional enfatizando o caminho até 

o nosso sistema-em-foco, lembrando que Beer (1985) sugere iniciar efetivamente o 

diagnóstico da organização, a partir do MSV, pelo seu nível mais elementar (operacional), 

isto é, o SISTEMA UM do modelo. Uma breve descrição de cada órgão executivo de primeiro 

nível é apresentada a seguir. 
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TCERJ
Órgãos Executivos de Primeiro Nível

1. SGE

3. SGP

4. SSE

2. SGA

1.1. SSO

1.3. SUM

1.4. SUP

1.2. SUE

1.5. CEE

1.6. CEA

1.1.1. CAM

1.1.2. CAE

 
Figura 11. Desdobrando a complexidade organizacional do TCERJ. 

Fonte: TCERJ, Organograma. Resolução 243/2006. 

 

• Secretaria-Geral das Sessões (SSE). Compete-lhe organizar e assessorar as atividades 

das sessões do Plenário, como o registro das atas e o controle do cumprimento das 

Decisões. A SSE também tem a responsabilidade de comunicar os sujeitos dessas 

Decisões. 
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• Secretaria-Geral de Administração (SGA). De acordo com o Manual de Organização 

do TCERJ, suas tarefas referem-se às operações dos subsistemas administrativo, 

financeiro, médico-assistenciais e de recursos humanos, desenvolvendo as políticas e 

diretrizes da organização como um todo. A SGA atua junto com a SGP quando precisa 

estabelecer mecanismos de controle com vistas a eficiência e eficácia da gestão interna. 

 

• Secretaria-Geral de Planejamento (SGP). Sua função é planejar as atividades do 

Tribunal, por meio do Plano Estratégico e dos instrumentos orçamentários (PPA, LDO e 

LOA), além de desempenhar a função normativa da Casa, criando e mantendo normas e 

procedimentos internos, como as auditorias de qualidade. Sob sua responsabilidade 

estão o sistema de informações da organização e a consolidação dos relatórios 

gerenciais e de atividades, a serem enviados à ALERJ anualmente. A SGP também pode 

propor intercâmbios com centros de pesquisas e similares, visando o desenvolvimento e 

transferência de tecnologias. 

 

• Secretaria-Geral de Controle Externo (SGE). É a responsável pela atividade-fim do 

TCERJ, qual seja, como já vimos, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

patrimonial e operacional e do atos de pessoal, dentre outras atividades. Cabe-lhe 

coordenar, supervisionar e controlar essas atividades. Portanto, a SGE é o órgão 

superior dos órgãos de auditoria pública do Tribunal, inclusive no que tange às obras e 

serviços de engenharia. 

 

Como vimos, o SISTEMA UM produz a identidade da organização, desempenhando sua 

atividade-fim. A atividade-fim do TCERJ é exercer o controle externo. Assim, no sistema 

como um todo, cabe à SGE o desempenho dessa função. 
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A Subsecretaria de Auditoria e Controle de Obras e Serviços de Engenharia (SSO) está 

hierarquicamente subordinada à SGE, devendo-lhe encaminhar os relatórios das suas 

atividades, mensal e trimestralmente. Por sua vez, a SSO tem como subordinadas a 

Coordenadoria de Auditoria e Controle de Obras e Serviços de Engenharia Estadual (CAE) e 

a Coordenadoria de Auditoria e Controle de Obras e Serviços de Engenharia Municipal 

(CAM). 

 

Seguiremos orientação de Beer (1985), começando pelo nosso sistema-em-foco. Nesse nível 

de recursão, as Unidades Operacionais são representadas por equipes de inspeção. Essas 

equipes são geralmente formadas por dois ACE, com formação em engenharia civil ou 

arquitetura e urbanismo. 

 

 

5.3 O sistema-em-foco 

 

A Figura 12 apresenta uma primeira etapa na análise do sistema-em-foco, indicando seu 

ambiente específico e sua Administração (SSO). 

Administração

Unidades
Operacionais

Obras inspecionadas
(ambiente específico)

Obras realizadas pelos
órgãos Jurisdicionados

(ambiente)

 
Figura 12. Gestão da complexidade no sistema-em-foco. 

Fonte: TCERJ, Ato Normativo 80/2005. 
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De acordo com o Ato Normativo 80/2005 (art. 12), a atividade primária da SSO e suas 

coordenadorias é a realização de auditorias e inspeções em obras e serviços de engenharia. 

 

O planejamento, a coordenação e o controle das atividades desenvolvidas pelas 

Coordenadorias (CAE e CAM) são atribuições da SSO, conforme art. 12, incisos I, III, IV e 

V, do Ato Normativo 80/2005. À SSO também cabe desenvolver, aprimorar e uniformizar as 

técnicas de auditoria e controle de obras públicas, que deverão ser adotadas pelas suas 

coordenadorias (Ato Normativo 80/2005, art. 12, inc. VI), bem como estabelecer 

metodologias e critérios para a implementação de auditorias ambientais (Ato Normativo 

80/2005, art. 12, inc. IX). 

 

Outras atividades que merecem ser destacadas são o acompanhamento técnico-financeiro da 

aplicação de recursos em obras e serviços de engenharia, em execução pelos Municípios 

jurisdicionados e pelo Estado (Ato Normativo 80/2005, art. 12, inc. IV) e a revisão dos 

relatórios de auditoria e inspeções da CAE e da CAM (Ato Normativo 80/2005, art. 12, 

inc. V).  

 

A SSO possui Unidades Operacionais próprias, representadas por ACE, que analisam projetos 

básicos de licitação de obras (pareceres técnicos17, segundo o Ato Normativo 80/2005), 

elaboram laudos de avaliação de engenharia e instruem processos relacionados a isso e aos 

respectivos aspectos ambientais. Cada uma dessas atividades está sob responsabilidade de um 

“núcleo”: Núcleo de Editais, Núcleo de Avaliações e Núcleo de Meio Ambiente. 

 

                                                 

17
 Segundo Meirelles (2007, p. 195), os pareceres técnicos não estão sujeitos a subordinação hierárquica ou por leigo, já que “não existe 

hierarquia no campo da técnica”. 
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Como estabelecido no Ato Normativo 80/2005, a SSO também está responsável por duas 

outras atividades: revisão dos processos oriundos da CAM e da CAE e a proposição de 

normas e procedimentos técnicos de auditoria, orientando e disciplinando, dentro de sua 

competência (Ato Normativo 79/2005, art. 7º). Também essas duas tarefas são 

desempenhadas por “núcleos” da SSO: o Núcleo de Revisão e o Núcleo de Normatização. 

 

Quanto à função de planejamento, CAM e CAE propõem uma programação anual de 

inspeções ordinárias, indicando as entidades e órgãos a serem inspecionados no ano seguinte. 

Formalmente, essa programação intitula-se Cronograma de Inspeções e deve ser aprovado 

pelo Presidente do TCERJ (PRESIDÊNCIA). 

 

O ambiente específico da CAM abrange 91 municípios que, além de suas Prefeituras, 

contemplam as Câmaras Municipais e outros órgãos (empresas públicas, fundações, etc.). 

Todavia, a programação anual não contempla toda essa variedade. É feita uma seleção das 

obras ou entidades que serão inspecionadas, baseada em determinados critérios. 

 

De acordo com os processos dos Cronogramas de Inspeções analisados (2005-2007), esses 

critérios são variados. Por exemplo, buscam-se municípios que ainda não foram visitados, 

mas também aqueles que muitas obras realizam, além de outros parâmetros, como destaques 

na imprensa e complexidade técnica e significância da obra (custo orçado). 
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Os sistemas de informações internas do TCERJ são consultados, como o Sistema de Controle 

e Acompanhamento de Processos (SCAP) e o Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS). 

SSO e suas coordenadorias também mantém banco de dados próprios (Ato Normativo 

80/2005). Eventualmente, o PLENÁRIO pode determinar a realização de inspeções 

(extraordinárias e especiais), que não entram no Cronograma, mas são coordenadas e 

controladas pela SSO. 

 

Nos Cronogramas estão indicados os períodos previstos para a realização de cada inspeção. 

Esse período está dividido em duas partes, sendo a primeira dedicada ao levantamento de 

campo e a segunda a elaboração do relatório. Não são computados períodos para 

planejamento das inspeções e auditorias. Formalmente, a inspeção é consubstanciada em um 

processo administrativo chamado Relatório de Inspeção. 

 

Durante os levantamentos, as equipes adotam uma lista genérica de solicitações de 

documentos, que poderá ser aumentada de acordo com a situação. Cabe a cada ACE 

acrescentar ou aperfeiçoá-la. Este não é um procedimento normatizado e, por isso, não há 

controle ou supervisão, embora sirva de regulador de variedades. 

 

O Ato Normativo 80/2005 estabelece que os Relatórios de Inspeção e demais processos 

oriundos da CAM e da CAE devem ser revisados pela SSO. Trata-se de revisão técnica e 

também formal, além de objetivar a normalização das conclusões ali apresentadas. 
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Após saírem da SSO, os Relatórios e demais processos também sofrem revisão da 

Administração Superior, representada, nesse nível de recursão, pela SGE. Contudo, essa 

revisão é apenas quanto à aspectos formais-legais. Somente após essa revisão, o Relatório vai 

à votação no PLENÁRIO. 

 

Somente com a decisão do PLENÁRIO ele é tornado, por direito, público. Aliás, o PLENÁRIO 

pode ir de acordo ou não com a instrução, de sorte que o sistema CAM/SSO/SGE não tem 

absoluto controle sobre o resultado desse trabalho. Os critérios adotados pelo PLENÁRIO são 

independentes dos da SGE, representando alto grau de incerteza para os ACE. 

 

O Manual de Organização do TCERJ define, dentre as atribuições gerais dos Coordenadores-

Gerais (como o da CAM e o da CAE), “dar parecer nos processos e encaminhá-los à Chefia 

Imediata”. Desse modo, o Coordenador (a “Chefia Imediata”) acaba por também ter que 

realizar uma revisão. 

 

Assim, os processos instruídos pelos ACE lotados na CAM e na CAE, inclusive os Relatórios 

de Inspeção, sofrem três revisões em seqüência. A primeira revisão (Revisão I) é feita pelo 

Coordenador. A segunda (Revisão II) é realizada pelo Núcleo de Revisão da SSO, após o que 

o Relatório deixa o sistema-em-foco e entra na SGE. Cabe a esta última a terceira e última das 

revisões no Corpo Instrutivo (Revisão III). 

 

 



 111

5.4 Canais de fluxo 

 

A variedade do ambiente é sempre maior que a variedade no sistema viável, que será sempre 

superior à variedade da Administração (BEER, 1972, 1981, 1985; ESPEJO et al., 1996). A 

Lei da Variedade Requerida (ASHBY, 1970) diz, por sua vez, que somente a variedade pode 

absorver a variedade. O mecanismo de homeostase tem a função de balancear as variedades, 

atenuando-as na entrada e amplificando-as na saída. 

 

Na Figura 12 vemos três canais por onde as informações são transportadas: ambiente-unidade 

operacional, unidade operacional-administração e administração-ambiente. O primeiro canal 

transporta a variedade ambiental. O segundo, a chamada variedade operacional. Já o terceiro 

canal é chamado de canal de planejamento, pois inclui tendências ambientais. 

 

Assim, as variedades de entrada precisam ser atenuadas, enquanto as de saída precisam ser 

amplificadas. Agora, veremos como isso está previsto em nosso sistema-em-foco, com base 

nos documentos normativos da organização. 

 

5.4.1 Atenuadores 

 

Os Atos Normativos 79 e 80 prevêem a adoção de normas e procedimentos técnicos 

específicos, desenvolvidos pela SSO, quanto às auditorias, inspeções e demais instruções que 

realiza. Essas normas, uma vez existentes, devem ser aplicadas desde o levantamento de 

informações até o modelo do Relatório, inclusive quanto aos critérios de análise. Assim, a 

variedade ambiental deveria ser atenuada por esses procedimentos, normas, listas de 

verificação e modelos (cf. ESPEJO et al., 1996). 
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Já a variedade operacional deve ser atenuada tanto no modelo do Relatório de Inspeção 

quanto nas Revisões I e II, por meio dos modelos definidos e demais instruções, além de 

critérios objetivos de análise e revisão. Aqui também caberia ao Núcleo de Normatização 

elaborar as referidas normas e os referidos modelos. Aos revisores e às equipes de inspeção 

caberiam aplicá-los. 

 

As competências, responsabilidades e atribuições de cada parte executora nas revisões I e II 

não estão estabelecidas nos documentos normativos analisados. 

 

Todavia, o fluxo não é direto entre o Relatório inicial da equipe de inspeção (Unidade 

Operacional) e a revisão da SSO (Revisão II). A etapa intermediária (Revisão I) é atribuída ao 

Coordenador da CAM ou da CAE, conforme o Manual de Organização.  

 

O Coordenador também encaminha mensalmente à SSO um Relatório de Acompanhamento 

de Inspeções, indicando a situação de cada uma, conforme o Cronograma ou determinação do 

PLENÁRIO ou da PRESIDÊNCIA, no caso das inspeções ordinárias e extraordinárias. 

Trimestralmente, ainda, o Coordenador encaminha o Relatório Gerencial à SSO, que o 

consolida (junto com as suas próprias informações) e o envia à SGE. Esta última é 

responsável por consolidar os Relatórios Gerenciais de suas subordinadas, antes de 

encaminhá-las à SGP, sua responsável final. 
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Quanto ao ambiente específico (as obras inspecionadas), deve ser considerando que cada 

entidade ou órgão tem autonomia administrativa para organizar seus sistemas de fiscalização 

de obras públicas, bem como ordenar seus sistemas contábil, financeiro, orçamentário e 

patrimonial, que são influenciados, em qualquer momento, pelas operações inerentes à 

execução das obras. 

 

Foram consultados os Relatórios Mensais de Acompanhamento e os Relatórios Trimestrais, 

de 2005 a 2007. Nesses relatórios gerenciais consta um número reduzido de dados (Quadro 

8), como o número e tipos de inspeções previstas e realizadas, obras em destaque, etc. A 

variedade é bastante reduzida para as instâncias superiores, portanto. 

 

Quadro 8. Variáveis indicadas nos Relatórios Mensais de Acompanhamento de Inspeções. 

VARIÁVEL ESTADOS POSSÍVEIS 

Tipo de inspeção • Ordinária 

• Especial 

• Extraordinária 

Situação da inspeção • Em andamento 

• Em elaboração do relatório 

• Concluída 

Quantitativo • Quantidade por tipo de inspeção 

• Quantidade por situação da inspeção 

Etiquetas • Objeto da inspeção 

• Órgão/entidade inspecionado 

• Datas de início e fim (se for o caso) 

Fonte: TCERJ, CAM, Relatórios Gerenciais, 2005-2007. 

 

5.4.2 Amplificadores 

 

Para atender à Lei da Variedade Requerida o balanço de variedades deve estar equilibrado. 

Esse equilíbrio é, por sua vez, a base do mecanismo de adaptação do MSV. Ele é a “essência 

da viabilidade” (BEER, 1985, p. 29). 
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Como vimos, há diversas maneiras de se amplificar a variedade. Podemos reduzir o grau de 

atenuação ou gerar a variedade que está sendo requerida no ambiente. Outra forma é aprender 

com cada situação, gerando normas de comportamento do sistema de acordo com a 

experiência, oferecendo uma resposta a cada nova situação. 

 

Nos documentos normativos consultados apenas os “modelos de conclusão” e os “modelos de 

instrução” foram elaborados e são mantidos atualizados. Apenas cinco normas e 

procedimentos foram produzidos e publicados até 2007 pelo Núcleo de Normatização da 

SSO, desde sua criação em 2005. 

 

De qualquer modo, as equipes de inspeção acrescentam itens em suas listas de verificação 

genéricas conforme a experiência. O sistema-em-foco não dispõe de dispositivos de 

aprendizagem organizacional, de modo que a experiência de cada ACE acaba por não ser 

acrescentada ao sistema. A falta desse mecanismo não acrescenta variedade às saídas, de 

modo que o circuito de auto-regulação resta prejudicado, isto é, não há a variedade requerida. 

 

As revisões I e II também não dispõem de mecanismos de aprendizagem sistêmica. Os 

“arquivos de situações” são, em geral, personalísticos. Em alguns casos, as revisões criam 

novos procedimentos a serem implementados pelos ACE. Contudo, a maioria das vezes tais 

procedimentos não são normatizados pelo Núcleo de Normatização. 
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5.4.3 Canal de planejamento 

 

A linha tracejada nas Figuras 12 e 13 representa o fluxo de informações relativas ao 

planejamento (inteligência). O Coordenador tem que lidar com a grande variedade de seu 

ambiente específico. Ela é atenuada por um mecanismo de filtragem e seleção. 

 

Embora exista previsão normativa para a manutenção de banco de dados específico (Ato 

Normativo 80/2005), tal ferramenta está isolada do sistema de informações da organização 

como um todo. Para manter a ordem, apenas registros muitos restritos são mantidos, como o 

número do processo e as datas de entrada e saída. Isso pouco contribui para atender às 

necessidades de planejamento das inspeções. 

 

Neste canal, não há, nos documentos normativos consultados, dispositivos que amplifiquem a 

variedade de saída. 

 

 

5.5 Subsistemas do sistema-em-foco 

 

A arquitetura do MSV apresenta cinco subsistemas desempenhado as cinco funções 

necessárias à viabilidade do sistema-em-foco (BEER, 1981). Como nosso nível 

administrativo é o normativo, buscamos identificar nos documentos normativos do TCERJ 

essas funções necessárias. 
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Nos documentos normativos do TCERJ não há indicação para que a CAM estabeleça políticas 

próprias. Não obstante, o Manual de Organização do TCERJ (Atribuições Comuns, item 4, 

p. 4) atribui a todos os Subsecretários-adjuntos, como o caso da SSO, a prerrogativa de 

desenvolver os métodos de trabalho definidos pelo Secretário-Geral (no caso, a SGE), embora 

o primeiro possa propor ao segundo medidas de interesse geral em sua área (Atribuições 

Comuns, item 9, p. 4). Portanto, resta à Coordenadoria observar as diretrizes exaradas pela 

SSO (ADMINISTRAÇÃO INFERIOR), que em parte depende da SGE (ADMINISTRAÇÃO 

SUPERIOR). 

 

Desse modo, a função do SISTEMA CINCO no sistema-em-foco está relacionada ao 

desempenho mesmo das atribuições do Subsecretário-adjunto da SSO em seu cotidiano, 

embora não definida expressamente em Ato Normativo ou Resolução. Contudo, como foi 

comentado no Capítulo 3, seção 3.5.1, as políticas podem ser estabelecidas por diversos 

meios, como o exercício do poder coercitivo, de legitimidade, de competência e de referência. 

 

Como indicado, nosso critério de avaliação do sistema é a legitimidade, pois estamos tratando 

do nível normativo. Assim, embora o poder de estabelecer políticas possa ser exercido por 

outros meios além da legitimidade normativa, como a coerção, a competência e a referência 

(FRENCH e RAVEN, 1959), o nosso critério não foi atendido nesse aspecto. Como se vê, o 

Subsecretário apenas desenvolve os métodos indicados pelo Secretário-Geral, mas também 

pode propor novas formas de abordagem de seus assunto. Há, aqui, espaço para a mudança 

sistêmica com certo grau de autonomia. 
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Já vimos que a informação que interessa à ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (a SGE) é saber se a 

obra é legal, legítima e econômica, pois são essas as respostas que o sistema total (o TCERJ) 

pode oferecer de acordo com seu contorno no sistema jurídico. Assim, tendo a obra pública 

como uma operação, o TCERJ exercita a fiscalização operacional, avaliando a legalidade, a 

legitimidade e a economicidade desse ato. 

 

Em vista disso, o Subsecretário-adjunto da SSO não está habilitado, por exemplo, a 

determinar que as auditorias a serem realizadas deixem de avaliar os critérios de legalidade, 

em prol do exame de economicidade e legitimidade. Todos esses critérios são parâmetros 

fundamentais da ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, razão das atividades de todos os órgãos 

subordinados. Por outro lado, a SSO poderia propor à SGE que sejam reduzidos os números 

das inspeções em prol de um aprofundamento das análises realizadas e que os objetivos 

dessas inspeções sejam reavaliados, desde que incluídas a legalidade, a legitimidade e a 

economicidade. 

 

O Quadro 9 relaciona as funções do Modelo de Sistema Viável (MSV) com aquelas previstos 

nos documentos normativos consultados, em especial o Ato Normativo 80/2005. Já o Quadro 

10 apresenta as atribuições da SSO relacionadas às funções do MSV. 

 



 118

Quadro 9. Subsistemas do MSV na CAM. 

MSV DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

SISTEMA CINCO Estabelecer políticas • Atribuição do Subsecretário-adjunto. 

SISTEMA QUATRO Integração com o ambiente e 
planejamento (prospecção de 
cenários futuros) 

• Manter banco de dados sobre as obras e serviços 
de engenharia (para sua própria programação); 

• Monitorar os principais programas de execução 
de obras dos Municípios (em auxílio à 
programação da SSO); 

• Atribuição do Coordenador-geral. 

SISTEMA TRÊS Regulação interna (controle) • Atribuição do Coordenador-geral. 

SISTEMA TRÊS* Auditoria/monitoramento Não indicado. 

SISTEMA DOIS Coordenação • Atribuição do Coordenador-geral. 

UNIDADES 

OPERACIONAIS 
Implementação • Auditorias e inspeções, inclusive as especiais e 

extraordinárias; 

• Controle e acompanhamento; 

• Examinar processos dos relatórios das suas 
inspeções; 

• Examinar processos de economicidade. 

Fonte: TCERJ, Ato Normativo 80, 2005; TCERJ, Manual de Organização, 2000. 

 

Quadro 10. Subsistemas do MSV na SSO. 

MSV DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

SISTEMA CINCO Estabelecer políticas • Desenvolver métodos de trabalho, definidos pela 
SGE e propor à SGE medidas de interesse geral, 
em sua área. 

SISTEMA QUATRO Integração com o ambiente e 
planejamento (prospecção de 
cenários futuros) 

• Acompanhar técnico-financeiramente a 
aplicação dos recursos relativos às obras e 
serviços de engenharia; 

• Planejar as atividades de auditoria e inspeções; 

• Desenvolver, aprimorar e uniformizar as 
técnicas de auditoria e controle; 

• Estabelecer metodologias e critérios para 
auditorias ambientais. 

SISTEMA TRÊS Regulação interna (controle) • Controlar as atividades de auditoria e inspeções; 

• Revisar os relatórios de auditoria ou inspeções e 
demais processos da CAM. 

SISTEMA TRÊS* Auditoria/monitoramento Não indicado. 

SISTEMA DOIS Coordenação • Coordenar as atividades de auditoria e 
inspeções, da CAE e da CAM. 

UNIDADES OPERACIONAIS Implementação • Análise e emissão de parecer técnico em 
licitações relativas a obras e serviços de 
engenharia; 

• Análise e emissão de parecer técnico em 
aspectos ambientais de obras e serviços de 
engenharia; 

• Elaborar avaliações, vistorias e perícias em 
imóveis; 

• Analisar os editais de concorrência. 

Fonte: TCERJ, Ato Normativo 80, 2005; TCERJ, Manual de Organização, 2000. 
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Vê-se que em nenhum momento, nesse nível de recursão, há menção à função do SUBSISTEMA 

TRÊS*. Isso pode ser explicado pela necessidade de independência diante desses órgãos. Por 

essa razão, somente a SGP indica um setor específico de auditoria de qualidade (a CAQ), 

como veremos adiante. 

 

Considerando a caracterização dos subsistemas do MSV, apresentada no Capítulo 3, em nosso 

sistema-em-foco, a SSO assume as funções atribuídas aos SUBSISTEMAS DOIS, TRÊS e 

QUATRO. As coordenadorias (CAE e CAM), nesse nível recursivo, representam, em conjunto, 

os SUBSISTEMAS UM e DOIS (inferior) desse sistema-em-foco. 

 

Em resumo, apresentamos a Figura 13, com a representação do sistema, nos moldes do MSV. 

Nela, a linha tracejada representa uma função implícita nos documentos normativos, isto é, 

existem em decorrência das atribuições comuns. A linha pontilhada indica uma função ou 

canal não existente nos documentos normativos. A linha traço-ponto refere-se aos fluxos, 

sistemas e ambiente além do sistema-em-foco. 

 

A seguir, descreveremos o METASISTEMA da organização como um todo, ou seja, a 

ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR da organização global. Terminaremos, então, com a transposição 

das funções, canais e sistemas indicados nos documentos normativos do TCERJ e na 

legislação aplicável para a estrutura do Modelo de Sistema Viável. 
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SGE

Administração
Superior

CAE

Unidades Operacionais
(Analistas de Controle Externo)

Centro Regulador
Inferior
(Coordenador CAM)

SSO

N. Revisão
3

Subsecretário
4

N. Normatização

Subsecretário
5

UO1

CAM

Centro Regulador
Inferior
(Coordenador CAE)

UO2

Centro Regulador
Superior
(Subsecretário)

Obras
municipais

Obras
estaduais

[ não previsto ]

3*

2

 
Figura 13. O sistema SGE/SSO/CAM, a partir do MSV. 

Fonte: TCERJ, Manual de Organização, 2000; Ato Normativo 80/2005. 

 

 

5.6 A Administração Superior 

 

Nesta seção tratamos do primeiro nível de recursão da organização. No Modelo de Sistema 

Viável a Administração Superior é composta pelas funções desempenhadas pelos SISTEMAS 

CINCO, QUATRO e TRÊS. Como a Administração Superior está além e através de cada 

subsistema viável da organização, ela é chamada de METASISTEMA (BEER, 1985). 
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A inteligência da organização (SISTEMA QUATRO) refere-se a sua capacidade de aprender e 

planejar um futuro com base nas tendências internas e externas. Conforme o Manual de 

Organização do TCERJ, a realização dessa tarefa cabe à Secretaria-Geral de Planejamento 

(SGP). 

 

A SGP também é responsável pelos sistemas de informação do TCERJ e pela elaboração, 

controle e manutenção de normas, manuais e procedimentos internos. Cabe-lhe, portanto, 

exercer função normativa e de planejamento. Vale ressaltar que, subordinada a ela, temos a 

Coordenadoria de Auditoria de Qualidade (CAQ), responsável pela auditoria de qualidade em 

todos os subsistemas da organização. 

 

A SGP também recebe os relatórios gerenciais de desempenho e de atividades das demais 

Secretarias-Gerais (SGE, SSE e SGA), consolidando-os e encaminhando à PRESIDÊNCIA. 

Assim, a SGP desempenha as funções que caberiam ao SISTEMA QUATRO do MSV, mas 

também as dos SISTEMAS TRÊS* e DOIS. Aliás, é a única menção explícita a uma função de 

auditoria. 

 

O PLENÁRIO é constituído pelo Presidente, Vice-presidente e demais Conselheiros. Cabe-lhe 

exercer as funções jurisdicionais e de competência própria e privativa do TCERJ (aquelas 

relacionadas ao controle externo das contas públicas), bem como instituir normas 

regulamentares sobre essas matérias e normas dirigidas a sua administração interna (TCERJ, 

Regimento Interno: art. 102, caput). Neste último caso, o PLENÁRIO constituirá o CONSELHO 

SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO. 

 



 122

O PLENÁRIO pode emitir atos administrativos (TCERJ, Regimento Interno: art. 115), como 

Deliberações (aprova ou altera o Regimento Interno, e tratam de matérias de implicação 

externa), Resoluções (assuntos administrativos e de implicação interna), Pareceres Prévios 

(referem-se às prestações de contas anuais do Governador e Prefeitos Municipais), Acórdãos 

(tratam de condenar responsáveis por desvios e aplicar-lhes penalidades) e Decisões (todos os 

demais casos de sua competência, como a determinação de inspeções extraordinárias e 

especiais, o exame dos processos dessas inspeções e auditorias e a verificação de legalidade, 

legitimidade e economicidade das receitas e despesas públicas). 

 

Periodicamente, o PLENÁRIO se reunirá como CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO para 

tratar de assuntos internos (TCERJ, Regimento Interno: art. 133, caput). É esse Conselho que 

examina e decide sobre os “relatórios de atividades e de avaliação de desempenho” dos 

Órgãos Auxiliares ou “órgãos executivos de primeiro nível” (TCERJ, Regimento Interno: 

art. 133, inciso I), cabendo-lhe, ainda, “debater, sugerir e decidir sobre medidas visando ao 

aperfeiçoamento dos serviços do Tribunal” (TCERJ, Regimento Interno: art. 133, inciso II). 

 

O CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO também é o responsável por aprovar a proposta 

orçamentária do TCERJ e indicações à Lei de Diretrizes Orçamentárias, antes de encaminhá-

las à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), bem como aprovar as 

Deliberações e Resoluções, a serem expedidas pelo Presidente (TCERJ, Regimento Interno: 

art. 133, incisos V e VI). 
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No que tange aos Conselheiros, eles representam os membros do TCERJ e seus Gabinetes são 

órgãos de assessoramento direto. Contudo, embora os Gabinetes sejam subordinados, 

tecnicamente, aos Conselheiros, vinculam-se, administrativamente, à PRESIDÊNCIA (TCERJ, 

Regimento Interno: art. 158, caput). 

 

À PRESIDÊNCIA cabe dirigir o Tribunal e supervisionar seus Órgãos Auxiliares, bem como 

tratar de atos administrativos relacionados aos recursos humanos da organização (nomeação, 

contratação, exoneração, etc.), autorizar despesas e praticar a gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial da organização (TCERJ, Regimento Interno: art. 142). 

 

A PRESIDÊNCIA é o representante oficial do TCERJ, cabendo-lhe corresponder-se diretamente 

com o Governador, Prefeitos e presidentes da ALERJ, do Tribunal de Justiça e demais órgãos 

e entidades. É a PRESIDÊNCIA que emite ofícios e certidões, encaminha o Relatório Anual das 

Atividades do Tribunal à ALERJ, bem como aprova a programação de inspeções e auditorias. 

Ela também cumpre e faz cumprir o Regimento Interno e os Atos do Plenário, expedindo atos 

executivos e atos normativos, inclusive delegando competência a outros Conselheiros ou a 

servidor, exceto as competências privativas (TCERJ, Regimento Interno: art. 142). 

 

Assim, podemos resumir o contorno do METASISTEMA do TCERJ por meio do Quadro 11. 

Terminaremos esse capítulo com o croquí geral do sistema, no que tange à dimensão 

normativa, a partir das funções e subsistemas do Modelo de Sistema Viável. 
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Quadro 11. O TCERJ em funções do MSV. 

MSV DESCRIÇÃO ÓRGÃO INTERNO 

SISTEMA CINCO Definir políticas • Conselho Superior de Administração. 

SISTEMA QUATRO Inteligência e interface com o 
ambiente externo 

• Secretaria-Geral de Planejamento (SGP). 

• Presidência (PRES). 

SISTEMA TRÊS Regulação interna (controle) • Presidência (PRES). 

SISTEMA TRÊS* Auditoria/monitoramento • Coordenadoria de Auditoria de Qualidade 
(CAQ), da SGP. 

SISTEMA DOIS Coordenação 
(Centros Reguladores Superior e 
Inferiores) 

• Secretário-Geral de Planejamento (superior). 

• Secretário-Geral de Administração. 

• Secretário-Geral das Sessões. 

• Secretário-Geral de Controle Externo. 

SISTEMA UM Implementação • Secretaria-Geral de Controle Externo (SGE). 

• Secretaria-Geral de Administração (SGA). 

• Secretaria-Geral das Sessões (SSE). 

Fonte: TCERJ, Lei Orgânica, 1990; Regimento Interno, 1992; Manual de Organização, 2000 [2006]. 

 

Ressalta-se que as atribuições de SGP, SGA e SSE não se confundem. A primeira coordena a 

implementação das diretrizes e políticas gerais estabelecidas pelo CONSELHO SUPERIOR DE 

ADMINISTRAÇÃO, sob orientação da PRESIDÊNCIA. Já a SGA coordena a implementação de 

políticas internas, como a política de compras, o registro e controle de recursos humanos e as 

atividades de manutenção, dentre outros. Por fim, a SSE, como já vimos anteriormente, não só 

operacionaliza as comunicações do PLENÁRIO e do CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO, 

mas também monitora e controla os prazos para os respectivos cumprimentos. 

 

Quanto ao SISTEMA UM, no mesmo sentido, não se confundem os ambientes específicos de 

SGE, SGA e SSE. A primeira é responsável pela atividade-fim do TCERJ, enquanto as 

demais têm suas competências específicas bem estabelecidas, como vimos. 

 

 



 125

5.7 Representação do sistema total segundo o MSV 

 

O modelo teórico apresentado na Figura 14 indica os elementos necessários a um sistema 

viável, com base no MSV. É de se destacar, contudo, que o SISTEMA TRÊS* estaria ligado ao 

SISTEMA QUATRO e não ao TRÊS, como propõe o modelo. 

 

SSE

METASISTEMA

3

4
[ PRES ]
[ SGP ]

5

SGE

2

CAQ / SGP

3*

SGA
Centro Regulador
Inferior
(Secretário-Geral
da SGA)

SSO, SUP,
SUE, SUM,
CEA e CEE

Centro Regulador
Inferior
(Secretário-Geral
da SSE)

Centro Regulador
Inferior
(Secretário-Geral
da SGE)

Centro Regulador
Superior
(Secretário-Geral
da SGP)

CONSEL. SUP.
ADMINIS.

[ PRES ]

Futuro ?

CPR, CSE,
CSO e CST

SSA, APO,
CMA e CRH

 
Figura 14. O TCERJ, segundo o MSV. 

Fonte: TCERJ, Regimento Interno, 1992; Manual de Organização, 2006; Atos Normativos; Resoluções, etc. 

 

*** 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS DE PESQUISA 

 

Quando percebo, não penso o mundo, ele se organiza diante de 
mim. 
 

Maurice MERLEAU-PONTY 
 
 
A verdadeira figura na qual a verdade existe só pode ser o 
sistema científico dessa verdade. 
 

G. W. Friedrich HEGEL 
 

 

O senso popular raramente relaciona “eficiência” com “órgão público”. As disfunções 

burocráticas estariam demasiadamente entranhadas na cultura brasileira, apresentando grandes 

obstáculos aos órgãos públicos que desejam se movimentar em busca de uma saída desse 

lugar-comum. Os tribunais de contas brasileiros têm um aspecto a mais para se preocupar: o 

desconhecimento de grande parte da população sobre sua existência e/ou sobre seu papel no 

sistema social. 

 

A crescente complexidade de uma sociedade democrática em amadurecimento tem criado 

demandas em quantidade e variedade ao Poder Público. Sua capacidade operacional é 

colocada constantemente à prova, pressionada por tempestividade e eficácia dos serviços. 

Aninha-se nesse cenário as constantes restrições orçamentárias e legais obstando a 

contratação de novos profissionais, pavimentando uma rua sem saída à eficiência da 

administração pública. 
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Reconhecer a complexidade é o primeiro passo na mitigação desses impactos. O passo 

seguinte é adotar, em caráter paradigmático, uma perspectiva sistêmica sobre esses 

problemas. Com efeito, sistema é a palavra-chave para a complexidade, como tantas vezes 

declara Edgar Morin. 

 

Não é sintomático que logo após os eventos traumáticos da Segunda Guerra Mundial – e 

mesmo antes, como vimos – surgem tantos movimentos científicos que propunham uma 

“unidade das ciências”? A urgência pela re-ordenação do pensamento científico fez-se tal qual 

uma evidência foersterniana da “ordem a partir do ruído”. A “nova ordem” deveria integrar, 

para não mais desintegrar. Conjunção e não mais disjunção. 

 

Quando se achava que os eventos daquela Guerra já fossem suficientemente dramáticos para 

que a humanidade deixasse se repetir, eis que outra guerra apenas se iniciava, agora no campo 

ideológico, sutil, embora em vários momentos tocasse a iminência de desintegração real: a 

guerra fria. Enfim, quando em sua história, efetivamente, a humanidade esteve em paz? 

 

Por outro lado, a guerra nas idéias evidenciou, definitivamente, que nosso mundo conhecido é 

um mundo de comunicação, portanto de informação. Desde as palavras, escritas e faladas, aos 

letreiros luminosos dos anúncios de produtos, dos sons em profusão até os cheiros e gostos da 

gastronomia, tudo é informação. Esses sinais estão continuamente gerando reações (ódio ou 

amor, ojeriza ou prazer, etc.), controladas e dirigidas, ou não. 
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Administrar (nossa vida pessoal, nossas tarefas no trabalho, a própria organização em que 

trabalhamos, etc.) tornou-se, ainda mais, um processo demasiado complexo. A proliferação de 

informação, úteis ou nem tanto, demanda reação. Se há cada vez mais a necessidade de 

instantaneidade reativa, cada vez menos as organizações (inclusive nós mesmos) têm 

capacidade de cumprir esse tempo. 

 

Norbert Wiener trouxe a novidade de declarar que tudo, homem ou máquina, natureza ou 

artefato, pode ser encarado como um sistema movido a informação (comunicação) e auto-

regulação (controle). Só alguns anos mais tarde Ludwig von Bertalanffy e seus companheiros 

movimentavam-se na busca de realizar esse potencial integrador do sistemismo. Reconhecidas 

as muitas diferenças entre as máquinas humanas, as máquinas sociais e as máquinas 

artificiais, há algo de muito semelhante entre elas: a comunicação e a auto-regulação. Em 

suma, são máquinas (sistemas) viáveis. 

 

Foi nesse contexto que Stafford Beer elaborou seu modelo de organização viável. Ele partiu 

dessa premissa de isomorfia legal entre sistemas e desenvolveu o arcabouço teórico e técnico 

que desembocou no Modelo de Sistema Viável (Viable System Model). Sua associação entre a 

máquina humana – a perfeita máquina viável – e a máquina administrativa é fruto dessas 

crenças, desses valores integrativos. 
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A “nova ciência/nova arte” criada por Wiener (a Cibernética) é a ciência da organização 

efetiva, isto é, a ciência dos sistemas efetivamente auto-regulados. Ela também é a arte de 

modelar sistemas efetivos desse tipo. A viabilidade, em termos cibernéticos, é a capacidade 

de um sistema (organização) sobreviver em um ambiente em mutação. E essa capacidade está 

relacionada com sua capacidade de adaptação a essas mutações. Logo, em sua capacidade de 

aprender.  

 

As organizações públicas estatais – como os tribunais de contas – não são tidas como sistemas 

muito abertos. De fato, uma reação comum no interior desses órgãos às perturbações externas 

é se fecharem ainda mais, criando novas regras ainda mais rígidas de ação, o que a torna ainda 

mais inflexível diante daquelas perturbações. Enfim, em casos extremos sua existência só se 

sustenta pela previsão legal, pelo sistema jurídico: deixando-a andar sozinha, acaba por não 

ser, de fato, viável. 

 

Contudo, sustentamos que é possível um outro caminho. Reconhecer esse dilema burocrático 

estatal é um passo para buscar alternativas de ação. A Cibernética sugere que as coerções são 

necessárias às organizações, pois são elas que criam a coesão dos sistemas. Trata-se de tomar 

cuidado com a abrangência dessas coerções, evitando-se que as criatividades individuais 

sejam subjugadas, em um nível que, ao mesmo tempo, não contribua para uma desagregação 

completa, representada pela máxima entropia do sistema.  

 

A forma proposta no MSV é que, justamente, as partes do sistema mantenham relativa 

autonomia entre si. É essa autonomia que, ao mesmo tempo, mantém a coesão do sistema 

como um todo e libera suas partes (subsistemas) para agir criativamente, isto é, 

autonomamente. Organizações viáveis são, então, organizações recursivas. 
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Neste sentido, nosso objetivo final era identificar, com base no MSV, os obstáculos que 

eventualmente se colocam ao sistema de auditorias de obras públicas adotado pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCERJ), para torná-lo um sistema viável. Tal sistema 

(ou “sistema-em-foco”) é constituído da Subsecretaria de Auditoria e Controle de Obras e 

Serviços de Engenharia (SSO) e suas duas subordinadas, a Coordenadoria de Auditoria e 

Controle de Obras e Serviços de Engenharia Municipal (CAM) e a Coordenadoria de 

Auditoria e Controle de Obras e Serviços de Engenharia Estadual (CAE). 

 

Com base nos preceitos da Administração Cibernética (cybernetics management), 

selecionamos o nível lógico administrativo normativo para atingir nosso objetivo, pois essa 

característica regulamentar é uma das mais marcantes nas burocracias estatais. Estamos, 

então, reconhecendo que isso é parte da cultura organizacional estatal brasileira. 

 

Por outro lado, o nível normativo representa uma primeira etapa de um processo mais 

complexo e mais trabalhoso, que é reformular a própria organização. A idéia é que, no 

contexto burocrático brasileiro, as normas internas representam não só a sensação de 

segurança de estar fazendo a coisa do modo certo (eficiência), mas de supor que a coisa sendo 

feita é a certa (eficácia). É isso que dá legitimidade à norma, que é o critério de avaliação do 

processo administrativo no nível normativo. 

 

Assim, sempre tomando o MSV como referência (o que não quer dizer é o verdadeiro, mas 

que é útil), foi possível verificar que o subsistema do TCERJ considerado para implementar as 

auditorias nas obras públicas dos órgãos jurisdicionados não é um sistema viável, no nível 

normativo. Por vários motivos. 
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Primeiro, nem todos os subsistemas necessários à viabilidade, indicados no modelo de 

referência, estão presentes nos documentos normativos. Neste caso, podemos citar a ausência 

do Sistema Três* (auditoria). Sem ele, o sistema não é capaz de se aperfeiçoar, já que não 

consegue evidenciar, efetivamente, os problemas nos processos adotados para a realização das 

auditorias e, tampouco, se os critérios e valores – se existentes – estão sendo observados a 

contento. Seria irônico um sistema de auditoria não ter, em si mesmo, um sistema de auditoria 

(“casa de ferreiro, espeto de pau”?). 

 

É oportuno destacar, todavia, que a existência dos Sistemas Cinco (Política) e Quatro 

(Inteligência) supõe adequado grau de autonomia para definir os processos internos do 

sistema. Assim, caberia à SSO – e talvez somente a ela – estabelecer diretrizes internas e de 

controle. 

 

O segundo ponto que pode ser destacado é que, embora existentes normativamente, algumas 

funções dos subsistemas do MSV são desempenhados pelas mesmas pessoas, ocorrendo 

superposição de responsabilidades. Neste aspecto encaixa-se o caso dos Coordenadores da 

CAM e da CAE que, ao mesmo tempo, planejam (Sistema Quatro), coordenam (Sistema 

Dois) e revisam (Sistema Três). Se não há independência entre essas funções, não pode haver 

autonomia, logo, um critério de viabilidade, no MSV, não foi atendido. 

 

Também o Subsecretário está ocupando a função de Inteligência (Sistema Quatro) e, ao 

mesmo tempo, de definição de Políticas (Sistema Cinco) e de Coordenação (Sistema Dois) – 

este último no que tange à Administração Superior, ou seja, à Secretaria-Geral de Controle 

Externo (SGE). 
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O terceiro e último ponto relevante a ser ressaltado é que os sistemas atenuadores e 

amplificadores das variedades não estão estabelecidos normativamente. Atenuação e 

amplificação de variedades compõem o mecanismo de regulação homeostática de um sistema 

viável. A Lei da Variedade Requerida (ou Lei de Ashby) fundamenta a necessidade desse 

balanceamento de variedades. Aliás, tal mecanismo é a essência da capacidade do sistema ou 

organização de responder prontamente às perturbações do ambiente específico, que é a 

essência da adaptação sistêmica e que é a essência, enfim, da viabilidade. 

 

Isto guarda relação com a superposição das funções sistêmicas no sistema-em-foco. Conforme 

os fluxos de informações vão subindo no modelo, seria de se esperar que as variedades 

fossem atenuadas. Quando ocorre essa superposição de tarefas, na verdade, somam-se as 

variedades de cada subsistema. 

 

Quanto a isso, outro exemplo se refere a atividade do Sistema Três, representada pelo Núcleo 

de Revisão da SSO, que acaba por não ser capaz de regular os conflitos entre os Sistemas 

Quatro e Um. A ausência de normas contribui para a atuação coercitiva desse sistema, já que 

a variedade não é reduzida. Isto também faz com que, na ausência de mecanismos normativos 

de melhoria contínua, como auditorias internas, o Sistema Três realiza, em todas as revisões, 

auditorias em si. Assim, não há atenuação de variedades. Isto não só prejudica a autonomia do 

Sistema Um, como também prejudica o desempenho do sistema como um todo, já que poderia 

sugerir um nó no fluxo de informações entre as suas unidades. 

 

Contudo, esses mecanismos podem ser criados e aperfeiçoados pela definição de normas, 

procedimentos e modelos. Essa função caberia à SSO, por meio do seu Núcleo de 

Normatização. 
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De fato, a SSO mantém um núcleo de funcionários (na verdade, apenas um) responsáveis por 

essa normatização. Todavia, o Núcleo não tem sido capaz de desempenhar esse papel, tanto 

no aspecto da busca de informações quanto na elaboração das normas, procedimentos e 

modelos necessários para atenuar as variedades ou amplificá-las. 

 

Enfim, se nossa pergunta-problema era saber, com base no MSV, em que medida o sistema de 

auditorias de obras públicas adotado pelo TCERJ pode ser considerado um sistema viável, 

podemos concluir que tal sistema não o é, sob a dimensão normativa. Contudo, alguns estudos 

podem ser feitos visando torná-lo um sistema viável. Dentre eles, podemos sugerir alguns. 

 

1. Pesquisa operacional. Esse tipo de pesquisa, como vimos no 

Capítulo 2, aplica “métodos científicos a problemas complexos para auxiliar no processo de 

tomada de decisões, tais como projetar, planejar e operar sistemas em situações que requerem 

alocações eficientes de recursos escassos” (ARENALES et al., 2007, p. ix). Entendemos que 

a busca de informações e, com elas, descrições e explicações com base em modelos 

matemáticos, pode identificar quais informações são realmente necessárias (criando 

atenuadores de variedades) e quais delas são suficientes (modelando a tomada de decisões) 

para as tarefas embutidas no sistema analisado. 

 

2. Análise de sistemas. Aqui a sugestão é identificar todos os processos 

existentes no sistema, inclusive seus subsistemas, e como eles se relacionam e são 

interdependentes. Naturalmente, como resultado, o produto da pesquisa pode servir para 

esclarecer os fluxos de informação existentes e, ainda, dar subsídios à criação de sistemas 

informatizados especialistas. 
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3. Organização e métodos. Identificando as informações necessárias e 

suficientes, bem como identificando as partes (objetos) que compõem o sistema, seus fluxos e 

seus relacionamentos, é natural que se elaborem manuais, normas, etc. que visem aperfeiçoar 

o sistema, com o necessário suporte de melhoria contínua. Aliás, melhoria contínua é o outro 

nome para o mecanismo de adaptação sistêmica. 

 

Poderiam ser mencionados outros tantos. A intenção aqui é meramente indicar um ponto de 

partida. Assim seja! 

 

*** 
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7 REFERÊNCIAS 

 

Apresentamos as fontes consultadas, incluindo legislação e documentos internos do TCERJ.  

 

No que tange à bibliografia, temos a destacar que algumas obras (livros e artigos) encontram-

se aqui relacionadas, embora não citadas no texto. Esta opção deu-se pois seus autores foram 

fundamentais para a compreensão do Modelo de Sistemas Viáveis e do pensamento sistêmico. 

Enquadram-se nesses casos Beer (claro), Espejo, Reyes, Medina e Morin. 

 

Quanto aos documentos consultados, devido a restrições de sigilo, decidimos referenciá-los 

parcialmente. 

 

 

7.1 Legislação 

 

BRASIL. Constituição (1988). Consolidada até a Emenda Constitucional nº 55, de 
20.09.2007. Brasília, DF: Senado Federal. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/ 
con1988/CON1988_20.09.2007/CON1988.htm>. Acesso em: 16 jan. 2008. 

RIO DE JANEIRO (Estado). Constituição (1989). Consolidada até a Emenda Constitucional 
nº 39, de 20.12.2006. Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(AMPERJ). Disponível em: <http://www.amperj.org.br/store/legislacao/constituicao 
/cerj.pdf>. Aceso em: 16 maio 2008. 

RIO DE JANEIRO (Estado). Lei Complementar nº 63, de 1º de agosto de 1990. Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: TCERJ. Disponível em: 
<http://www.tce.rj.gov.br/main.asp?Team=%7B14BC9908%2DFBA9%2D4CC8%2DA23E 
%2D67B536A9D434%7D>. Acesso em: 21 jun. 2007. 

TCERJ – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Regimento 
Interno (1992). Disponível em: <http://www.tce.rj.gov.br/main.asp?Team=%7B090AF42E% 
2D9BE8%2D47AB%2D8EED%2DF1C7F377F1FD%7D>. Acesso em: 21 jun. 2007. 
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7.2 Documentos (TCERJ) 

 

Organograma. (01.06.2006). 

Manual de Organização. Aprovado pela Resolução nº 226, de 14 de dezembro de 2000. 
Atualizado até a Resolução nº 243, de 30 de agosto de 2005. 

Resolução nº 241, de 15 de fevereiro de 2005. (Cria a Subsecretaria de Auditoria e Controle 
de Obras e Serviços de Engenharia – SSO, diretamente subordinada à Secretaria-Geral de 
Controle Externo – SGE, inclusive suas Coordenadorias, em especial a Coordenadoria de 
Auditoria e Controle de Obras e Serviços de Engenharia Municipal – CAM).  

Resolução nº 244, de 30 de agosto de 2005. Estabelece o rito sumário na tramitação de 
processo que envolva inspeção ou auditoria de obras e serviços de engenharia. 

Resolução nº 249, de 12 de dezembro de 2006. Regulamenta os artigos 6º, § 3º, 13, 16 e 20 da 
Lei nº 4.787, de 29 de junho de 2006, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de 
Carreiras do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

Ato Normativo nº 79, de 3 de março de 2005. Estabelece normas e procedimentos a serem 
observados nas atividades de auditoria, controle e acompanhamento de obras e serviços de 
engenharia. 

Ato Normativo nº 80, de 3 de março de 2005. Dispõe sobre as atribuições da Secretaria-Geral 
de Controle Externo e dos órgãos a ela vinculados e dá outras providências. Atualizado até o 
Ato Normativo nº 88, de 18 de janeiro de 2007. 

CAM. Cronograma de Inspeções para o ano de 2005. Processo xxx.xxx-x/05. Documento 
eletrônico. Microsoft Excel 2000, modificado em 05.04.2005. 

CAM. Cronograma de Inspeções para o ano de 2006. Processo xxx.xxx-x/05. Documento 
eletrônico. Microsoft Excel 2000, modificado em 25.08.2006. 

CAM. Cronograma de Inspeções para o ano de 2007. Processo xxx.xxx-x/06. Documento 
eletrônico. Microsoft Excel 2000, modificado em 02.10.2007. 

CAM. Relatórios Mensais de Acompanhamento de Inspeções, anos 2005, 2006 e 2007. 
Documentos eletrônicos. Microsoft Word 2000. 

CAM. Relatórios Gerenciais Trimestrais, anos 2005, 2006 e 2007. Documentos eletrônicos. 
Microsoft Word 2000, Microsoft Excel 2000. 
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